
PPLLAANNOO  LLOOCCAALL  DDEE  

HHAABBIITTAAÇÇÃÃOO  DDEE  

IINNTTEERREESSSSEE  SSOOCCIIAALL  

  
 

  

AANNEEXXOO  

  

  

  

PPRREEFFEEIITTUURRAA  MMUUNNIICCIIPPAALL  

DDEE  

MMAARRÍÍLLIIAA



PREFEITURA MUNICIPAL DE MARÍLIA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMETO URBANO 

PLHIS MARILIA Página 2 

  

 

 

 

 

 

Plano Local de Habitação de Interesse 

Social 

 

 

 

Relatórios 

Fotos 

Listas de presenças 

Publicização 

 

 

 

  



PREFEITURA MUNICIPAL DE MARÍLIA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMETO URBANO 

PLHIS MARILIA Página 3 

 
Sumário 

Apresentação ............................................................................................................... 5 

Parte I: Metodologia ..................................................................................................... 6 

1.1. Reunião com a Secretaria de Planejamento Urbano ........................................ 7 

1.2. Relatório de acompanhamento: Reunião da Coordenação da Prefeitura 

Municipal de Marília ............................................................................................... 11 

1.3. Reunião e Capacitação da Equipe de Apoio .................................................. 14 

1.4. Reunião e Capacitação da Equipe Técnica Municipal. ................................... 19 

1.5 Reunião e Capacitação da Sociedade Civil ..................................................... 38 

1.6. Visita Técnica ao Município de Marília............................................................ 60 

Parte II: Diagnostico ................................................................................................... 91 

2.1 Reunião da equipe técnica do INDEP, Coordenação Municipal do PLHIS e a 

Sociedade Civil Organizada de Marília. ..................................................................... 92 

2.2 Audiência Pública Setorizada para finalização do Diagnóstico .......................... 104 

2.3 Reunião com a Defesa Civil de Marília. ............................................................. 114 

2.4 Audiência Pública Setorizada para finalização do Diagnóstico .......................... 117 

2.5. Audiência Pública Setorizada para finalização do Diagnóstico ......................... 131 

2.6 Audiência Pública Setorizada para finalização do Diagnóstico .......................... 147 

2.7 Audiência Pública para finalização do Diagnóstico ............................................ 157 

2.8 Relatório Técnico das Atividades de Elaboração do Diagnóstico Realizada Com 

a Equipe Técnica Municipal...................................................................................... 174 

2.8.1. Visita as Secretaria que Apresentaram Dados e Documentos para a 

Elaboração do PLHIS .......................................................................................... 174 

2.8.1.1 Finanças e Gabinete ............................................................................ 174 

2.8.1.1.1 Finanças ........................................................................................ 174 

2.8.1.1.2. Gabinete ....................................................................................... 174 

2.8.1.2. Secretaria de Administração ............................................................... 175 

2.8.1.2. Atos Oficiais ..................................................................................... 176 

2.8.1.2.2. Recursos Humanos ...................................................................... 176 

2.8.2. Reunião com a Equipe de Trabalho, Coordenadores e Indep ............... 177 

2.8.3. Reunião com os técnicos do SPU .......................................................... 178 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MARÍLIA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMETO URBANO 

PLHIS MARILIA Página 4 

2.8.3.1. Valores dos Lotes Urbanizados e Terras Brutas Anexas as Regiões 

das Zeis ........................................................................................................ 178 

2.8.3.2. Quantidade de Lotes Urbanizados sem Edificações Nas Áreas de 

ZEIS. ............................................................................................................. 179 

2.8.3.3. Levantamento dos Novos Empreendimentos de Interesse Social ... 180 

2.8.3.4. Encaminhamentos e Necessidades ................................................. 181 

2.8.3.5. Mapeamento das favelas por foto aérea ......................................... 182 

2.8.3.6. Convênios E Tipologias ................................................................... 182 

2.8.3.7. Projeto Moradia Econômica ............................................................. 183 

2.9. Relatório de avaliação dos resultados obtidos nos eventos com a participação 

da comunidade e diferentes atores sociais (Produto 2 – Diagnóstico) ..................... 185 

Parte III: Estratégia de Ação..................................................................................... 188 

3.1. Reunião com a coordenação ............................................................................. 189 

3.2. Reuniões de trabalho com a coordenação ........................................................ 193 

3.3. Reunião aberta com os membros do conselho de habitação e política urbana e a 

sociedade civil .......................................................................................................... 196 

3.4. Discussão com o Distrito de Padres Nóbrega sobre as estratégias de ação 

adotadas para o município. ...................................................................................... 207 

3.5. Audiência Pública para aprovação das estratégias de ação ............................. 210 

3.6 Relatório de avaliação dos resultados obtidos nos eventos com a participação da 

comunidade e diferentes atores sociais (Produto 3 – Estratégias de Ação) ............ 239 

3.7 Primeiro seminário do PLHIS ............................................................................. 242 

 

  



PREFEITURA MUNICIPAL DE MARÍLIA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMETO URBANO 

PLHIS MARILIA Página 5 

Apresentação 

O presente documento possui os chamados Anexos das Atividades 

realizadas no Município de Marília para a constituição do PLHIS. Todos os eventos 

realizados na elaboração do PLHIS foram registrados por meio de relatórios, os 

quais estão acompanhados de memória fotográfica, listas de presença, material de 

apoio de publicidade. 

A apresentação dos anexos está dividida em três partes, a primeira refere-

se a proposta metodológica (produto I), a segunda ao diagnóstico (produto II) e por 

fim a terceira apresenta os anexos das atividades da estratégia de Ação (produto 

III). 

A totalidade dos relatórios e documentos apresentados comprovam a 

veracidade e legitimidade do Plano, refletem ainda a eficiência das estratégias de 

comunicação, mobilização e participação da população. É importante destacarmos 

que as estratégias de comunicação, mobilização e participação popular foram 

imprescindíveis para a participação dos diversos atores sociais em todas as etapas 

da elaboração do PLHIS. 
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1.1 Reunião com a Secretaria de Planejamento Urbano 

1. Identificação 

a. Tipo de atividade: Reunião de Técnicos da Prefeitura Municipal 

b. Data: 14 de maio 2010 

c. Horário: 16h 

d. Local: Secretaria de Planejamento Urbano Av: Tiradentes,1073 

e. Técnicos presentes: do INDEP as Técnicas Sociais Dalzira Pereira, 

Sandra Paula Daura de Almeida e Ramon Destro Abdo, da Prefeitura a Arquiteto 

Isaias Antonio Marroni e Glaucia Elaine Baio Guijo Agente Municipal de Habitação. 

2. Objetivo da Atividade 

 Estabelecer entrosamento da equipe técnica da Prefeitura Municipal e 

Consultores  

 Discutir sobre a necessidade da criação da equipe de Coordenação, da 

Equipe técnica municipal com representantes das diversas Secretarias 

e Núcleo de acompanhamento com a integração da Sociedade Civil. 

 Refletir sobre o processo de elaboração do Plano de Habitação de 

Marília. 

 Apresentar e discutir sobre os aspectos construção metodologia e 

3. Desenvolvimento da Atividade  

A primeira reunião na Divisão de Habitação de Marília ocorreu no dia 14 de 

maio de 2010, às 15 horas, com o objetivo de iniciar contatos e definir os futuros 

procedimentos referentes à elaboração do Plano Local de Habitação de Interesse 

Social de Marília. 

Estiveram presentes do INDEP as Técnicas Sociais Dalzira Pereira e Maria 

Ester Braga Faria, Sandra Paula Daura de Almeida e Ramon Destro Abdo, da 

Prefeitura a Arquiteto Isaias Antonio Marroni e Glaucia Elaine Baio Guifo Agente 

Municipal de Habitação. 
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Iniciando a reunião houve apresentação dos membros e falou-se da 

necessidade atender a diretrizes do manual de elaboração de PLHIS de ter uma 

Coordenação Técnica da Prefeitura com um suplente, sendo definido que e 

Arquiteto Isaias Antonio Marroni ficaria como titular e suplente o arquiteto Laerte 

Otávio Rojo Rosseto, sendo o INDEP a Diretora Dalzira Pereira. 

Em seguida foram debatidos sobre a metodologia e formas de iniciar os 

trabalhos com os seguintes tópicos: 

 levantamentos da documentação (Diretor do Município, Lei da criação 

do Conselho Gestor e do Fundo de Habitação de Interesse Social) 

Isaias entregou copias desses documentos. 

 levantamentos que foram realizados nas favelas de Marília, momentos 

em que o INDEP participou de algumas ações, como reuniões nos 

Postos de Saúde, para capacitar os Agentes de Saúde para o trabalho 

de visita e preenchimento do questionário. Isaias esclarece que o 

Município tem 19 favelas e que só esta faltando Vila Barros para 

concluir o levantamento dos moradores.  

Dalzira explicou que a Prefeitura precisa assumir diversos compromissos 

durante o processo de elaboração do PLHIS, tais como: chamamento das 

Secretarias Municipais para as reuniões, como também a Sociedade Civil 

organizada, fazer a divulgação, disponibilizar locais para as reuniões com infra-

estrutura. Destacou que o programa requer que seja constituída uma Equipe 

Técnica Municipal com a finalidade de ajudar no levantamento de dados para o 

Diagnóstico do Plano e Equipe de Apoio do Conselho Gestor. 
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Assim alguns segmentos foram sugeridos , como: Secretaria Municipal de 

Planejamento Urbano; Procuradoria Geral; Secretaria Municipal de Obras Públicas; 

Secretaria Municipal de Assistência Social; Secretaria Municipal de Saúde; 

Secretaria de Administração; Secretaria do Meio Ambiente; Secretaria de Finanças; 

Secretaria de Finanças; Secretaria Indústria e Comércio; Secretaria Municipal de 

economia e Planejamento; CODEMAR- Companhia de Desenvolvimento Econômico 

de Marília; DAEM - Departamento de Água e Esgoto de Marília; EMDURB- Empresa 

de Desenvolvimento Urbano e Habitacional de Marília; CPD e Subprefeituras, nas 

seguintes localidades: Amadeu Amaral; Avencas; Dirceu; Fazenda do Estado; Lácio; 

Padre Nóbrega e Rosália. 

Definiu-se que a sociedade civil devera ser representada pelos membros do 

Conselho Municipal de Habitação e Urbanismo, uma vez que é composto por 18 

participantes e seus suplentes, dos mais diversos segmentos voltado para 

habitação, como: Setor Imobiliário; Setor da Construção civil; Setor Econômico; 

Setor dos movimentos de habitação; Sindicato de trabalhadores; Associações de 

moradores; Organizações não Governamentais: ligada à preservação de patrimônio 

natural e cultural; Organizações não Governamentais: categoria profissional 

relacionada ao desenvolvimento urbano; Organizações não Governamentais 

Instituição de ensino e de pesquisa e Conselhos Municipais afins. 

4. Resultados  

Acordou-se que o próximo encontro, ainda deverá com este mesmo grupo, 

pois é preciso definir melhor as propostas para depois ocorrer o 1º encontro com as 

secretarias e Sociedade Civil organizada, ficando agendado a reunião para o dia 18 

com Conselho e dia 20 com os representantes das secretarias. 
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1.2 Relatório de acompanhamento: Reunião da Coordenação da Prefeitura 

Municipal de Marília 

1. Identificação 

a. Tipo de atividade: Reunião de Técnicos da Prefeitura Municipal 

b. Data: 17 de maio de 2010 

c. Horário: 9h 

d. Local: Secretaria de Planejamento Urbano Av: Tiradentes,1073 

e. Presentes: Técnicos do INDEP as Técnicas Sociais Dalzira Pereira e, 

Sandra Paula Daura de Almeida, da Prefeitura a Arquiteto Isaias Antonio 

Marroni e Glaucia Glaucia Elaine Baio Guijo Agente Municipal de 

Habitação. 

2. Objetivo da Atividade 

 Discutir e aprovar a proposta preliminar da Metodologia e Cronograma das 

Atividades do PLHIS para apresentar para as demais equipes. 

 Discutir estratégias para constituição da Equipe Técnica Municipal e do Núcleo 

de Apoio, 

 Planejar as reuniões e a capacitação das Equipes. 

3. Desenvolvimento da Atividade  

No dia 17 de maio de 2010, na Secretaria Municipal de Planejamento 

aconteceu a segunda reunião entre a Divisão de Habitação e Assessoria Técnica do 

INDEP. 

Dalzira apresenta o documento contendo a proposta preliminar da 

metodologia, que foi lida por Isaias acompanhada pela Glaucia, fazendo assim 

algumas intervenções e adequações.  

Após a leitura do documento preliminar da Metodologia, ficou acordado que 

estaríamos passando para as Equipes Apoio e Equipes Técnica. Refletimos também 

que, no decorrer dos trabalhos poderão haver modificações nesta metodologia, 

acrescentando outras ações, pois como se trata de um trabalho participativo, as 

deliberações serão tomadas sempre em conjunto pelas Equipes, com a orientação 

da Consultoria. 
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Após essa discussão foi feita avaliação dos convites e formas de divulgação 

das duas reuniões, sedo que a Sociedade Civil, ficou para o dia 18 de maio às 19hs 

no auditório do 2º andar da Prefeitura e no dia 20 no mesmo local às 9hs da manhã 

com os Representantes das Secretarias municipais. Equipes que deverão integrar o 

processo de construção do PLHIS.  

Outro assunto abordado foi à preparação dos primeiros encontros abertos ao 

público, definir claramente qual o objetivo das reuniões e a elaboração do roteiro 

destes encontros. Eleger prioridades a serem discutidas com o público.  

Ficou acertado que serão duas reuniões simultaneamente de sensibilização e 

a capacitação de todos. Nesta discussão também foi estabelecido que no dia 25 de 

maio as 19hs acontecerá uma ampla reunião com toda a Sociedade Civil, no Espaço 

Cultural, com presença de autoridades e povo em geral. 

Para garantir uma boa organização foram também definidas as tarefas entre 

os diferentes responsáveis pela realização dos encontros. A Coordenação Municipal 

ficou responsável por arrumar o local e equipamentos de apoio, como também de 

fazer toda a divulgação dos eventos e a Assessoria de preparar o material didático, 

apresentar a metodologia, pastas, canetas e o lanche. 

Houve também preocupação de definir as formas para garantir a participação 

da sociedade civil organizada, que está envolvida com as questões habitacionais e 

que tenha compromisso e engajamento com as propostas. 

4. Resultados  

Avaliou-se a reunião como bastante proveitosa no sentido de que os 

presentes sugeriram uma série de estratégias como formas de atingir a população, 

estratégias estas que serão aplicadas para o próximo encontro que será realizado 
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no dia 25 de mai. E assim terão início os trabalhos de diagnóstico da situação 

habitacional de Marília. 
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1.3 Reunião e Capacitação da Equipe de Apoio  

1. Identificação 

a. Tipo de atividade: Reunião de Apresentação, Capacitação e 

Constituição Núcleo de Apoio. 

b. Data: 18 de Maio de 2010. 

c. Horário: 19 horas. 

d. Local: Auditório da Prefeitura Municipal de Marília. 

e. Presentes: 19 pessoas. 

2. Objetivo da Atividade 

 Apresentar o Conselho Municipal de Habitação de Marília a proposta do 

PLHIS, sua estrutura e funcionamento; 

 Construir e capacitar o Núcleo de Apoio do Plano Local de Habitação de 

Interesse Social (PLHIS), previsto na metodologia e cronograma de trabalho. 

 Esclarecer a função do Núcleo de Apoio do PLHIS para terem conhecimento 

de sua importância no trabalho. 

3. Desenvolvimento da Atividade  

 A abertura da reunião foi feita pelo Secretário Municipal de Habitação, Dr. 

Laerte Rosseto, em seguida passou a palavra para Técnica Social do INDEP Dalzira 

Pereira, a qual fez uma breve apresentação de sua equipe técnica e, focou alguns 

pontos importantes sobre o PLHIS. 

 Prosseguindo a Técnica Social Sandra (do INDEP) iniciou sua apresentação 

detalhando o que é o PLHIS, como é seu funcionamento, estrutura e objetivos. 
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 Após a exposição, iniciou-se os questionamentos dos presentes, os quais 

abordaram os seguintes assuntos: 

 Qual a participação do Conselho Municipal de Habitação no processo de 

implantação do PLHIS? 

O Conselho Municipal de Habitação já sendo constituído por alguns 

segmentos da sociedade civil, ele já está diretamente vinculado no PLHIS?  

 Para evitar dúvidas sobre obrigações e responsabilidade dos membros 

participantes, é importante que no conteúdo da 1ª Etapa – Metodologia, deve 

constar claramente todas as atividades a serem desenvolvidas, especificando 

as funções e obrigações da sociedade civil e do Conselho Municipal de 

Habitação. 

 Destacaram a necessidade de consultar os membros do Conselho Municipal 

da Habitação se aceitam participar do PLHIS. 

 Questionaram a quem compete a indicação para a composição da Equipe 

Técnica Municipal e do Núcleo de Apoio – Conselho Gestor. Será o Conselho 

Municipal de Habitação ou as Instituições que indicarão seus parceiros ? 

 Levantaram a hipótese que alguns funcionários da Prefeitura Municipal 

poderão ser indicados para participar de diversos Conselhos e/ou Comissões, 

acarretando assim uma sobrecarga de compromissos para as mesmas 

pessoas. 

 

 

Diante destes questionamentos a Técnica Social Dalzira foi respondendo 

cada item, deixando claro que a participação tanto no Conselho como em 

Comissões deve ser democrático e, que após ser indicado a pessoa pode aceitar ou 

não. 
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 Foi explicado que na reunião do dia 20/05/2010 (5ª feira) terá um momento 

para trabalhar a composição da Comissão de Equipe Técnica Municipal . No dia 25 

acontecerá uma reunião com toda sociedade civil organizada para definição e 

esclarecimentos diversos. 

 Outras questões também foram levantadas, principalmente as relacionadas 

ao 2º Produto – Diagnóstico e ao 3º Produto – Estratégias de Ação. Quanto ao 

Diagnóstico buscaram informações sobre seu conteúdo, e se o Conselho Municipal 

de Habitação e a Sociedade Civil estariam participando de sua elaboração. 

 A Técnica Sandra esclareceu que a participação deles no processo será 

permanente, momento em que todos deverão discutir os dados levantados. 

 

 

 Quanto ao 3º Produto – Estratégias de Ação foi questionado quem irá 

elaborá-lo, se é também um trabalho participativo. Novamente Dalzira afirma que a 

participação nesta etapa também é necessário e importante, momento em que todos 

deverão discutir e apresentar propostas. Esse processo será lento, porém, terão 

reuniões periódicas para agilizar a construção do PLHIS. 

4. Resultados  

A reunião teve seus objetivos plenamente atingidos, o tempo disponibilizado 

para essa explanação foi suficiente, frente a extensão dos assuntos e propostas. 

Os membros presentes acompanharam atentamente as explicações e 

chegando ao ponto de discutir entre na tentativa de entender plenamente o assunto. 

Comentaram o quanto o PLHIS será importante para o Município, sendo assim de 

grande responsabilidade a sua participação  

 A participação foi positiva, demonstrando grande interesse pelo trabalho, bem 

como, aceitação da equipe técnica do INDEP . 
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1.4 Reunião e Capacitação da Equipe Técnica Municipal. 

1. Identificação 

a. Tipo de atividade: Reunião e Capacitação da Equipe Técnica 

Municipal 

b. Data: 20/05/2010 

c. Horário: 9horas 

d. Local: Auditório da Prefeitura Municipal de Marília 

e. Presentes: 33 pessoas 

2. Objetivo da Atividade 

Apresentação e Capacitação da Equipe Técnica Municipal para elaboração do 

PLHIS – Marília 

3. Desenvolvimento da Atividade  

 A reunião iniciou-se às 9horas, com a presença de 33 pessoas, sendo a 

abertura feita pelo Secretário Municipal da Habitação – Dr. Laerte Rosseto, 

momento em que descreveu o que é o PLHIS e enfatizou a necessidade contar com 

a participação dos servidores ligados as diferentes Secretarias Municipais. 

 Sr. Laerte esclareceu rapidamente qual a proposta do Plano Nacional de 

Habitação, momento este que informou da necessidade de eliminar as favelas e as 

sub moradias do Município. Complementou fazendo referências aos programas 

habitacionais existentes em Marília, como o programa : Minha Casa Minha Vida e 

Cidade Legal. Pontuou que o PLHIS trata de um outro Plano habitacional, porém, é 

uma proposta do governo federal, através do Ministério da Cidade. 
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 Em seguida, Laerte passou a palavra para o arquiteto Isaias A. Marroni, o 

qual é o Coordenador de Moradia e Desfavelamento do Município de Marília. 

 O arquiteto Isaias destacou que a reunião teria como objetivo formar o 

Conselho Habitacional do Município. Relatou ainda, que enquanto coordenador já 

iniciou um trabalho de cadastramento de todas as favelas de Marília e nos Distritos 

de Avencas, Padre Nóbrega, Dirceu e Rosália. Afirmou que esse cadastramento 

dará origem a um banco de dados habitacional de Marília. 

 O coordenador afirmou também, que o PLHIS para funcionar precisa ser 

constituído a Equipe de Assessoria Técnica (INDEP) e o Núcleo de Apoio – 

Conselho Gestor. 

 Finalizando essa explanação, passou a palavra para a Técnica Social do 

INDEP – Dalzira Pereira, momento em que ela apresentou sua equipe de trabalho e 

registrou que vai necessitar de estabelecer um trabalho integrado com os 

representantes das diversas Secretarias, pois são eles que possuem e tem acesso 

as informações técnicas necessárias para o Plano. 

  

 Prosseguindo, foi passado a palavra para a Técnica Social do INDEP- 

Socióloga Sandra Paula Daura de Almeida, a qual fez uma apresentação em data-

show expondo o que é o PLHIS , destacando com detalhes os três produtos do 

Plano: Metodologia , Diagnóstico e Estratégias de Ação. 

 Na reunião estavam presentes servidores lotados nas seguintes Secretarias: 

de Obras Públicas: de Planejamento Urbano; de Assistência Social; de Habitação; 

de Saúde; de Administração; da Fazenda; do Meio Ambiente; do Comércio e 

Indústria e da Divisão de Informática. Estiveram presente também, os sub-prefeitos 

dos Distritos de : Avencas; Padre Nóbrega; Lácio; Dirceu e Rosália. 
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 A participação dos presentes frente aos questionamentos foi muito 

significativa, pois questionaram os objetivos do Plano e procuraram relacioná-los 

com a proposta do trabalho, tais como : 

 Como construir e formar as equipes de trabalho 

 Quais as informações necessárias para o levantamento de dados 

 A quem encaminhar os resultados 

 Qual o prazo para realização da “tarefa” 

 Quem irá tirar suas dúvidas no decorrer do levantamento, etc... 

A Técnica Sandra apresentou um quadro, bem elaborado onde sintetizou 

todos os aspectos a serem pesquisados. Conforme as explicações eram feitas, os 

servidores iam identificando qual a Secretaria adequada para assumir aquela parte. 

Os quadros apresentados foram elaborados fundamentando os seguintes 

itens: 

1- Cenários , metas e estratégias 

2- Inserção regional e caracterização de Marília 

3- Atores sociais e suas capacidades 

4- Necessidades habitacionais 

5- Déficit habitacional qualitativo e quantitativo 

6- Oferta habitacional 

7- Marcos regulatórios e legais 

8- Condições Institucionais e Administrativas 

9- Programas e ações já realizadas 

10- Recursos para financiamento 
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Os servidores presentes aos poucos foram identificando como poderiam dar 

sua contribuição, uma vez que no seu setor de trabalho, existe a maioria das 

informações e dados necessários. 

Foi constatado o interesse dos presentes em poder participar, pois em pouco 

tempo eles foram identificando onde buscar as informações completas. 

A Técnica Dalzira colocou a necessidade de fazer esse levantamento de 

dados com certa urgência, pois o prazo que o INDEP tem para entregar o 

documento é pequeno e, essa etapa demanda tempo. Assim há necessidade de 

agilizar o trabalho. 

Foi sugerido que os dados levantados fossem encaminhados o mais rápido 

possível e mandados por e-mail para o INDEP. Para finalizar Sandra colocou-se a 

disposição deles, caso encontrassem dúvidas o correto é procurá-la. Foi 

estabelecido um prazo de 15 dias para entrega dos dados, ou seja, ficou para o dia 

4 de junho. Concluindo sua fala, Sandra mais uma vez reforçou a necessidade da 

colaboração de todos, porque só assim o PLHIS terá sucesso. 

Os presentes foram informados e convidados a participar da reunião do dia 

25/5, às 19:00 horas no Espaço Cultural, sendo que essa reunião teria por finalidade 

a apresentação, capacitação e constituição do Conselho Gestor. 

  

4. Resultados  

Os objetivos e metas de reunião foram atingidos, pois constatou-se o 

entendimento da proposta e o interesse dos presentes em poder colaborar. 

No momento da distribuição das “tarefas” houve certo tumulto, onde várias 

pessoas falavam ao mesmo tempo, porém, aos poucos foi normalizando e o 

entrosamento aconteceu. 
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Foi constatado certa insegurança em participar por parte dos sub-prefeitos 

dos Distritos, os quais pouco se manifestaram e, chegaram comentar que estava 

difícil discutir a proposta do PLHIS. No entanto, colocaram-se a disposição das 

equipes, pois souberam que o Plano PLHIS vai contemplar seus Distritos. 

Desta forma, constatou-se a importância desse encontro, dando oportunidade 

para se discutir a realidade do Município. 
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http://www.gruponoticia.com.br/Fale Conosco  

Habitação 
20/05/2010 - 17h24 

Marília realiza reunião para elaboração do Plhis 

A Prefeitura de Marília, por meio da SPU (Secretaria Municipal de Planejamento Urbano), realizou na 
manhã desta quinta-feira (20) reunião no auditório do Paço Municipal Capitão Adorcino de Oliveira 
Lyrio, para a elaboração do Plhis (Plano Local de Habitação de Interesse Social). 
Participaram da reunião técnicos, diretores, vários secretários municipais e subprefeitos dos distritos. 

“A intenção deste encontro foi apresentar às Secretarias que há necessidade de fazer levantamento 
de vários dados da Administração Municipal para a elaboração do Plano, que é minucioso”, explica o 
titular da SPU, Laerte Otávio Rojo Rosseto. 

A elaboração do Plhis é uma exigência do MC (Ministério das Cidades), por meio da Lei 11.124/2005, 
que determina que os municípios interessados em adquirir recursos do FNHIS (Fundo Nacional de 
Habitação de Interesse Social) façam o documento, que será analisado pelo governo federal para a 
liberação das verbas e/ou estabelecimento de convênios para a construção de casas populares. 

De acordo com a diretora do Indep (Instituto de Desenvolvimento Pessoal), Dalzira Pereira, “o 
levantamento de dados é necessário para a composição do diagnóstico do município em relação à 
habitação e fazer projeção para os próximos dez anos”. 

O Indep é a empresa responsável pela consultoria e elaboração do Plano, que deve ser feito em 
cinco meses, cumprindo o que é estabelecido em lei. 

A diretora afirma que Marília já realizou duas exigências da Lei, pois já foram criados o Conselho 
Municipal e o Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social. “A Divisão de Habitação também já 
realizou o levantamento de áreas de submoradias (favelas), o que traz informações importantes para 
serem inseridas no Plhis”, destaca Rosseto. 

Dalzira afirma, ainda que no encontro desta manhã também foi definida a equipe para a coordenação 
do Plano. 

“No próximo dia 25 será realizada nova reunião, envolvendo toda a comunidade. Fica o convite 
aberto a todos que queiram participar da elaboração do Plano, de irem na próxima terça-feira, às 19 
horas, no Espaço Cultural”, ressalta Rosseto. 

O Espaço Cultural Ezequiel Bambini fica na praça da Bíblia, na esquina da rua Paraná com a avenida 
Sampaio Vidal, no centro. 

 

 

 

  

http://www.gruponoticia.com.br/contato/


PREFEITURA MUNICIPAL DE MARÍLIA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMETO URBANO 

PLHIS MARILIA Página 35 

Política relacionadas  

Extraído de: Prefeitura Municipal de Marília - 21 de Maio de 2010 

Marília realiza reunião para elaboração do Plhis 

A Prefeitura de Marília, por meio da SPU (Secretaria Municipal de Planejamento Urbano), realizou na 

manhã desta quinta-feira (20) reunião no auditório do Paço Municipal Capitão Adorcino de Oliveira 

Lyrio, para a elaboração do... 

Grupo Notícia - 20 de Maio de 2010 

 

Prefeitura realiza reunião para elaboração do Plhis 

A Prefeitura de Marília, por meio da SPU (Secretaria Municipal de 

Planejamento Urbano), realizou na manhã desta quinta-feira (20) reunião no 

auditório do Paço Municipal Capitão Adorcino de Oliveira Lyrio, para a 

elaboração do... 

Prefeitura Municipal de Marília - 21 de Maio de 2010 

A Prefeitura de Marília, por meio da SPU (Secretaria Municipal de Planejamento Urbano), realizou na manhã 

desta quinta-feira (20) reunião no auditório do Paço Municipal Capitão Adorcino de Oliveira Lyrio, para a 

elaboração do Plhis (Plano Local de Habitação de Interesse Social).  

Marília realiza reunião para elaboração do Plhis  

Participaram da reunião técnicos, diretores, vários secretários municipais e subprefeitos dos distritos. "A intenção 

deste encontro foi apresentar às secretarias que há necessidade de fazer levantamento de vários dados da 

Administração Municipal para a elaboração do Plano, que é minucioso", explica o titular da SPU, Laerte Otávio 

Rojo Rosseto.  

A elaboração do Plhis é uma exigência do MC (Ministério das Cidades), por meio da Lei 11.124/2005, que 

determina que os municípios interessados em adquirir recursos do FNHIS (Fundo Nacional de Habitação de 

Interesse Social) façam o documento, que será analisado pelo governo federal para a liberação das verbas e/ou 

estabelecimento de convênios para a construção de casas populares.  

De acordo com a diretora do Indep (Instituto de Desenvolvimento Pessoal), Dalzira Pereira, "o levantamento de 

dados é necessário para a composição do diagnóstico do município em relação à habitação e fazer projeção 

para os próximos dez anos".  

O Indep é a empresa responsável pela consultoria e elaboração do Plano, que deve ser feito em cinco meses, 

cumprindo o que é estabelecido em lei.  

A diretora afirma que Marília já realizou duas exigências da Lei, pois já foram criados o Conselho Municipal e o 

Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social. "A Divisão de Habitação também já realizou o levantamento 

de áreas de submoradias (favelas), o que traz informações importantes para serem inseridas no Plhis", destaca 

Rosseto.  

Dalzira afirma, ainda que no encontro desta manhã também foi definida a equipe para a coordenação do Plano.  

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/96624/lei-11124-05


PREFEITURA MUNICIPAL DE MARÍLIA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMETO URBANO 

PLHIS MARILIA Página 36 

Além da reunião com equipes técnicas da Prefeitura, na terça-feira (18) foi realizada encontro com 

representantes da sociedade civil, quando foi criado o Núcleo de Apoio do Plhis.  

"No próximo dia 25 será realizada nova reunião, envolvendo toda a comunidade. Fica o convite aberto a todos 

que queiram participar da elaboração do Plano, de irem na próxima terça-feira, às 19 horas, no Espaço Cultural", 

ressalta Rosseto.  

O Espaço Cultural Ezequiel Bambini fica na praça da Bíblia, na esquina da rua Paraná com a avenida Sampaio 

Vidal, no centro.  

Fto: Osmar Oliveira  

 

Disponível em: 
http://www.jusbrasil.com.br/politica/4849195/prefeitura-realiza-reuniao-para-elaboracao-do-
plhis/relacionadas  

http://www.jusbrasil.com.br/politica
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Prefeitura realiza reunião para elaboração do Plhis 
(21/05/2010)  

 A Prefeitura de Marília, por meio da SPU (Secretaria 
Municipal de Planejamento Urbano), realizou na manhã desta 
quinta-feira (20) reunião no auditório do Paço Municipal Capitão 
Adorcino de Oliveira Lyrio, para a elaboração do Plhis (Plano Local 
de Habitação de Interesse Social). Participaram da reunião 
técnicos, diretores, vários secretários municipais e subprefeitos 
dos distritos. “A intenção deste encontro foi apresentar às 
secretarias que há necessidade de fazer levantamento de vários 

dados da Administração Municipal para a elaboração do Plano, que é minucioso”, explica o titular da 
SPU, Laerte Otávio Rojo Rosseto. 

A elaboração do Plhis é uma exigência do MC (Ministério das Cidades), por meio da Lei 
11.124/2005, que determina que os municípios interessados em adquirir recursos do FNHIS (Fundo 
Nacional de Habitação de Interesse Social) façam o documento, que será analisado pelo governo 
federal para a liberação das verbas e/ou estabelecimento de convênios para a construção de casas 
populares. 

De acordo com a diretora do Indep (Instituto de Desenvolvimento Pessoal), Dalzira Pereira, “o 
levantamento de dados é necessário para a composição do diagnóstico do município em relação à 
habitação e fazer projeção para os próximos dez anos”.   

O Indep é a empresa responsável pela consultoria e elaboração do Plano, que deve ser feito 
em cinco meses, cumprindo o que é estabelecido em lei.  

A diretora afirma que Marília já realizou duas exigências da Lei, pois já foram criados o 
Conselho Municipal e o Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social. “A Divisão de Habitação 
também já realizou o levantamento de áreas de submoradias (favelas), o que traz informações 
importantes para serem inseridas no Plhis”, destaca Rosseto. 

Dalzira afirma, ainda que no encontro desta manhã também foi definida a equipe para a 
coordenação do Plano. Além da reunião com equipes técnicas da Prefeitura, na terça-feira (18) foi 
realizada encontro com representantes da sociedade civil, quando foi criado o Núcleo de Apoio do 
Plhis.  “No próximo dia 25 será realizada nova reunião, envolvendo toda a comunidade. Fica o convite 
aberto a todos que queiram participar da elaboração do Plano, de irem na próxima terça-feira, às 19 
horas, no Espaço Cultural”, ressalta Rosseto. 

O Espaço Cultural Ezequiel Bambini fica na praça da Bíblia, na esquina da rua Paraná com a 
avenida Sampaio Vidal, no centro.Foto: Osmar Oliveira 
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1.5 Reunião e Capacitação da Sociedade Civil 

1. Identificação 

a. Tipo de atividade: Reunião e Capacitação da Sociedade Civil 

b. Data: 25/05/2010  

c. Horário: 19 horas 

d. Local: Espaço Cultural 

e. Presentes: 116 pessoas 

2. Objetivo da Atividade 

Levar ao conhecimento da comunidade civil organizada do Município de 

Marília, a proposta do PLHIS e como será sua operacionalização 

2. Objetivo da Atividade 

Inicialmente foi constituída a mesa das autoridades municipais de Marília, 

composta pelo vice prefeito – Sr. José Ticiano Dias Tóffoli; o Secretário Municipal de 

Habitação – Dr. Laerte Rosseto, Gerente da Caixa Econômica Federal – CEF – Sra. 

Marilú Batistela, Coordenador do Programa Municipal de Habitação – Arquiteto 

Isaias Marroni, vereador Sr. Benedito Donizete Alves, a Técnica Social do INDEP – 

Dalzira Pereira e a Sra. Oziane B. dos Santos Líder Comunitária. 

O Secretário da Habitação – Dr. Laerte Rosseto fez a abertura oficial da 

reunião, agradecendo a presença de todos, principalmente os moradores e 

representantes de bairro e, das diversas Secretarias Municipais. 

  

Prosseguindo Dr. Laerte explicou a proposta do PLHIS e destacou que 

Marília já tem seu Conselho Municipal de Habitação organizado. Falou da 
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importância da habitação na vida do cidadão, pois é a única Política Pública que 

oferece oportunidade das pessoas terem acesso a casa própria, especialmente para 

as famílias que moram em áreas de risco. 

Para melhor esclarecimento aos presentes foi feito uma comparação entre 

os programas Minha Casa Minha Vida e a Cidade Legal, afirmando que o PLHIS é 

um Plano diferenciado e de iniciativa do governo federal, através do Ministério da 

Cidade e gerenciado pela CEF.  

Em seguida foi passada a palavra para a representante da CEF- Sra. Marilú 

Batistela que focou o papel da Caixa neste programa habitacional. Explicou 

claramente o papel da CEF e as competências de sua parceria com a Prefeitura 

Municipal de Marília. Destacou que a Política Habitacional da CEF é facilitar a 

população de renda de 1 a 3 Salários Mínimos, a ter acesso a moradia, utilizando-se 

dos benefícios do PLHIS. 

A seguir foi passado a palavra para a Sra. Oziane B. dos Santos , Líder 

Comunitária da Favela do Tofolli momento em que direcionou sua fala para a 

população presente e representantes dos bairros. Incentivou a participação deles no 

sentido de reivindicar casas, porque essa é a melhor forma de serem lembrados e 

de conseguir seu acesso aos programas habitacionais. 

  

Prosseguindo a reunião, o vereador Benedito Donizete Alves fez menção 

que o PLHIS será muito importante para o Município, pois ele exige que se faça um 

detalhado levantamento das áreas de risco de Marília e, que ele teve a oportunidade 

de acompanhar um levantamento feito pela equipe dos agentes de saúde e 

planejamento. Reforçou a necessidade de todas Secretarias Municipais trabalharem 

unidas, justamente para se obter sucesso no trabalho.  



PREFEITURA MUNICIPAL DE MARÍLIA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMETO URBANO 

PLHIS MARILIA Página 40 

O próximo a fazer uso da palavra, foi o representante do Sr. Prefeito – o Vice 

Prefeito – José Ticiano Dias Tóffoli, momento em que justificou a ausência do 

Prefeito Mário Bulgarelli, o qual se encontrava numa reunião de negociação com a 

Empresa de Transporte Urbano, por motivo de estarem em greve há 2 dias. 

O Sr. Toffoli afirmou o grande interesse da Prefeitura em resolver o 

problema de déficit habitacional de Marília e, das residências em área de risco. 

Portanto, não medirão forças para a realização do Programa PLHIS. 

  

 A Técnica Social do INDEP – Dalzira Pereira foi a próxima a fazer uso 

da palavra, esclarecendo ser ela a representante da Empresa para dar o suporte 

técnico no trabalho. Fez a apresentação de sua equipe técnica e rapidamente falou 

do procedimento metodológico que será operacionalizado 

 O arquiteto Isaias Marroni fez sua apresentação para os presentes, 

utilizando-se do data-show, abordando o histórico da habitação no Brasil e focou as 

ZEIS de Marília, complementando com fotos e mapas de todas as zonas – Norte; 

Sul; Leste e Oeste, destacando principalmente as áreas de risco e de sub-moradias.  

 

 Em seguida, a Técnica Social do INDEP – Socióloga Sandra Paula 

Doria fez sua exposição técnica para demonstrar ao público presente como será o 

procedimento técnico metodológico do PLHIS. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MARÍLIA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMETO URBANO 

PLHIS MARILIA Página 41 

Foi uma exposição objetiva, porém com conteúdo suficiente para os 

presentes entenderem como acontecerá os 3 (três) produtos do PLHIS : Metodologia 

- Diagnóstico e Estratégias de Ação. 

A reunião foi finalizada às 21:00 horas, com fala do Arq Laerte que se 

aproximou dos presentes e tirou algumas duvidas que foram apresentadas, como: 

quanto vai demorar para aprovar o Plano; quando irão começar as construções; se 

vai ter casa para todas as pessoas que necessitam; se quem já fez inscrição no 

programa minha casa minha vida, terá que fazer nova inscrição para o Plano; como 

vai ser definido as prioridades; quais favelas serão removidas; outras. 

  

4. Resultados  

Considerando tratar-se de uma reunião ampla para a sociedade civil, 

verificou-se que seus objetivos foram plenamente atendidos. 

Foi muito importante a presença das autoridades, pois reforçou tratar-se de 

um Programa de relevante importância para a população de Marília e, na 

credibilidade e que será um trabalho exeqüível. 

Os presentes foram informados que outras reuniões irão acontecer e, que 

eles serão convidados, momentos esses em que terão oportunidade de participar, 

apresentando propostas e reivindicações. 

 Sendo assim, constatou-se o interesse dos presentes pela forma de 

comportamento e da atenção dispensada aos palestrantes.  
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Prefeitura realiza encontro para apresentação do Plhis à 

comunidade (24/05/2010)  

A Prefeitura de Marília, por meio da SPU (Secretaria 
Municipal de Planejamento Urbano), realiza nesta terça-feira 
(25), às 19h30, encontro para apresentação e discussão com 
a sociedade do Plhis (Plano Local de Habitação de Interesse 

Social). O evento será realizado no Espaço Cultural Ezequiel Bambini, na praça da Bíblia, 
na esquina da rua Paraná e avenida Sampaio Vidal.  

O titular da SPU, Laerte Otávio Rojo Rosseto, explica que o desenvolvimento do 
Plhis é uma exigência do MC (Ministério das Cidades), por meio da Lei 11.124/2005, que 
determina que os municípios interessados em adquirir recursos do FNHIS (Fundo Nacional 
de Habitação de Interesse Social) façam o documento, que será analisado pelo governo 
federal para a liberação das verbas e/ou estabelecimento de convênios para a construção 
de casas populares, adequação, remoção, regularização fundiária e infraestrutura, entre 
outros. 
O encontro de terça-feira (25) será para apresentar o que é o Plano (o que é, quais são suas 
etapas, estratégias, programas e ações), e apresentar as equipes formadas de 
Coordenação, Técnica Municipal, e de Apoio da Sociedade Civil, que foram constituídas nas 
duas reuniões preliminares, na terça (18) e quinta-feira (20). 
Rosseto afirma que outras exigências legais já foram criadas – o Conselho Municipal e o 
Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social. “A Divisão de Habitação também já 
realizou o levantamento de áreas de submoradias (favelas), o que traz informações 
importantes para serem inseridas no Plhis”, destaca. 
“Esta é uma oportunidade de a sociedade participar do desenvolvimento do município, saber 
o que estará sendo feito no segmento, por isso é importante que todos os interessados 
compareçam”, finaliza o secretário. 
Foto: Mauro Abreu 
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SEGUNDA-FEIRA 24 MAIO DE 2010  

Opinião | Polícia | Cidade | Política | Bem Estar | Nossa Gente |  

 

Prefeitura apresenta Plano de Habitação  

A Prefeitura de Marília, por meio da SPU, realiza nesta terça-feira (25), às 

19h30, encontro para apresentação e discussão com a sociedade do Plhis - 

22/05/10 

A Prefeitura de Marília, por meio da SPU (Secretaria Municipal de Planejamento Urbano), 

realiza nesta terça-feira (25), às 19h30, encontro para apresentação e discussão com a 

sociedade do Plhis (Plano Local de Habitação de Interesse Social). O evento será 

realizado no Espaço Cultural Ezequiel Bambini, na praça da Bíblia, na esquina da rua 

Paraná e avenida Sampaio Vidal.  

O titular da SPU, Laerte Otávio Rojo Rosseto, explica que o desenvolvimento do Plhis é 

uma exigência do MC (Ministério das Cidades), por meio da Lei 11.124/2005, que 

determina que os municípios interessados em adquirir recursos do FNHIS (Fundo 

Nacional de Habitação de Interesse Social) façam o documento, que será analisado pelo 

governo federal para a liberação das verbas e/ou estabelecimento de convênios para a 

construção de casas populares, adequação, remoção, regularização fundiária e 

infraestrutura, entre outros. 

O encontro de terça-feira (25) será para apresentar o que é o Plano (o que é, quais são 

suas etapas, estratégias, programas e ações), e apresentar as equipes formadas de 

Coordenação, Técnica Municipal, e de Apoio da Sociedade Civil, que foram constituídas 

nas duas reuniões preliminares, na terça (18) e quinta-feira (20). 

Rosseto afirma que outras exigências legais já foram criadas – o Conselho Municipal e o 

Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social. “A Divisão de Habitação também já 

realizou o levantamento de áreas de submoradias (favelas), o que traz informações 

importantes para serem inseridas no Plhis”, destaca. 

“Esta é uma oportunidade de a sociedade participar do desenvolvimento do município, 

saber o que estará sendo feito no segmento, por isso é importante que todos os 

interessados compareçam”, finaliza o secretário. 
 

http://www.correiomariliense.com.br/caderno.php?setor=2
http://www.correiomariliense.com.br/caderno.php?setor=11
http://www.correiomariliense.com.br/caderno.php?setor=4
http://www.correiomariliense.com.br/caderno.php?setor=5
http://www.correiomariliense.com.br/caderno.php?setor=6
http://www.correiomariliense.com.br/caderno_nossagente.php?setor=9
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1.6. Visita Técnica ao Município de Marília  

1. Identificação 

a. Tipo de atividade: Visita Técnica ao Município de Marília 

b. Data: 27 e 28 de maio de 2010 

c. Horário: dia todo 

d. Local: Município de Marília, áreas delimitadas como Zonas Especiais 

de Interesse Social e as Áreas de Interesse para a Habitação Social 

e. Presentes: Prefeitura Municipal Isaias Marroni, Arquiteto e Técnicos 

Sociais do INDEP Dalzira Pereira, assistente social; Sandra Paula Daura, 

Sociologa e Ramon Abdo, Arquiteto 

2. Objetivo da Atividade 

 Visitar o Município de Marília, suas Zonas Especiais de Interesse Social – 

ZEIS e Áreas de Interesse para a Habitação Social, destinadas às famílias de baixa 

renda, onde deverá ocorrer a promoção da inclusão social, a regularização fundiária 

e a urbanização das áreas precárias. Registrar e conhecer in-loco a realidade do 

município. 

3. Desenvolvimento da Atividade  

A visita técnica para reconhecimento da área contemplou as Zonas Especiais 

de Interesse Social – ZEIS, e áreas de Interesse para a Habitação Social; 

destinadas às famílias de baixa renda, onde deverá ocorrer a promoção da inclusão 

social, a regularização fundiária e a urbanização das áreas precárias, previstas no 

Plano Diretor de Marília, onde constam os loteamentos no mapa a seguir:  
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O município de Marília atualmente possui uma grande periferia, os bairros no 

entorno da cidade apresentam problemas no que se refere a questões de infra-

estrutura; rede de esgoto e tratamento; asfalto; guias e sarjetas, alguns loteamentos 

apresentam precariedade no fornecimento de energia elétrica, água e esgoto.  

Conta hoje com 19 favelas em situações precárias, devemos observar que 

este total de 19 se refere à identificação com Bairro que o aglomerado subnormal se 

encontra, Como o Município apresenta perímetros de bairros muitos pequenos 

(alguns bairros chegam a ter duas quadras) visto que em muitos casos, existe um 

complexo de 3 a 4 favelas mesma região. A exemplo da Zona Sul como Santa 

Paula, Homero Zaninoto e Marajó. 
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Imagem de satélite das Zonas de interesse Social – (Plano Diretor) 

 

 

 

 

 

 

 

O Arq. Isaias nos explica que Homero Zaninoto esta localizado a 5 km do 

centro da cidade, tem um índice de ocupação de 80 a 100% da área, conta hoje com 

33 famílias, totalizando 94 pessoas. Esta ligada direta as vias oficiais do Município, 

tipo de parcelamento irregular devido a sua característica de assentamento precário. 

Jr Marajó  

 

 

 

 

 

 

 

H. Zaninoto 

 

 

 

 

 

 

Santa Paula 
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Ocupação espontânea, casas de madeira e alvenaria. Esta em uma área de risco 

pelo linhão (linha de transmissão da CPFL) e próximo ao córrego.  

A proximidade com equipamentos sociais são: hospital 3km, posto de saúde 

250m; escola 300m; creche 300m, não possui área de lazer. Existe coleta de lixo na 

rua próxima. O transporte coletivo passa a 50 metros. As condições físicas dos 

terrenos estão com declividade de igual ou superior a 30%. 

Não tem guias e sarjetas, calçadas, pavimentação, nem rede de esgoto e 

tratamento. A favela possui rede de água, energia elétrica, iluminação publica e o 

escoamento de águas pluviais é desordenado, o núcleo esta inserido em Área de 

Preservação Permanente APP.  

O Jardim Marajó, esta localizado a 5 km do centro da cidade, tem um índice 

de ocupação de 80 a 100% da área, conta hoje com 81 famílias, totalizando 268 

pessoas. Esta ligada direta as vias oficiais do Município, tipo de parcelamento 

irregular devido a sua característica de assentamento precário. Ocupação 

espontânea, casas de madeira e alvenaria.  

A proximidade com equipamentos sociais são: hospital 3km, posto de saúde 

100m; escola 200m; creche 200m, não possui área de lazer. Existe coleta de lixo na 

rua próxima. O transporte coletivo passa a 50 metros. As condições físicas dos 

terrenos estão com declividade de igual ou superior a 30%. 

A área tem guias e sarjetas, calçadas, pavimentação, rede de esgoto e 

tratamento parcialmente. O local possui rede de água, energia elétrica, iluminação 

publica e o escoamento de águas pluviais é através de galeria, o núcleo esta 

inserido em Área de Preservação Permanente APP.  

Jardim Santa Paula esta localizado a 5 km do centro da cidade, tem um 

índice de ocupação de 80 a 100% da área, conta hoje com 68 famílias, totalizando 

186 pessoas. Esta ligada direta as vias oficiais do Município, tipo de parcelamento 

irregular devido a sua característica de assentamento precário. Ocupação 

espontânea, casas de madeira e alvenaria. Esta em uma área de risco, pois está 

próximo ao córrego.  

A proximidade com equipamentos sociais são: hospital 3km, posto de saúde 

250m; escola 300m; creche 300m, não possui área de lazer. Existe coleta de lixo na 

rua próxima. O transporte coletivo passa a 50 metros. As condições físicas dos 

terrenos estão com declividade de igual ou superior a 30%. 
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Não tem guias e sarjetas, calçadas, pavimentação, nem rede de esgoto e 

tratamento. A favela possui rede de água, energia elétrica, iluminação publica e o 

escoamento de águas pluviais é desordenado. Não existe boas condição de trafego 

e o núcleo esta inserido em Área de Preservação Permanente APP.  

 

 

Imagem de satélite das Zonas de interesse Social – (Plano Diretor) 

 

 

 

 

 

 

 

PQ AZALEIAS  

 

 

 

 

 

TOFFOLI 
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O conjunto Toffoli esta localizado a 2 km do centro da cidade, tem um índice 

de ocupação de 80 a 100% da área, conta hoje com 77 famílias, totalizando 260 

pessoas. Esta ligada direta as vias oficiais do Município, tipo de parcelamento 

irregular devido a sua característica de assentamento precário. Ocupação 

espontânea, casas de madeira e alvenaria. Esta em uma área de risco. 

 A proximidade com equipamentos sociais são: hospital 1km, posto de saúde 

250m; escola 300m; creche 400m, não possui área de lazer. Existe coleta de lixo na 

rua próxima. O transporte coletivo passa a 100 metros. As condições físicas dos 

terrenos estão com declividade de igual ou superior a 30%. 

No local não possui guias e sarjetas, calçadas, pavimentação, nem rede de 

esgoto e tratamento. A favela possui rede de água parcialmente, energia elétrica, 

iluminação publica e o escoamento de águas pluviais é desordenado. Não existe 

boas condição de trafego e o núcleo esta inserido em Área de Preservação 

Permanente APP.  

O conjunto Azaléia esta localizado a 2,5km do centro da cidade, tem um 

índice de ocupação de 80 a 100% da área, conta hoje com 31 famílias, totalizando 

118 pessoas. Esta ligada direta as vias oficiais do Município, tipo de parcelamento 

irregular devido a sua característica de assentamento precário. Ocupação 

espontânea, casas de madeira e alvenaria. Esta em uma área de riscos. 

A proximidade com equipamentos sociais são: hospital 1km, posto de saúde 

250m; escola 300m; creche 400m, não possui área de lazer. Existe coleta de lixo na 

rua próxima. O transporte coletivo passa a 100 metros. As condições físicas dos 

terrenos estão com declividade de igual ou superior a 30%. 

No local possui guias e sarjetas, calçadas e pavimentação em 10%, não tem 

rede de esgoto e tratamento. A favela possui rede de água, energia elétrica, 

iluminação publica e o escoamento de águas pluviais é desordenado. Não existe 

boas condição de trafego e o núcleo esta inserido em Área de Preservação 

Permanente APP..  
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 Imagem de satélite das Zonas de interesse Social – (Plano Diretor) 

 

O conjunto Vila Real esta localizado a 3km do centro da cidade, tem um 

índice de ocupação de 80 a 100% da área, conta hoje com 48 famílias, totalizando 

178 pessoas. Esta ligada direta as vias oficiais do Município, tipo de parcelamento 

irregular devido a sua característica de assentamento precário. Ocupação 

espontânea, casas de madeira e alvenaria. Esta em uma área de risco, pois esta no.  

A proximidade com equipamentos sociais são: hospital 1km, posto de saúde 

250m; escola 300m; creche 400m, não possui área de lazer. Existe coleta de lixo na 

rua próxima. O transporte coletivo passa a 100 metros. As condições físicas dos 

terrenos estão com declividade de igual ou superior a 30%. 
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No local possui guias e sarjetas, calçadas e pavimentação parcialmente, não 

tem rede de esgoto e tratamento. A favela possui rede de água, energia elétrica, 

iluminação publica e o escoamento de águas pluviais é desordenado. Não existe 

boas condição de trafego e o núcleo esta inserido em Área de Preservação 

Permanente APP.  

 

 

 

No Vila Real, fomos procurado pelo líder comunitário que nos mostrou a 

situação de vários barracos e a falta de rede de esgoto onde, esta escoando a céu 

aberto. Moradora de 85 anos Sr. Maria Aparecida da Silva mostra o barraco em que 

mora a 23 anos. 
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Imagem de satélite das Zonas de interesse Social – (Plano Diretor) 

 

 

 

 

 

 

 

O conjunto Jd. Planalto (Jd. Nacional/ Risca faca/Sagrado Coração esta 

localizado a 6,5km do centro da cidade, tem um índice de ocupação de 80 a 100% 

da área, conta hoje com 24 famílias, totalizando 72 pessoas. Esta ligada direta as 

vias oficiais do Município, tipo de parcelamento irregular devido a sua característica 
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de assentamento precário. Ocupação espontânea, casas de madeira e alvenaria. 

Esta em uma área de risco . 

A proximidade com equipamentos sociais são: hospital 2km, posto de saúde 

200m; escola 200m; creche 500m, não possui área de lazer. Existe coleta de lixo na 

rua próxima. O transporte coletivo passa a 100 metros. As condições físicas dos 

terrenos estão com declividade de igual ou superior a 30%. 

Não possui guias e sarjetas, calçadas, pavimentação, rede água, rede de 

esgoto e tratamento. A favela possui energia elétrica, iluminação publica 

(parcialmente) e o escoamento de águas pluviais é desordenado. Não existe boas 

condição de trafego e o núcleo esta inserido em Área de Preservação Permanente 

APP.  

 

 

Imagem de satélite das Zonas de interesse Social – (Plano Diretor) 
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Imagem de satélite das Zonas de interesse Social – (Plano Diretor) 

 

 

 

 

 

 

 

O conjunto Jardim Universitário esta localizado a 2,5km do centro da 

cidade, tem um índice de ocupação de 80 a 100% da área, conta hoje com 51 

famílias, totalizando 172 pessoas. Esta ligada direta as vias oficiais do Município, 

tipo de parcelamento irregular devido a sua característica de assentamento precário. 

Jr Universitário  

 

 

 

Pq Vivendas  
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Ocupação espontânea, casas de madeira e alvenaria. Esta em uma área de risco, 

as casas estão próximas ao córrego. 

A proximidade com equipamentos sociais são: hospital 1,5km, posto de saúde 

50m; escola 150m; creche 250m, não possui área de lazer. Existe coleta de lixo na 

rua próxima. O transporte coletivo passa a 50 metros.  

Não possui guias e sarjetas, calçadas, pavimentação, rede água, rede de 

esgoto e tratamento. A favela possui energia elétrica, iluminação publica 

(parcialmente) e o escoamento de águas pluviais é desordenado. Não existe boas 

condição de trafego e o núcleo esta inserido em Área de Preservação Permanente 

APP.  

O conjunto Parque das Vivendas esta localizado a 2,5km do centro da 

cidade, tem um índice de ocupação de 80 a 100% da área, conta hoje com 28 

famílias, totalizando 84 pessoas. Esta ligada direta as vias oficiais do Município, tipo 

de parcelamento irregular devido a sua característica de assentamento precário. 

Ocupação espontânea, casas de madeira e alvenaria. As condições físicas dos 

terrenos estão com declividade de igual ou superior a 30%. Esta em uma área de 

risco, as casas estão próximas ao córrego. 

A proximidade com equipamentos sociais são: hospital 1,5km, posto de saúde 

100m; escola 150m; creche 250m, não possui área de lazer. Existe coleta de lixo na 

rua próxima. O transporte coletivo passa a 50 metros.  

Não possui guias e sarjetas, calçadas, pavimentação, rede água, rede de 

esgoto e tratamento. A favela possui energia elétrica, iluminação publica 

(parcialmente) e o escoamento de águas pluviais é desordenado. Não existe boas 

condição de trafego e o núcleo esta inserido em Área de Preservação Permanentes 

APP.  

 

 

 

 

 

 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MARÍLIA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMETO URBANO 

PLHIS MARILIA Página 72 

 

Imagem de satélite das Zonas de interesse Social – (Plano Diretor) 

 

O conjunto Argolo Ferrão esta localizado a 2,5km do centro da cidade, tem 

um índice de ocupação de 80 a 100% da área, conta hoje com 212 famílias, 

totalizando 728 pessoas. Esta ligada direta as vias oficiais do Município, tipo de 

parcelamento irregular devido a sua característica de assentamento precário. 

Ocupação espontânea, casas de madeira e alvenaria. As condições físicas dos 

terrenos estão com declividade de igual ou superior a 30%. Esta em uma área de 

risco, as casas estão próximas ao córrego. 

A proximidade com equipamentos sociais são: hospital 2km, posto de saúde 

500m; escola 500; creche 300m, não possui área de lazer. Existe coleta de lixo na 

rua próxima. O transporte coletivo passa a 100 metros.  

Possui guias e sarjetas, calçadas, pavimentação, rede água, rede de esgoto e 

tratamento (parcialmente). A favela possui energia elétrica, iluminação publica 

(parcialmente) e o escoamento de águas pluviais é galeria uma parte outra é 
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desordenado. Não existe boas condição de trafego e o núcleo esta inserido em Área 

de Preservação Permanente APP.  

 

 

  

Imagem de satélite das Zonas de interesse Social – (Plano Diretor) 

 

O conjunto Jardim Eldorado/BronKs/Bugrinho estão localizado a 6km do 

centro da cidade, tem um índice de ocupação de 80 a 100% da área, conta hoje com 

20 famílias, totalizando 77 pessoas. Esta ligada direta as vias oficiais do Município, 

tipo de parcelamento irregular devido a sua característica de assentamento precário. 

Ocupação espontânea, casas de madeira e alvenaria. As condições físicas dos 

terrenos estão com declividade de igual ou superior a 30%. Esta em uma área de 

risco, as casas estão próximas itambé. 

A proximidade com equipamentos sociais são: hospital 6km, posto de saúde 

400m; escola 400; creche 500m, não possui área de lazer. Existe coleta de lixo na 

rua próxima. O transporte coletivo passa a 100 metros.  

Bugrinho 

 

  

  

 

Jd Eldorado 
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Possui guias e sarjetas, calçadas, pavimentação, rede água, rede de esgoto e 

tratamento (parcialmente). A favela possui energia elétrica, iluminação publica 

(parcialmente) e o escoamento de águas pluviais é desordenado. Não existe boas 

condição de trafego e o núcleo esta inserido em Área de Preservação Permanente 

APP. 
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Imagem de satélite das Zonas de interesse Social – (Plano Diretor) 

 

O Jardim América esta localizado a 3,5km do centro da cidade, tem um 

índice de ocupação de 80 a 100% da área, conta hoje com 58 famílias, totalizando 

176 pessoas. Esta ligada direta as vias oficiais do Município, tipo de parcelamento 

irregular devido a sua característica de assentamento precário. Ocupação 

espontânea, casas de madeira e alvenaria. As condições físicas dos terrenos estão 

com declividade de igual ou superior a 30%.  

A proximidade com equipamentos sociais são: hospital 5km, posto de saúde 

100m; escola 200m; creche 500m, não possui área de lazer. Existe coleta de lixo na 

rua próxima. O transporte coletivo passa a 100 metros.  

Possuem guias e sarjetas, calçadas, pavimentação, rede água (parcialmente). 

Não possui rede de esgoto e tratamento. A favela conta com energia elétrica, 

iluminação publica (parcialmente) e o escoamento de águas pluviais é desordenado. 

Não existe boas condição de trafego e o núcleo esta inserido em Área de 

Preservação Permanente APP.  
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Imagem de satélite das Zonas de interesse Social – (Plano Diretor) 

 

Santa Antonieta I esta localizado a 7,5 km do centro da cidade, tem um 

índice de ocupação de 80 a 100% da área, conta hoje com 48 famílias, totalizando 

164 pessoas. Esta ligada direta as vias oficiais do Município, tipo de parcelamento 

irregular devido a sua característica de assentamento precário. Ocupação 

espontânea, casas de madeira e alvenaria. Esta em uma área de risco pelo linhão 

(linha de transmissão da CPFL) 

A proximidade com equipamentos sociais são: hospital 7,5m, posto de saúde 

100m; escola 150m; creche 500m. Existe coleta de lixo na rua. O transporte coletivo 

passa a 100 metros.  

Possuem guias e sarjetas, calçadas (parcial), pavimentação, Não tem esgoto 

e tratamento. Conta com rede de água, energia elétrica, iluminação publica e o 

escoamento de águas pluviais é através de galeria, o núcleo esta inserido em Área 

de Preservação Permanente APP.  
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 Imagem de satélite das Zonas de interesse Social – (Plano Diretor) 

 

O conjunto do Santa Antonieta II esta localizado a 9km do centro da cidade, 

tem um índice de ocupação de 80 a 100% da área, conta hoje com 25 famílias, 

totalizando 84 pessoas. Esta ligada direta as vias oficiais do Município, tipo de 

parcelamento irregular devido a sua característica de assentamento precário. 

Ocupação espontânea, casas de madeira e alvenaria.  

A proximidade com equipamentos sociais são: hospital 9m, posto de saúde 

100m; escola 200m; creche 250m. Existe coleta de lixo na rua. O transporte coletivo 

passa a 100 metros.  

Possuem guias e sarjetas, pavimentação rede de água, energia elétrica, 

iluminação publica. Não tem calçadas, e rede de esgoto e tratamento. Conta com e 

o escoamento de águas pluviais é através de galeria, o núcleo esta inserido em Área 

de Preservação Permanente APP.  
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 Imagem de satélite das Zonas de interesse Social – (Plano Diretor) 

 

 

Parque das Nações esta localizado a 9km do centro da cidade, tem um 

índice de ocupação de 80 a 100% da área, conta hoje com 54 famílias, totalizando 

217 pessoas. Esta ligada direta as vias oficiais do Município, tipo de parcelamento 

irregular devido a sua característica de assentamento precário. Ocupação 

espontânea, casas de madeira e alvenaria.  

A proximidade com equipamentos sociais são: hospital 9m, posto de saúde 

100m; escola 200m; creche 250m. Existe coleta de lixo na rua. O transporte coletivo 

passa a 100 metros.  

Possuem guias e sarjetas, pavimentação rede de água, energia elétrica, 

iluminação publica. Não tem calçadas, e rede de esgoto e tratamento. Conta com e 

o escoamento de águas pluviais é através de galeria, o núcleo esta inserido em Área 

de Preservação Permanente APP.  

Sta Antonieta II 

 

 

Pq das Nações 
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Imagem de satélite das Zonas de interesse Social – (Plano Diretor) 

 

 

Jânio Quadros esta localizado a 3km do centro da cidade, tem um índice de 

ocupação de 80 a 100% da área, conta hoje com 77 famílias, totalizando 247 

pessoas. Esta ligada direta as vias oficiais do Município, tipo de parcelamento 

irregular devido a sua característica de assentamento precário. Ocupação 

espontânea, casas de madeira e alvenaria.  

A proximidade com equipamentos sociais são: hospital 3m, posto de saúde 

300m; escola 250m; creche 250m. Existe coleta de lixo na rua. O transporte coletivo 

passa a 100 metros.  

Possuem guias e sarjetas, calçadas, pavimentação (parcialmente). Tem rede 

de água, energia elétrica, iluminação publica Não tem e rede de esgoto e 

tratamento. Conta com e o escoamento de águas pluviais é através de galeria, o 

núcleo esta inserido em Área de Preservação Permanente APP.  
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Imagem de satélite das Zonas de interesse Social – (Plano Diretor) 

 

Vila Altaneira esta localizado a 2km do centro da cidade, tem um índice de 

ocupação de 80 a 100% da área, conta hoje com 44 famílias, totalizando 121 

pessoas. Esta ligada direta as vias oficiais do Município, tipo de parcelamento 

irregular devido a sua característica de assentamento precário. Ocupação 

espontânea, casas de madeira e alvenaria.  

A proximidade com equipamentos sociais são: hospital 2m, posto de saúde 

50m; escola 150m; creche 1m. Existe coleta de lixo na rua. O transporte coletivo 

passa a 100 metros.  

Possuem guias e sarjetas, calçadas (parcialmente). Tem pavimentação, rede 

de água, energia elétrica, iluminação publica Não tem e rede de esgoto e 

tratamento. Conta com e o escoamento de águas pluviais é através de galeria, o 

núcleo esta inserido em Área de Preservação Permanente APP.  
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Imagem de satélite das Zonas de interesse Social – (Plano Diretor) 

 

 

Na região centro norte encontramos a Vila Barros esta localizado a 4km do 

centro da cidade, tem um índice de ocupação de 80 a 100% da área, conta hoje com 

uma estimativa de 400 famílias, totalizando 1.500 pessoas. Esta ligada direta as vias 

oficiais do Município, tipo de parcelamento irregular devido a sua característica de 

assentamento precário. Ocupação espontânea, casas de madeira e alvenaria.  

A proximidade com equipamentos sociais são: hospital 4km, posto de saúde 

100m; escola 150m; creche 500mt. Existe coleta de lixo na rua em frente. O 

transporte coletivo passa a 100 metros.  

Possuem guias e sarjetas, calçadas (parcialmente). Tem pavimentação, rede 

de água, energia elétrica, iluminação publica. Não tem e rede de esgoto e 
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tratamento. Conta com e o escoamento de águas pluviais é através de galeria, o 

núcleo esta inserido em Área de Preservação Permanente APP.  

 

 

 

Imagem de satélite das Zonas de interesse Social – (Plano Diretor) 
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Somando todos os conjuntos de favelas, Marília conta 1.230 famílias, 

totalizando 4.136 pessoas. Quanto às residências, grande quantidade de casas 

estão inacabadas, boa parte não possui reboco externo, nem muros. 

O Município de Marília conta ainda com 6 distritos o qual descrevemos 

abaixo. 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

O Distrito de Padre Nóbrega esta distante do centro 15 km, é o maior, como 

também é o que apresenta mais moradias em situação irregular, como observamos 

na av. Paulista (trilho da FEPASA Ferrobam), existe 47 famílias residindo em 

situação precária e irregular, totalizando 161 pessoas. Já na Av. Perimetral são 28 

famílias com 84 pessoal em situação irregular, nos fundos do DAEM, possui 10 

famílias com 45 pessoas. Totalizando Padre Nóbrega 85 famílias total de 290 
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pessoas. O tipo de parcelamento irregular devido a sua característica de 

assentamento precário. Ocupação espontânea, casas de madeira e alvenaria.  

A proximidade com equipamentos sociais são: hospital 15km, posto de saúde 

50m; escola 50m; creche 50mt. Existe coleta de lixo na rua em frente. O transporte 

coletivo passa a 20 metros.  

Possuem guias e sarjetas, calçadas (parcialmente). Tem pavimentação, rede 

de água, energia elétrica, iluminação publica. Tem e rede de esgoto e tratamento 

parcialmente. Conta com e o escoamento de águas pluviais é através de galeria, o 

núcleo esta inserido em Área de Preservação Permanentes APP.  

No Distrito de Avencas próximo ao Cemitério esta residindo 9 famílias com 

19 pessoas em situação que necessitam adequação. 

No Distrito de Dirceu tem 20 famílias com 85 pessoas. 

No distrito de Amadeu Amaral encontramos 43 famílias em situação 

necessitando de melhorias habitacionais, totalizando 126 pessoas. 

No distrito de Lácio existem 182 famílias mesma situação do anterior com 

631 pessoas. 

No Distrito de Rosália a siatuação é assim tem 68 famílias com 191 pessoas. 

Totalizando em todos os distritos 407 famílias com 1.342 pessoas. 

 

 

 

4. Resultados  

Do conjunto de bairro visitados podemos dizer que as regiões das ZEIS 

necessitam de investimentos no que se refere a remoção, expansão e reforma de 
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seus imóveis, algumas regiões apresentam problemas na questão da regularização 

fundiária.  

Através desta visita foi constatado que o município de Marília apresenta 19 

situações de ocupação irregular, favelamento e famílias residindo em áreas de risco. 

Como resultado foi possível ter um real conhecimento das condições 

habitacionais do município, como também possibilitou um entrosamento da equipe 

técnica municipal e da equipe contratada, fortalecendo o compromisso de uma 

participação ativa na construção do PLHIS-MARÍLIA.  



PREFEITURA MUNICIPAL DE MARÍLIA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMETO URBANO 

PLHIS MARILIA Página 86 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MARÍLIA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMETO URBANO 

PLHIS MARILIA Página 87 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MARÍLIA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMETO URBANO 

PLHIS MARILIA Página 88 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MARÍLIA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMETO URBANO 

PLHIS MARILIA Página 89 

 

 

 

 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MARÍLIA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMETO URBANO 

PLHIS MARILIA Página 90 

 

 

 

 

 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MARÍLIA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMETO URBANO 

PLHIS MARILIA Página 91 

 

 

 

Parte II: 

Diagnostico 
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2.1 Reunião da equipe técnica do INDEP, coordenação municipal do PLHIS e a 

sociedade civil organizada de Marília. 

1. Identificação 

a. Tipo de atividade: Reunião da equipe técnica do INDEP, Coordenação 

Municipal do PLHIS e a Sociedade Civil Organizada de Marília 

b. Data: 27/07/2010 

c. Horário: 19h00min 

d. Local: Prefeitura Municipal 2º andar 

e. Presentes: 28 pessoas 

2. Objetivo da Atividade 

 Apresentar, discutir e aprovar o Pré–Diagnóstico – 2º produto do Plano Local de 

Habitação de Interesse Social (PLHIS). 

3. Desenvolvimento da Atividade  

 No dia 27 de julho, reuniram-se na sala da Prefeitura Municipal – 2º andar, as 

Técnicas Sociais do INDEP (Instituto de Desenvolvimento Pessoal) - Dalzira Pereira, 

Sandra Paula Daura de Almeida e Ana Cristina Antonio, a Equipe de Coordenação 

Municipal do PLHIS, o Sr. Laerte O. Rojo Rosseto (Secretário Municipal de 

Planejamento Urbano) e o Sr. Isaias Antonio Marrone (Arquiteto Urbanista da 

Divisão de Moradia e Desfavelamento Municipal), juntamente com a Sociedade Civil 

Organizada, com o objetivo de apresentar e discutir o Pré – Diagnóstico para 

aprovação.  
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A abertura da reunião foi feita pelo Sr. Laerte O. Rojo Rosseto (Secretário 

Municipal de Planejamento Urbano), que agradeceu a presença de todos, e 

esclareceu que a reunião é necessária para que a sociedade possa contribuir com a 

elaboração do Plano de Habitação 

Em seguida apresentou a equipe do INDEP elogiou, dizendo que o trabalho 

esta sendo muito bem elaborado solicitando assim, que iniciasse a apresentação do 

Pré – Diagnóstico do PLHIS. 

A Técnica Social Dalzira explicou que o encontro tem por objetivo 

apresentar, discutir e aprovar o 2º produto do Plano e, que para sua construção 

necessita de um trabalho em grupo.  

 

Dalzira entregou o documento para que as pessoas pudessem manuseá-lo, 

e fez a entrega de um questionários para os presentes, solicitando a todos, que é 

necessário o preenchimento, bem como, a possibilidade de enviar para as 

instituições, órgãos, ONGs, associações, empresas, entre outras entidades que 

atuam no ramo habitacional no município que não estavam presentes. Essas 

informações do questionário são necessárias para compor o quadro de atores 

sociais do ramo habitacional do município o mais completo possível. 

Em seguida, a técnica social Sandra iniciou a apresentação, em Data Show, 

explicando a importância desta etapa, que consiste no levantamento, análise de 

dados e informações técnicas necessárias para a adequada elaboração do plano. 

Apresenta os seguintes itens que constam na proposta: 

- 1ª CONTEXTO 

1. Caracterização do município;  

2.  Atores sociais e suas capacidades;  

3. Condições institucionais e administrativas;  
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4. Marcos regulatórios e legais; 

5. Oferta habitacional; 

- 2ª NECESSIDADES HABITACIONAIS 

6. Precariedade habitacional;  

7. Déficit habitacional no município de Marília;  

8. Projeção da necessidade de novos domicílios em função do crescimento 

demográfico de Marília até 2020;  

9. Produção habitacional: alternativas, padrões e custos; 

10. Síntese dos levantamentos das necessidades de novas unidades 

habitacionais em Marília. 

 

Ao término da apresentação, Sandra explicou que os itens relacionados 

acima, o número 7, 8, 9 e 10 estão em fase de elaboração. 

Após a apresentação, foi aberto espaço para discutir o pré-diagnóstico do 

PLHIS e, posteriormente, aprová-lo. 

 

Um representante da sociedade civil perguntou de onde foram 

disponibilizados os mapas geográficos apresentados no Pré–Diagnóstico; então, a 

Sandra respondeu que foram do Plano Diretor do Município.  
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Na apresentação, foram esclarecidas as necessidades habitacionais, e 

demonstrados, por meio de mapas, os 20 assentamentos precários do Município. 

Devido a isto, foi perguntado ao INDEP, se o Bairro Santa Antonieta, que 

possui assentamento precário, terá a necessidade de reassentamento das famílias. 

A Dalzira explicou que no Santa Antonieta I, o assentamento está na Área de Lazer 

e embaixo da torre de alta tensão, considerado, assim, não consolidável; dessa 

forma, as famílias terão que ser reassentadas; já a outra comunidade do Bairro que, 

está numa Área de Lazer, é considerado parcialmente consolidado. Devido uma 

parte ficar próxima ao cinturão verde, terá a necessidade de reassentar algumas 

famílias. 

Abriu-se discussão sobre o que seria consolidado e não consolidável, então, 

a técnica social Sandra explicou que consolidado são os assentamentos que estão 

em área urbana e dotados de infra-estrutura, que poderá ser feito uma regularização 

fundiária; já os não consolidáveis são os considerados favoráveis a recuperação 

urbana e ambiental, sendo a remoção das famílias necessárias para eliminar 

situações de risco. 

Foi perguntado ao INDEP se as inscrições feitas pelas famílias, para serem 

contempladas com as casas, constam como déficit habitacional. 

Dalzira respondeu que para considerar uma família em déficit habitacional, 

ela tem que comprometer 30% da renda familiar com o aluguel.  

Foi questionado sobre as famílias que vivem em áreas irregulares, se houver 

a necessidade da retirada delas deste local, elas provavelmente não vão querer. A 

técnica social Dalzira, esclareceu que existe a necessidade do Trabalho Técnico 

Social para conscientizar as famílias sobre os riscos, mobilizando e organizando-os. 

Neste momento, o Sr. Laerte ressaltou o trabalho social que o INDEP está 

realizando no assentamento precário da Vila Altaneira, onde residem 44 famílias em 

situação de irregularidade. Está sendo criada uma Associação com as famílias, para 

que elas tenham personalidade e lutem juridicamente por seus direitos. Sabe-se que 

já existe o projeto, em andamento, para construção de novas habitações para essas 

famílias.  

A Dalzira acrescentou que nos aglomerados subnormais existe a 

necessidade de fazer o trabalho social de conscientização, para que as famílias 

possam entender que o local é área de risco e precisa ser feito a remoção. Ela citou 
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o exemplo de outro Município que está sendo executado o trabalho social com 26 

famílias, que serão todas reassentadas. Normalmente o trabalho social inicia antes 

das famílias receberem as casas e termina alguns meses depois (pós-ocupação). 

Dando continuidade as discussões, Isaias Antonio Marrone - Arquiteto 

Urbanista Divisão de Moradia e Desfavelamento Municipal, ressaltou que o PLHIS é 

uma exigência do Ministério da Cidade, tendo em sua elaboração a participação 

social de forma democrática. 

Foi solicitado pelo Sr. Luiz Eduardo uma cópia da apresentação que foi feita 

no data show, em um CD, para que todos possam visualizar o que está sendo 

elaborado pelo INDEP. 

A técnica social Dalzira ficou à disposição para oferecer tal material, mesmo 

este não estando pronto ainda. 

Por fim, o Senhor Laerte falou que em Marília nunca houve um levantamento 

social como está sendo feito pelo INDEP para a elaboração do PLHIS. 
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2.2 Audiência Pública Setorizada para finalização do Diagnóstico 

1. Identificação 

a. Tipo de atividade: Audiência Pública setorizada (Zona Sul) 

b. Data: 02/09/2010 

c. Horário: 19 horas 

d. Local: Centro Comunitário da Igreja Nossa Senhora das Graças - Rua 

Olívio Luiza, 90 - Zona Sul 

e. Presentes: 39 pessoas 

2. Objetivo da Atividade 

 Apresentar ao Núcleo de Apoio e a Sociedade Civil Organizada da Zona Sul 

do Município o 2º produto do PLHIS (Plano Local de Habitação de Interesse Social) 

– Diagnóstico e finalizá-lo com a participação de todos.  

3. Desenvolvimento da Atividade  

No dia 02 de setembro de 2010, reuniram-se para a Audiência Pública, a 

Equipe Técnica do INDEP (Instituto de Desenvolvimento Pessoal) Dalzira Pereira, 

Ana Cristina Antonio e Sandra Paula Daura, juntamente com a Equipe de 

Coordenação Municipal do PLHIS, o Sr. Laerte O. Rojo Rosseto (Secretário 

Municipal de Planejamento Urbano) e o Sr. Isaias Antonio Marrone (Arquiteto 

Urbanista da Divisão de Moradia e Desfavelamento Municipal), e com a Sociedade 

Civil Organizada da Zona Sul do Município, para apresentar e finalizar a segunda 

etapa do PLHIS. 
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Ao chegarem, os participantes assinavam a lista de presença (em anexo) e 

logo, eram convidados a participar de um lanche, momento importante para 

aproximação de todos.  

  

A reunião foi iniciada pelo Sr. Laerte, que agradeceu a presença de todos e 

explicou que a participação popular, na elaboração de Projetos para o Município, é 

de suma importância, pois é a comunidade que vivencia os problemas habitacionais 

e tem a idéia de como solucioná-los. Em seguida, apresentou a Equipe do INDEP, 

que é a empresa contratada para elaboração do PLHIS. 

  

Dalzira explicou que o INDEP é encarregado de elaborar o PLHIS, que 

contém três produtos: Metodologia, Diagnóstico e Estratégia de Ação. E ressaltou 

que essa Audiência Pública tem por objetivo apresentar, discutir e aprovar, com a 

participação de todos, o 2º produto do PLHIS diagnóstico.  

Logo, a Sra. Sandra deu início a apresentação do e apontou quais dados 

faltam para sua finalização. 
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Sandra comentou sobre a importância desta etapa, que consiste no 

levantamento, análise de dados e informações técnicas necessárias. Mostrou as 

informações já existentes e fez um breve resumo dos itens, apresentando os 

seguintes temas: 

 - 1ª CONTEXTO 

1. Caracterização do município;  

 2. Atores sociais e suas capacidades;  

3. Condições institucionais e administrativas;  

4. Marcos regulatórios e legais; 

5. Oferta habitacional. 

 - 2ª NECESSIDADES HABITACIONAIS 

6. Precariedade habitacional;  

7. Déficit habitacional no município de Marília;  

8. Projeção da necessidade de novos domicílios em função do 

crescimento demográfico de Marília até 2020;  

9. Produção habitacional: alternativas, padrões e custos; 

10. Síntese dos levantamentos das necessidades de novas unidades 

habitacionais em Marília. 

Vale ressaltar que, no item seis da apresentação, foram esclarecidas as 

necessidades habitacionais e mostrado, por meio de fotos, os assentamentos 

precários existentes na Zona Sul do Município, sendo:  
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:  

- Comunidade Jardim Homero Zaninoto - Comunidade Jardim Marajó 

  

- Comunidade Jardim Santa Paula: - Comunidade Jardim Toffoli: 

  

Comunidade Do Parque Das Azaléias - Comunidade Da Vila Real; 

  

Comunidade Do Nacional/Planato (Risca 
Faca/C. S Coraçao); 

- Comunidade Parque Dos Ipês. 

  

 

 Ao término da apresentação, foi entregue a todos uma folha, contendo as 

diretrizes das necessidades habitacionais. Momento este que possibilitou a 
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participação popular, pois todos puderam participar respondendo as seguintes 

perguntas: 

1. Como beneficiar a todos que necessitam de habitação e que não 

moram em favelas? 

Respostas: 

- A Prefeitura Municipal tem que ter terras públicas; 

- Facilitar o financiamento de moradias, para que todos tenham acesso, 

com baixo custo financeiro; 

- Criar Projetos para as famílias que não moram em favelas, mas que 

precisam de casas. 

2. Resolver os problemas da favela e do bairro no que se refere as 

precariedades das casas e do entorno?. 

Respostas: 

- Se a favela está em área que seja possível transformar em ZEIS (Zona 

Especial de Interesse Social), construir novas habitações ou melhorias habitacionais, 

assim, não precisa ocorrer a remoção das famílias; 

- Acesso as políticas públicas, como água encanada, luz, asfalto nas ruas e 

outro; 

3. Como não deixar ninguém sem casa, tendo em conta que a cidade vai 

crescer?. 

Respostas: 

- Com o PLHIS, está sendo levantados todos os problemas habitacionais 

do nosso município, então, para que não haja mais ocupações em áreas irregulares, 

haverá de ter um trabalho social para orientar as famílias; 

- Tem família que já foi contemplada duas vezes com casa popular, e 

acaba vendendo depois e volta a morar na favela, devido a isto, haverá a 

necessidade de um Cadastro Único para que essa duplicidade não ocorra. 

- Se o PLHIS vai dar propostas para resolver as questões de habitação, é 

só seguir a Estratégia de Ação. 

4. Como permitir que todos tenham a acesso água, luz, esgoto, asfalto e 

escola, creche, lazer, hospital e praças? 

Respostas: 
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- Existe no Município terrenos vazios particulares, se a Prefeitura 

comprasse-os, daria para construir novas habitações em áreas já com serviços 

públicos e equipamentos sociais básicos; 

- Que as Secretarias, relacionadas com a habitação, trabalhem juntas, para 

resolver os problemas, permitindo que todos tenham acesso aos serviços públicos. 

5. Como melhorar a capacidade de atendimento dos equipamentos que 

existem? 

Respostas: 

- Melhorias nas áreas de lazer; 

- Recapeamento do asfalto, pois estão com buracos; 

- Melhorar a iluminação nas ruas; 

- Reformas em Posto de Saúde, escola... 

 

6. Como a Prefeitura pode criar formas de ação iguais aos do Governo 

Federal e Estadual?. 

- Melhorar o quadro funcional, capacitando os profissionais direcionados 

para a habitação; 

- Articular as Secretárias Municipais, Estaduais e Federal, na área de 

habitação, para que possam trabalhar juntas. 

7. Como conseguir mais dinheiro para a habitação?. 

- Com os programas habitacionais existentes no Município, articulá-los com 

o Plano Nacional de Habitação e Programas do Governo Federal. 

8. Como criar meios para que a população participe de tudo relacionado à 

Habitação? 

Respostas: 

- Participação da Sociedade Civil em Conselhos de Habitação; 
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- Divulgar ações relacionadas à habitação, para que haja a participação 

social; 

9. O que deve ser feito para as famílias manter financeiramente a casa que 

foi contemplada?. 

Respostas: 

- Capacitar e qualificar as pessoas que adquiriram a casa; 

- Realizar trabalho social com a comunidade e também a oferta de cursos 

de geração de renda, para que as famílias possam ter uma 2ª opção de trabalho. 

- Haverá a necessidade do Trabalho Social com a comunidade e também a 

oferta de cursos de geração de renda, para que as famílias possam ter um 2ª opção 

de trabalho; 

- Palestras informativas de planejamento familiar. 

 

Logo, não havendo mais dúvidas sobre a reunião, a técnica social Dalzira 

passou a palavra para o Sr. Laerte fazer o encerramento da Audiência Pública. 

 

Por fim, o Sr. Laerte agradeceu a presença de todos e disse que esse 

Plano estará à disposição de todos assim que for concluído.  
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4. Resultados  

 A reunião teve a participação popular para a finalização do Diagnóstico, 

pode-se ressaltar que isso aconteceu com êxito, pois os objetivos foram atingidos. 

A população da Zona Sul entendeu o assunto abordado, pois conseguiu 

responder as perguntas sem dificuldades, e houve um bom entrosamento entre 

todos. 

DALZIRA PEREIRA 

DIRETORA/INDEP 
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2.3 Reunião com a Defesa Civil de Marília. 

1. Identificação 

a. Tipo de atividade: Reunião de Apoio 

b. Data: 03/09/2010 

c. Horário: –08 horas 

d. Local: INDEP – Instituto de Desenvolvimento Pessoal 

e. Presentes: 05 pessoas 

2. Objetivo da Atividade 

Saber qual é o trabalho que a Defesa Civil realiza no Município e buscar 

informações sobre habitação. 

3. Desenvolvimento da Atividade  

No dia 03 de setembro de 2010, reuniram-se no INDEP, as Técnicas Sociais 

– Dalzira Pereira, Ana Cristina Antonio e Sandra Daura, juntamente com os 

profissionais da Defesa Civil, o Sr. João Pedro Marconato e o Sr. Cleipeterson Remo 

Selaro, com o objetivo de conhecer o trabalho que realizam em relação à habitação. 

A Sra. Dalzira iniciou a e reunião agradecendo a presença de todos, e 

passou a palavra para o Sr. João.  

O Sr. João esclareceu que a Defesa Civil trabalha em processo contínuo, 

protegendo a população em eventos desastrosos.  

 

Está sendo iniciado um trabalho com as crianças nas escolas, por meio de 

palestras, panfletos e folders, com o objetivo de conscientizar a todos, levando um 
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conjunto de ações preventivas, de proteção e assistência, a fim de evitar ou 

minimizar desastres causados pela natureza ou pelo homem. 

O próximo trabalho que a Defesa Civil irá organizar é para os alunos do 1º e 

2º ano do Ensino Fundamental, mas que terá inicio no mês de novembro de 2010. 

O Sr. João explicou ainda que as informações oferecidas nas cartilhas, 

folders e panfletos, não são apenas para as crianças, mas também para os adultos, 

pois possui uma forma dinâmica e facilidade no entendimento. 

Por fim, o Sr. Cleipeterson falou que futuramente irão fazer o trabalho de 

conscientização nos assentamentos precários. 

A Sra. Dalzira agradeceu a participação da Defesa Civil nas visitas realizada 

pelo INDEP aos Cortiços. 

4. Resultados  

A reunião ocorreu da forma esperada e teve seus objetivos alcançados. A 

Defesa Civil se colocou a disposição para dar apoio a para construção do PLHIS. 

Segue anexo a lista de presença, as capas dos folders, cartilhas e panfletos. 

 

DALZIRA PEREIRA 

DIRETORA/INDEP 
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Cartilhas, folders e panfletos. 
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2.4 Audiência Pública Setorizada para finalização do Diagnóstico 

1. Identificação 

a. Tipo de atividade: Audiência Pública setorizada (Zona Oeste) 

b. Data: 03/09/2010 

c. Horário: 19horas 

d. Local: Escola Nelson Gabaldi Rua Amador Bueno – próximo ao CRAS 

II (Centro de Referência de Assistência Social) – Zona Oeste 

e. Presentes: 65 pessoas 

2. Objetivo da Atividade 

Apresentar ao Núcleo de Apoio e a Sociedade Civil Organizada da Zona 

Oeste do Município o 2º produto do PLHIS (Plano Local de Habitação de Interesse 

Social) – Diagnostico e finalizá-lo, com a participação de todos.  

3. Desenvolvimento da Atividade  

No dia 03 de setembro de 2010, compareceu a Equipe Técnica do INDEP 

(Instituto de Desenvolvimento Pessoal) Dalzira Pereira, Ana Cristina Antonio e 

Sandra Paula Daura, juntamente com a Equipe de Coordenação Municipal do 

PLHIS, o Sr. Laerte O. Rojo Rosseto (Secretário Municipal de Planejamento Urbano) 

e o Sr. Isaias Antonio Marrone (Arquiteto Urbanista da Divisão de Moradia e 

Desfavelamento Municipal), para a Audiência Pública com a Sociedade Civil 

Organizada da Zona Oeste do Município, para apresentar os documento elaborados 

do Diagnóstico e os que faltam para finalizar essa etapa do PLHIS. 

A reunião era para ter acontecido em uma sala de aula na escola, mas 

devido a quantidade de pessoas, teve que ser realizada na quadra da escola.  

A lista de presença (em anexo) foi passada no início, depois, todos foram 

convidados para um lanche, enquanto aguardavam a chegada de outros 

representantes para dar início a Audiência Pública. 
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O Sr. Laerte iniciou a reunião dizendo que a participação das famílias dessa 

região é sempre assídua e que são pessoas empenhadas em lutar pelos seus 

direitos. Logo, explicou que o PLHIS – Plano Local de Habitação de Interesse Social 

vai conter todos os dados sobre o déficit habitacional de Marília. Continuou falando, 

que a pauta da reunião está relacionada às questões habitacionais na Zona Oeste 

de Marília e que mostrará a realidade habitacional dos moradores que residem em 

assentamentos precários e suas possíveis soluções. Finalizou dizendo que a 

participação de todos é importante na elaboração deste Plano, que tem por objetivo, 

regularizar os problemas de moradias em Marília. 

  

Em seguida, a Técnica Dalzira se apresentou, falando que é Assistente 

Social e que trabalha no INDEP, empresa que foi contratada para elaborar o PLHIS, 

juntamente com a Equipe de Coordenação Municipal, com o Núcleo de Apoio e a 

Sociedade Civil Organizada. Em seguida, apresentou a equipe de trabalho da 

empresa, Ana Cristina – Assistente Social e a Sandra – Socióloga, que apresentará 

os dados já existentes no diagnóstico e o que falta ainda para finalizar esta segunda 

etapa do Plano. 
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Continuando, Dalzira explicou de forma simples, para facilitar o 

entendimento de todos sobre o assunto abordado que o PLHIS é um planejamento, 

para resolver as necessidade habitacionais do município. Nessa reunião, vamos 

juntos elaborar o segundo produto do PLHIS, que depois de pronto, irá para o 

Ministério das Cidades para aprová-lo, com isso, o município poderá fazer projetos 

na área de habitação para solucionar os problemas existentes. 

 

A Sra. Sandra iniciou a apresentação, em data show, do Diagnóstico e 

apontou os dados que faltam para sua finalização, apresentando os seguintes 

tópicos: 

 - 1ª CONTEXTO 

1. Caracterização do município;  

2.  Atores sociais e suas capacidades;  

3. Condições institucionais e administrativas;  

4. Marcos regulatórios e legais; 

5. Oferta habitacional. 

 - 2ª NECESSIDADES HABITACIONAIS 

6. Precariedade habitacional;  

7. Déficit habitacional no município de Marília;  

8. Projeção da necessidade de novos domicílios em função do crescimento 

demográfico de Marília até 2020;  

9. Produção habitacional: alternativas, padrões e custos; 

10. Síntese dos levantamentos das necessidades de novas unidades 

habitacionais em Marília. 

No momento da apresentação, falou-se das necessidades habitacionais da 

Zona Oeste e a caracterização dos domicílios. Foi mostrado também, fotos dos 
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assentamentos precários, momento este de muita atenção, pois a comunidade ficou 

atenta a tudo que estava sendo explicado pela técnica social Sandra, que os 

informou que os assentamentos precários, que futuramente, conforme o Plano, 

serão remanejados e/ou reassentados, são eles: 

 

Comunidade Jardim Universitário Comunidade Parque Das Vivendas 

  

Comunidade Argolo Ferrão Comunidade Jardim América (Piolho):  

  

Comunidade Jardim Eldorado (Bronks) Comunidade Jardim Eldorado (Bugrinho): 

  

Foi esclarecido pela Sandra, que dos assentamentos precários da Zona 

Oeste, a Comunidade Jardim Eldorado (Bronks) e Comunidade Jardim Eldorado 

(Bugrinho) a maioria das casas está em área verde que possui paredão (precipício), 
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que já possui histórico de pessoas que caíram e morreram. Analisando esta área, as 

famílias que residem neste local, futuramente, serão reassentadas. 

Já os demais aglomerados subnormais deverão passar por urbanização do 

assentamento (melhorias habitacionais, regularização fundiária, remanejamento, 

dentre outros). 

Após o término da apresentação em data show, foi entregue aos 

participantes uma folha, contendo 10 perguntas, com o objetivo de responderem as 

questões relacionadas as Necessidades Habitacionais, para elaboração do PLHIS. 

  

As perguntas e respostas foram às seguintes: 

1. Como beneficiar a todos que necessitam de habitação e que não moram 

em favelas? 

- E se pegar as casas vazias e oferecer para as famílias. 

- Construir casas em terras públicas. 

- Já as pessoas que não moram na favela, mas que precisam de casa, 

incluí-las no Projeto de habitação. 

- Direcionar as casas que estão a leilão para as famílias que necessitam. 

 2. Como resolver os problemas da favela e do bairro? 

- Analisar as favelas que deverão ser remanejadas ou reassentadas, 

aplicando um trabalho social. 

- Acesso às políticas públicas e equipamentos comunitários;. 

3. Como não deixar ninguém sem casa? 

- Depois que o PLHIS ficar pronto, deverão ser elaborados projetos que 

visem a construção de novas habitações para as famílias que necessitam de casas. 
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- Para solucionar o problema, deverá ser criado um Cadastro parecido, para 

que a família que já foi contemplada com uma casa, não tenha direito a outra, pois já 

teve sua chance. 

4. Como permitir que todos tenham acesso a água, luz, esgoto, asfalto e 

escola, creche, lazer, hospital, praças? 

- Quando for construir as novas habitações, tem que estar num lugar com a 

terra urbanizada, facilitando assim, moradia digna a todos. 

5. Como melhorar a capacidade de atendimento dos equipamentos que 

existem? 

- Melhorias nos bancos das praças que estão quebrados 

- Arrumar os asfaltos com buracos. 

- Reformar os equipamentos comunitários: como creche, escola, hospital e 

outros.  

6. Como a Prefeitura pode criar formas de ação iguais aos do Governo 

Federal e Estadual?. 

 - A Prefeitura tem que criar formas de ação igual as do Governo Federal e 

Estadual.  

- Oferecer cursos para os funcionários da área de habitação. 

7. Como conseguir mais dinheiro para a habitação? 

- Articular os programas municipais com os Programas do Governo Federal. 

8. Como criar marcos normativo e mecanismos institucionais permitindo a 

existência de um banco de terras públicas para provisão habitacional? 

- Fazer o levantamento de quantas terras tem e quantos móveis vazios. 

9. Quais são as formas que deverão ser utilizadas para que a população 

possa participar de tudo relacionado a Habitação?. 

- Convidar as lideranças de bairros para fazer parte do Conselho de 

Habitação.  

- Convocar a sociedade civil para participar de reuniões de interesse social. 

- Trabalhar com as famílias antes e depois de receberem as casas. 

10. O que precisa ser feito para quem adquire a casa consiga mantê-la? 

- Também nesta questão, haverá a necessidade de trabalhar com as 

famílias antes e depois que receberem as casas; 
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Em seguida, abriu-se espaço para que os participantes pudessem tirar as 

dúvidas, sendo elas: 

- Um morador perguntou onde arrumamos os mapas mostrados na 

apresentação em data show, então Dalzira respondeu que são os mapas que 

compõe o Plano Diretor. 

- Uma pessoa falou que mora no Bairro Tófoli há anos e a maior dificuldade 

encontrada é que as famílias não querem se unir com as da favela, falam que são 

problemas diferentes. Então, Dalzira respondeu que a associação de moradores tem 

que começar a trabalhar com as famílias da favela, para que os problemas 

habitacionais de seu bairro sejam solucionados. 

- O Líder Comunitário de uma Associação, perguntou o porquê que as 

perguntas não foram enviadas para o email da Associação de Bairro, sendo que o 

Conselho de Habitação Municipal já possui os dados. A Sandra respondeu que as 

perguntas foram elaboradas para que todos pudessem fazer e responder. 

- Uma moradora perguntou se uma família, que mora num barraco, ganhar 

uma casa, como vai fazer para pagar se não tiver rendimento financeiro. Dalzira 

disse que há programa de habitação na Caixa Econômica Federal, que a família 

beneficiada com a nova habitação não terá custo financeiro mensal. E que é 

necessário haver trabalho social em todos os projetos relacionados à habitação de 

interesse social. 

Por fim, o Sr. Laerte agradeceu a presença de todos e agradeceu o trabalho 

realizado nesta reunião. Ele ficou responsável de simplificar o que é o PLHIS, e 

enviar para a população conhecer geral saber e entender a sua proposta. 

A Audiência Pública foi encerrada e todos puderam entender a proposta do 

diagnóstico, que é fazer um levantamento total das necessidades habitacionais no 

Município, para que na próxima etapa possa elaborar a Estratégia de Ação.  

  



PREFEITURA MUNICIPAL DE MARÍLIA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMETO URBANO 

PLHIS MARILIA Página 124 

Ao final da reunião, todos foram convidados para participar da reunião do dia 

14 de setembro de 2010, na Prefeitura Municipal, para finalizar o Diagnóstico, sendo 

que as respostas informadas nesta reunião, já estarão inseridas no documento final. 

4. Resultados  

Na reunião, pode-se observar o interesse de todos sobre o assunto e a 

vontade de participar na finalização do Diagnóstico.  

A população da Zona Oeste entendeu o PLHIS e conseguiu responder as 

perguntas sem dificuldades. Dessa forma, os objetivos da Audiência Pública foram 

alcançados. 
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2.5 Audiência pública setorizada para finalização do diagnóstico 

1. Identificação 

a. Tipo de atividade: Audiência Pública setorizada (Zona Leste)  

b. Data: 09/09/2010 

c. Horário: 19horas 

d. Local: Cáritas (Projeto Barracão), Rua José Bonifácio, 731 – Zona 

Leste e Centro-Norte 

e. Presentes: 27 pessoas 

2. Objetivo da Atividade 

Apresentar ao Núcleo de Apoio e à Sociedade Civil Organizada da Zona 

Leste e Centro-Norte do Município o 2º produto do PLHIS (Plano Local de Habitação 

de Interesse Social) – Diagnóstico e finalizá-lo, com a participação de todos.  

3. Desenvolvimento da Atividade  

No dia 09 de setembro de 2010, reuniu a Equipe Técnica do INDEP (Instituto 

de Desenvolvimento Pessoal) Dalzira Pereira, Ana Cristina Antonio e Sandra Paula 

Daura, juntamente com o Sr. Isaias Antonio Marrone (Arquiteto Urbanista da Divisão 

de Moradia e Desfavelamento Municipal) da Equipe de Coordenação Municipal do 

PLHIS, para a Audiência Pública com a Sociedade Civil Organizada da Zona Leste e 

Centro-Norte do Município, para apresentar os dados já elaborados do Diagnóstico e 

os que faltam, para finalizar essa etapa do PLHIS. 

  

 

A sala de reunião foi organizada de forma a facilitar o entendimento dos 

participantes sobre o assunto tratado na reunião, e a lista de presença (em anexo) 
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foi passada no início. Conforme os convidados chegavam, eram convidados a um 

lanche, momento esse de interação.  

O Sr. Isaias iniciou a Audiência Pública, pedindo desculpas pela ausência do 

Sr. Laerte O. Rojo Rosseto (Secretário Municipal de Planejamento Urbano), que não 

pôde comparecer na reunião, devido a um compromisso. Continuando, explicou que 

o PLHIS está sendo elaborado pela Empresa INDEP, juntamente com a participação 

de toda sociedade. E que o Plano é um levantamento da situação habitacional do 

Município, que depois de pronto, o documento será enviado ao Ministério das 

Cidades para aprovação.  

  

Logo Isaias esclareceu, que todos os dados levantados na pesquisa 

realizada pelos agentes de saúde, no assentamento precário da Vila Altaneira, já 

foram inseridos no PLHIS. E que as 44 famílias cadastradas na pesquisa serão 

remanejadas e que já está sendo realizado um trabalho técnico social pelo INDEP 

com a comunidade, com o objetivo de organizar e mobilizar as famílias, para 

receberem as novas habitações. Explicou que já existe o recurso financeiro para a 

construção das casas, mas que é necessário o PLHIS pronto e aprovado. 

Finalmente, solicitou que todos prestassem atenção nas informações que seriam 

passadas e participassem da dinâmica de discussão. 
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Em seguida, a técnica social Dalzira, informou que foi criada uma 

Associação de Moradores, registrada em Cartório, para a execução de trabalho 

social no assentamento precário da Vila Altaneira. Também, ressaltou que o Sr. 

Lourival Luiz da Silva - Diretor do Projeto Barracão (Caritas) cedeu o espaço para as 

famílias terem cursos de capacitação, sendo aulas de computação e bonecas de 

pano, mas antes, será feito um levantamento para saber quais das 44 famílias se 

interessam. 

  

A Dalzira esclareceu que nesta reunião, com apoio de todos, será finalizado 

o Diagnóstico do PLHIS, que depois de pronto e aprovado pelo Ministério das 

Cidades, o município poderá criar projetos para solucionar os problemas 

habitacionais. 

A técnica social Sandra fez a apresentação, em data show, apontando os 

dados existentes e o que ainda falta para a finalização do Diagnóstico, apresentando 

os seguintes tópicos: 

 - 1ª CONTEXTO 

1. Caracterização do município;  

2.  Atores sociais e suas capacidades;  

3. Condições institucionais e administrativas;  

4. Marcos regulatórios e legais; 

5. Oferta habitacional. 

 - 2ª NECESSIDADES HABITACIONAIS 

6. Precariedade habitacional;  

7. Déficit habitacional no município de Marília;  

8. Projeção da necessidade de novos domicílios em função do 

crescimento demográfico de Marília até 2020;  
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9. Produção habitacional: alternativas, padrões e custos; 

10. Síntese dos levantamentos das necessidades de novas 

unidades habitacionais em Marília. 

Vale ressaltar que na apresentação foi mostrado, na parte dos Atores 

Sociais e suas Capacidades, um mapa, sinalizando as 58 Associações de Bairro 

existentes no Município. 

 

A Sra. Sandra informou que na Zona Leste há apenas uma Associação de 

Bairro e que os moradores tem o direito de participar das reuniões, porque é uma 

forma de lutar pelos direitos, solicitando melhorias em seu território. 

Sobre as Necessidades Habitacionais da Zona Leste e Centro-Norte, a Sra. 

Sandra mostrou os quadros dos assentamentos precários, sendo: 

Comunidade da Vila Altaneira, a EMDURB doou o local para a construção 

das novas habitações para as 44 famílias. 

 

Comunidade Vila Barros – Zona Centro Oeste: Nesta comunidade, algumas 

famílias deverão ser reassentadas, devido estar em área não apropriada para 

habitação. 
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Continuando, a Dalzira convidou a todos para participarem de uma dinâmica, 

contendo 10 perguntas, sendo esclarecido que as respostas serão inseridas no 

Diagnóstico do PLHIS. 

Sendo as perguntas e respostas colhidas: 

As perguntas e respostas foram às seguintes: 

1. Como beneficiar a todos que necessitam de habitação e que não moram 

em favelas?. 

- A moradora Rosângela: Que quando construir as novas habitações na Vila 

Altaneira e sobrar algum terreno ou casa, oferecer para as famílias morar; 

- Já que tem 10.600 casas vazias no Município e necessita de construir 

7.000, a Prefeitura podia comprar os imóveis vazios no Município, com isso 

resolveria o problema. 

 2. Como resolver os problemas da favela e do bairro? 

- Construir em áreas vazia novas habitações; 

- A comunidade se unir e não deixar construir mais casas nas favelas. 

3. Como não deixar ninguém sem casa?. 

- Melhor aproveitamento das terras urbanizadas; 

- Melhorias habitacionais; 

- Remanejar e reassentar famílias; 

- Criar formas para facilitar o financiamento de casas para as famílias de 

baixa renda. 

4. Como permitir que todos tenham acesso água, luz, esgoto, asfalto e 

escola, creche, lazer, hospital, praças? 

- Fazer um Cadastro Único para que famílias de baixa renda possam ter 

descontos no pagamento das taxas; 
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- Construir casas em locais já urbanizados e de fácil acesso aos 

equipamento comunitários e políticas públicas. 

5. Como melhorar a capacidade de atendimento dos equipamentos que 

existem?. 

- Construir creche e escola no bairro; 

- Ter dentro da comunidade todos os equipamentos comunitários; 

- Melhorias nos equipamentos existem no bairro. 

 

6. Como a Prefeitura pode criar formas de ação iguais aos do Governo 

Federal e Estadual?. 

 - Comprar mais terras urbanizadas; 

- Comprar terras anexas e produtivas para resolver os problemas 

habitacionais; 

- Levar estrutura, canalizando o córrego do centro da cidade, para 

construção de casas de interesse social. 

7. Como ampliar os recursos e meios de atendimento do déficit habitacional 

através do fomento ao financiamento habitacional? 

- Aumento dos impostos das casas que estão vazias; 

- Criar Lei para cobrar porcentagem das pessoas que tem casa de aluguel, 

sendo este dinheiro destinado ao Fundo de Habitação do Município, para construção 

de Novas Habitações.  

8. Como criar marcos normativo e mecanismos institucionais permitindo a 

existência de um banco de terras públicas para provisão habitacional? 

- Comprar terras particulares. 

9. Quais são as formas que deverão ser utilizadas para a população 

participar de tudo relacionado a Habitação?. 
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- Criar mecanismo de comunicação eficiente, como por exemplo, comunicar 

todos os representantes de bairro as informações necessárias.  

10. O que precisa ser feito para quem adquire a casa consiga manter?. 

- Cobrar IPTU de acordo com a renda familiar; 

- Oferecer cursos de geração de renda, porque emprego tem, mas não tem 

pessoas qualificadas. 

Após, foi aberto espaço para os participantes avaliarem os assuntos 

abordados nesta reunião: 

- A líder comunitária Sandra explicou que fica indignada, porque se quisesse 

financiar um carro, na hora conseguiria, mas financiar uma casa não consegue, 

porque é diarista e não tem comprovação de renda. 

- A moradora Rosângela ressaltou que sua filha vai estudar no bairro vizinho, 

porque onde mora não tem escola. 

- Outra moradora falou que tem uma amiga que foi despejada de uma casa e 

no momento mora na casa onde trabalha de doméstica e seu patrão tem diversas 

casas de aluguel e não oferece nenhuma para sua amiga morar, por um aluguel 

mais barato. 

- A Sra. Rita ressaltou que é doméstica e se tivesse um curso em sua área, 

faria com muito gosto, pois sabe da importância da capacitação.  

- Que gostaria que a Prefeitura oferecesse curso gratuito para as pessoas 

com idade acima de 40 anos. 

- No momento estou esperançosa com o Projeto Social executado pelo 

INDEP, na Favela Vila Altaneira, porque acredito que agora vai dar tudo certo. 

- O duro é quem não participa das reuniões ter o mesmo direito as casas, 

podia ser previsto isto no Plano também. 

Por fim, a Sra. Dalzira fez o encerramento da Ausência Pública e agradeceu 

a participação de todos na finalização do Diagnóstico. 

4. Resultados  

A Audiência Pública foi considerada boa e todos puderam entender a 

proposta do diagnóstico, que é o levantamento das necessidades habitacionais no 

Município. Ao final da reunião, todos foram convidados a participar de uma dinâmica, 

contendo 10 perguntas, momento em que houve a participação social, devido isto, 
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os objetivo foram alcançado e as informações levantadas foram de importância para 

finalização desta etapa. 
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2.6 Audiência pública setorizada para finalização do diagnóstico 

1. Identificação 

a. Tipo de atividade: Audiência Pública setorizada (Zona Norte) 

b. Data: 10/09/2010 

c. Horário: 19horas 

d. Local: Centro Comunitário Jânio Quadros - Rua Francisco Rodrigues 

Couto, 562 (Zona Norte) 

e. Presentes: 37 pessoas 

2. Objetivo da Atividade 

– Apresentar ao Núcleo de Apoio e a Sociedade Civil Organizada da Zona 

Norte do Município o 2º produto do PLHIS (Plano Local de Habitação de Interesse 

Social) – Diagnostico e finalizá-lo, com a participação de todos.  

3. Desenvolvimento da Atividade  

No dia 10 de setembro de 2010, reuniu-se a Equipe Técnica do INDEP 

(Instituto de Desenvolvimento Pessoal) Dalzira Pereira, Ana Cristina Antonio e 

Sandra Paula Daura; juntamente com a Equipe de Coordenação Municipal do 

PLHIS, o Sr. Laerte O. Rojo Rosseto (Secretario Municipal de Planejamento Urbano) 

e o Sr. Isaias Antonio Marrone (Arquiteto Urbanista da Divisão de Moradia e 

Desfavelamento Municipal); juntamente com a Sociedade Civil Organizada da Zona 

Sul do Município, para Audiência Pública, tendo como objetivo apresentar e finalizar 

a segunda etapa do PLHIS. 
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Assim que os convidados chegavam, assinavam a lista de presença e se 

acomodavam nas cadeiras, onde esperavam o início da reunião. 

O Sr. Laerte fez a abertura da reunião, esclarecendo que o PLHIS é um 

projeto de inclusão social, que tem por objetivo beneficiar as famílias com moradias 

dignas, em local com infraestrutura e de fácil acesso aos serviços públicos. 

Destacou também, quando o PLHIS estiver pronto, será encaminhado a Caixa 

Econômica Federal (C.E.F.) para aprovação. Sendo aprovado, terá uma ultima 

Audiência Pública no Município para transformar o documento em Lei Municipal e 

para que isso ocorra deve haver a participação social. Após será enviando para o 

Ministério das Cidades. 

  

Em seguida, a técnica social Dalzira se apresentou, dizendo ser do INDEP – 

Instituto de Desenvolvimento Pessoal a empresa contratada para elaborar, com 

apoio de todos o PLHIS. Ressaltou que foi feito um levantamento de informações no 

Município sobre a situação habitacional, para saber qual é o problema e como será 

resolvido. 

A Dalzira finalizou sua fala dizendo que o Plano é composto de três 

documentos: Metodologia, Diagnóstico e Estratégia de Ação. E que no momento 

será discutido o 2º produto, para assim, finalizá-lo, tendo a participação de todos. 
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Logo, a Sra. Sandra ressaltou que essa segunda etapa é o Diagnóstico, 

tendo por objetivo saber quais são os problemas habitacionais na cidade e como 

será resolvido. Também, deu início a uma apresentação em Data show dos dados 

que já possui e dos ainda faltam levantar 

Os dados informados na apresentação foram: 

 - 1ª PARTE: CONTEXTO 

1. Caracterização do município;  

2.  Atores sociais e suas capacidades;  

3. Condições institucionais e administrativas;  

4. Marcos regulatórios e legais; 

5. Oferta habitacional. 

 - 2ª PARTE: NECESSIDADES HABITACIONAIS 

6. Precariedade habitacional;  

7. Déficit habitacional no município de Marília;  

8. Projeção da necessidade de novos domicílios em função do 

crescimento demográfico de Marília até 2020;  

9. Produção habitacional: alternativas, padrões e custos; 

10. Síntese dos levantamentos das necessidades de novas 

unidades habitacionais em Marília. 

Vale ressaltar, que na apresentação foi mostrado um quadro com os 

assentamentos precários no Município, que são vinte. 

 

No mapa, demarcado em vermelho, estão localizados os assentamentos 

precários de Marília. 
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Após, mostrou-se os mapas dos aglomerados subnormal da Zona Norte e na 

situação em que se encontram: 

 

Comunidade da Vila Santa Antonieta I 
(Linhão): 

Comunidade Santa Antonieta II 

  

Comunidade Parque das Nações Comunidade Janio Quadros 

  
 

 Ao término da apresentação, foram feitas dez perguntas, contendo as 

Diretrizes das necessidades habitacionais, momento que todos participaram e 

responderam as perguntas, que foram: 

1. Como beneficiar a todos que necessitam de habitação e que não moram 

em favelas?. 

- Construir novas casas populares. 

- Com esse levantamento que foi feito para a construção desse Plano, fazer 

Projetos para todos que precisam. 

- Fazer um Projeto de novas habitações em esquema de multidão. 

2. Como resolver os problemas da favela e do bairro?. 

- Fazer o Projeto de desfavelamento o mais rápido possível. 

- Orientar a comunidade a não deixar mais pessoas construir no local, para 

não aumentar o problema. 
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3. Como não deixar ninguém sem casa?. 

- Conscientizar a comunidade a lutar pelos seus direitos. 

- Ter um órgão de fiscalização municipal para não deixar mais famílias 

construírem na favela.  

  

4. Como permitir que todos tenham acesso água, luz, esgoto, asfalto e 

escola, creche, lazer, hospital, praças? 

- Trazendo esse equipamentos até as famílias. 

- Construindo novas habitações em áreas com equipamentos sociais básico. 

5. Como melhorar a capacidade de atendimento dos equipamentos urbanos 

existentes?  

- Reformando os que existem. 

- Melhorar o quadro funcional, com profissionais capacitados para as 

funções designadas. 

6. Como a Prefeitura pode criar formas de ação iguais aos do Governo 

Federal e Estadual?. 

- Capacitar os funcionários sobre assuntos relacionados à educação. 

- Aumentar o quadro funcional para que os procedimentos sejam realizados 

com rapidez e eficiência. 

7. Como ampliar os recursos e meios de atendimento do déficit habitacional 

através do fomento ao financiamento habitacional? 

 - Criar uma Lei Municipal para que as pessoas jurídicas possam reverter 

uma porcentagem de seu imposto para habitação do município, indo esse dinheiro 

para o Fundo de habitação. 

- Por meio do Fundo Nacional e Estadual de Habitação. 
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8. Como criar marcos normativo e mecanismos institucionais permitindo a 

existência de um banco de terras públicas para provisão habitacional? 

- Comprar terras particulares que estão sem uso. 

- Liberar áreas municipais, não de risco, para construção de casas. 

9. Quais são as formas que deverão ser utilizadas para a população 

participar de tudo relacionado a Habitação?. 

- Orientar as famílias participarem de conselhos e associações. 

10. O que precisa ser feito para quem adquire a casa consiga manter? 

- Oferecer trabalhos melhores. 

- Curso de geração de renda. 

Com todas as perguntas respondidas, abriu espaço para que todos 

expressassem suas expectativas sobre os assuntos abordados: 

- Uma moradora disse sua casa está em área de risco e pelo que viu no 

mapa, mostrado na apresentação nesta reunião, gostaria de saber onde irá morar 

futuramente? Dalzira respondeu que em Marília tem 20 assentamentos precários e 

para cada será elaborado um projeto diferente, contendo a realidade de cada 

comunidade. Já as famílias que moram em áreas de risco serão reassentadas. Isso 

deverá ocorrer da melhor forma possível, não deixando assim, ninguém sem casa 

para morar e que também, nesse período será realizado um trabalho técnico social 

para estarem recebendo as novas habitações. 

- Como posso acreditar que os problemas habitacionais de Marília serão 

solucionados, pois to cansado de promessas. Dalzira respondeu que No Bairro 

Altaneira já está sendo iniciado o processo de organização e mobilização com as 

famílias que receberão novas habitações, mas para que isso ocorra, é necessário 

que todas as famílias participem das atividades para saberem dos direitos e qual 

caminho percorrer para buscar uma moradia digna. 

- Um líder comunitário perguntou como que os recursos do Governo para 

a construção das casa. Sandra reponde que os projetos Municipais de habitação só 

serão aceitos se no Município estiver Fundo Municipal de Habitação, Conselho 

Municipal de Habitação e o PLHIS. E que sem o Plano não a recursos.  

Um Senhor falou que há 16 anos foi morar no Janio Quadros, mas na época 

não era favela. Mas ao passar os anos, foram construídas diversas casas de 

maneiras irregular, mas algumas são casas boas, o que irá acontecer com elas? 
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Sandra respondeu que neste caso se for área considerada própria para moradia, 

pode-se fazer uma regularização fundiária se for o caso. 

Uma moradora disse que pensava que era fácil construir casas,. Apenas o 

Governo mandava recursos e a Prefeitura não usava, mas agora que sabe dos 

procedimentos, irá divulgar esse assunto, pois é de grande importância. 

Para finalizar, Dalzira ressaltou que sem PLHIS, não haverá como resolver 

os problemas habitacionais no Município. Também, ressaltou a importância da 

mobilização e organização comunitária, para que as famílias possam saber onde e 

como cobrar seus direitos sociais. 

4. Resultados  

A Audiência Pública deu-se da forma planejada e todos entenderam os 

assuntos que foram abordados, e também, a importância de participarem dessa 

etapa do PLHIS. 

 

Ao final da reunião foi servido um lanche para os participantes da Zona 

Norte, momento de descontração.  
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2.7 Audiência pública para finalização do diagnóstico 

1. Identificação 

a. Tipo de atividade: Audiência Publica 

b. Data: 14/09/2010 

c. Horário: 19horas 

d. Local: Auditório da Prefeitura Municipal de Marília 

e. Presentes: 75 pessoas 

2. Objetivo da Atividade 

Apresentar ao Núcleo de Apoio e a Sociedade Civil Organizada o 2º produto 

do PLHIS (Plano Local de Habitação de Interesse Social) – Diagnostico e finalizá-lo, 

com a participação de todos.  

3. Desenvolvimento da Atividade  

No dia 14 de setembro de 2010, reuniu-se na Prefeitura Municipal de Marília, a 

equipe do INDEP (Instituto de Desenvolvimento Pessoal) Dalzira- Pereira, Ana 

Cristina Antonio e Sandra Paula Daura; com a Equipe de Coordenação Municipal do 

PLHIS, o Sr. Laerte O. Rojo Rosseto (Secretario Municipal de Planejamento 

Urbano); juntamente com a Sociedade Civil Organizada Municipal, para Audiência 

Pública, tendo por objetivo, de discutir e finalizar o Diagnóstico, segunda etapa do 

PLHIS, e apresentar a metodologia para elaboração das Estratégias de Ação do 

Plano Local de Habitação de Interesse Social. 

A reunião foi iniciada pelo Sr. Laerte, que agradeceu a presença de todos e 

falou sem a participação popular, não sai nenhum Projeto social. Ressaltou que já 

foram feitas 04 Audiências Públicas no município, sendo Zona Sul, Zona Oeste, 

Zona Leste e Zona Norte, com os lideres comunitários e sociedade civil organizada, 

para apresentar o pré-diagnóstico, onde contou com apoio de todos para finalizá-lo. 

Continuando a fala, Laerte ressaltou que a Divisão de Habitação foi criada 

nesta Gestão, que serve também, como local específico para a população poder 

reivindicar seus direitos. E que após a aprovação do PLHIS, será feito visitas nos 

assentamentos precários, para elaborar os projetos de intervenção habitacional, 
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sendo que para cada comunidade terá o seu projeto, pois tem sua realidade e 

necessidades diferentes.  

 

  

 

A Técnica Social Dalzira, agradeceu a presença de todos e esclareceu que o 

Plano Local de Habitação de Interesse Social é um documento elaborado com apoio 

de todos. E o Diagnóstico foi elaborado com dados coletados da Prefeitura 

Municipal, Caixa Econômica Federal, Ministério das Cidades e sociedade civil. 

Falou-se também, da importância da participação da sociedade civil na elaboração 

do Plano e Projetos, pois a sociedade necessita ter a consciência de que a 

participação popular é necessária para alcançar os direitos previstos em Lei. E que o 

Plano tem um peso muito grande no município, pois nele constará como Marília é 

hoje; o que foi nos ultimo 20 anos e o que deverá ser feito nos próximos 10 anos, 

para solucionar os problemas habitacionais. 

  

Em seguida, a técnica social Sandra iniciou a apresentação do Diagnóstico, 

em Data show, onde foram mostrados todos os dados levantados do município, 

sendo: 

 - 1ª PARTE: CONTEXTO 

1. Caracterização do município;  
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2.  Atores sociais e suas capacidades;  

3. Condições institucionais e administrativas;  

4. Marcos regulatórios e legais; 

5. Oferta habitacional. 

- 2ª PARTE: NECESSIDADES HABITACIONAIS 

6. Precariedade habitacional;  

7. Déficit habitacional no município de Marília;  

8. Projeção da necessidade de novos domicílios em função do 

crescimento demográfico de Marília até 2020;  

9. Produção habitacional: alternativas, padrões e custos; 

10. Síntese dos levantamentos das necessidades de novas 

unidades habitacionais em Marília. 

 

A técnica social Sandra, esclareceu item por item que a primeira parte do 

Diagnóstico mostrou as características do Município e na segunda parte, constam 

informações dos problemas habitacionais e quanto irá custar para resolver tais 

problemas. 

Após apresentação do Diagnóstico, os participantes fizeram alguns 

comentários sobre suas expectativas, em relação ao PLHIS, tais como: 

- Sra. Vera Lúcia Novaes (Líder Comunitária do Bairro Argolo Ferrão): Que 

trabalha há anos, lutando por melhorias habitacionais no Município, disse que faz 

este trabalho voluntário e que o desfavelamento só haverá com a participação de 

todos e depende da organização e mobilização comunitária. 

- Morador: Se onde moro não existir Associação de Bairro, como vamos 

fazer para reivindicar nossos direitos? O Sr. Laerte respondeu que é necessária a 

organização da comunidade, pois a Associação de Bairro tem peso para reivindicar 
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e lutar pelos direitos. Como exemplo usou o assentamento precário da Vila Altaneira 

que não existia Associação de Bairro, mas o INDEP – Instituto de Desenvolvimento 

Pessoal, que é a empresa contratada pela Prefeitura Municipal, está fazendo o 

trabalho técnico social com as 44 famílias, organizando-as e mobilizando-as, sendo 

que já foi criada uma Associação Interesse Social da Comunidade Altaneira – 

AISCA, que já foi registrada em cartório.  

  

- O Sr. Amauri Gonzaga (líder comunitário na Zona Sul do Município): Disse, 

que acredita nas propostas do PLHIS, mas para que aconteçam melhorias 

habitacionais, a população tem que ter consciência da importância da participação 

de todos, senão vamos continuar sendo discriminados por morar em Favela. 

- Sr. Ricardo Batista Rodrigues perguntou o que o município tem que ter 

para receber recursos do Governo Federal na área de habitação? 

A técnica Social Sandra, esclareceu  que os recursos apenas vão chegar 

para os municípios que tiverem o Conselho Municipal de Habitação; Fundo 

Municipal de Habitação e o Plano Local de Habitação. Marília s que está sendo 

elaborado com o apoio da sociedade e será entregue até o início de Novembro de 

2010, pois esse Plano tem 3 produtos: Metodologia, Diagnóstico e Estratégia de 

Ação. 

- Oziane Batista dos Santos (Lide comunitária do Tófoli): Depois do PLHIS 

aprovado, temos que reivindicar, junto a Prefeitura, a elaborarão dos projetos das 20 

favelas, e também, temos que se organizar para participar e apoiar nessa 

elaboração. 

- Moradora: agora sabemos como são os procedimentos dos recursos 

financeiro ate que cheguem na área de habitação, nunca ninguém nos informou. 
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O Sr. Laerte finalizou a Audiência Pública e agradeceu a presença da 

sociedade civil e dos lideres comunitários, falou que o próximo encontro será para 

elaboração do 3º produto, sendo Estratégia de Ação e que conta com a participação 

de todos. 

4. Resultados  

A finalização do Diagnóstico ocorreu como planejada, teve a participação 

ativa da sociedade civil e aprovação de todos, devido isto, o objetivo foi alcançado 

com sucesso.  

 

 

 

DALZIRA PEREIRA 

DIRETORA/INDEP 
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2.8 Relatório técnico das atividades de elaboração do diagnóstico realizada 

com a equipe técnica municipal 

2.8.1 Visita as Secretaria que Apresentaram Dados e Documentos para a 

Elaboração do PLHIS 

Para a composição do diagnóstico foi necessários o envolvimento de diversas 

secretárias municipais, bem como o envolvimento do gabinete, a seguir temos 

registrado as visitas e discussões das secretárias que contribuíram para o PLHIS. 

2.8.1.1 Secretária de Finanças e Gabinete 

2.8.1.1.1 Finanças 

Assim para os dados que compões o potencial financeiro foram discutidos 

quais seriam as necessidades para o PLHIS, e a partir disto a secretária de finanças 

realizou os levantamentos necessários, visando apresentar um quadro sobre a atual 

capacidade de investimentos do município sobre o setor habitacional. 

 

2.8.1.1.2 Gabinete  

 Para a composição dos atores sociais alem das informações obtidas através 

do questionário aplicado junto ao Conselho de Habitação, foram solicitadas ao 

gabinete as entidades existentes no município, principalmente as associações de 

bairro, para ser realizado um mapeamento sobre a situação destes atores sociais. 
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2.8.1.2 Secretaria de Administração  

 Para completar o quadro da capacidade funcional, bem como dos marcos 

regulatórios do município a secretária de administração subsidiou todo o contato que 

a equipe técnica do INDEP e coordenação apresentaram para o levantamento 

destas informações, solicitando aos órgãos competentes os dados necessários (Atos 

Oficiais e Recursos Humanos). Assim as reuniões e visitas nesta secretária foram 

constantes para o levantamento das informações necessárias. Foram discutidos 

quais seriam as secretárias mais ligadas a habitação em uma primeira discussão a 

secretária de serviços urbanos foi considerada e a do meio ambiente não. Contudo 

uma analise sobre o impacto que as funções desenvolvidas por estas secretarias 

optou-se em incorporar a secretária de meio ambiente e retirar a secretaria de 

serviços urbanos na analise.  
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2.8.1.2.1 Atos Oficiais 

 Após as solicitações dos técnicos da secretaria de administração, a equipe 

técnica que está elaborando o PLHIS passou a ter contato direto com o setor 

responsável pelas informações. Assim para a analise dos marcos regulatórios foram 

necessários o levantamento das legislações municipais, a equipe técnica de apoio 

setor do PLHIS, conversou com os Coordenadores e Equipe do INDEP a fim de 

entender quais as legislações necessárias para esta análise, após um ampla busca 

o município disponibilizou as legislações para a analise que compões o diagnostico  

 

2.8.1.2.2 Recursos Humanos 

 No setor de Recursos Humanos foram analisadas quais as necessidades de 

dados para a composição do PLHIS, como se poderia apresentar estes dados e qual 

seriam as informações mais relevantes para mostrar a capacidade e potencial de 

administração e quadro funcional do município. Inicialmente apenas as secretaria 

diretamente ligadas a habitação tiveram seu quadro funcional analisado, 

posteriormente considerou-se que a secretaria do meio ambiente deveria compor 
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este quadro.  

] 

 

2.8.2 Reunião com a Equipe de Trabalho, Coordenadores e Indep 

 Ao longo do processo de elaboração do Diagnóstico diversos encontros foram 

realizados entre a empresa contratada e a coordenação do PLHIS, trabalhou-se 

junto a todo o momento de elaboração do diagnóstico, visando ter o quadro mais 

próximo do real no que se referem às necessidades habitacionais, bem como o atual 

cenário que marca o setor. Assim no inicio do mês de julho aproximadamente 20 

dias de trabalho entre a equipe técnica e a empresa contratada realizou se uma 

reunião com a equipe de coordenação para analise da situação do diagnostico, 

verificando quais dados já estavam prontos e quais seriam as demandas para a 

continuidade do diagnóstico. Levantou-se quais as secretária que já haviam 

respondido os ofícios e assim encaminhados os dados para a composição do PLHIS 

e quais ainda não haviam apresentados estes dados. A analise social dos dados das 

favelas já havia sido iniciado pela equipe municipal através da divisão de moradia e 

desfavelamento juntamente com a empresa contratada. Discutiu-se sobre os dados 
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da foto aérea municipal e como ela estava contribuindo para complementar o 

cadastro social já realizado. Após esta reunião deu-se os encaminhamentos 

necessários para a concretização do diagnostico. 

 

 

2.8.3 Reunião com os técnicos do SPU 

 Durante o mês de julho e agosto a equipe técnica do INDEP trabalhou com a 

equipe técnica municipal da SPU na elaboração do diagnóstico, com o levantamento 

de dados, analise dos mesmos e quais seriam as necessidades do Diagnostico do 

PLHIS, a seguir segue a síntese destes encontros para a elaboração do PLHIS. 

2.8.3.1 Valores dos lotes urbanizados e terras brutas anexas as regiões das 

ZEIS 

O levantamento dos custos médios da terra urbanizadas e terra bruta foram 

realizados pela prefeitura municipal pela secretaria de planejamento urbano, para tal 

realizou-se reuniões com o corpo técnico e equipe do INDEP para delimitar as áreas 

de levantamento de custo, foi decidido que seriam investigados os custos apenas 
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das áreas de ZEIS delimitadas no Plano Diretor. Tendo sido levantada o custo das 

terras anexas ao perímetro urbano, e as mais distantes (próximas a APP) e também 

o levantamento dos custos dos lotes vagos. 

 

 

2.8.3.2 Quantidade de lotes urbanizados sem edificações nas áreas de ZEIS. 

Após o levantamento dos preços médio dos lotes não edificados em áreas de 

ZEIS no município de Marília, a secretária de planejamento urbano realizou-se um 

levantamento (quadra a quadra) dos lotes vagos para existentes nestas áreas de 

ZEIS o que resultou em um minucioso relatório contendo todas as quadras nas 

áreas de ZEIS e os lotes não edificados. Toda esta ação foi acompanhada pelo 

coordenador e a equipe técnica do Indep 
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2.8.3.3 Levantamento dos novos empreendimentos de interesse social  

Uma das necessidades apresentados para a elaboração do diagnostico se 

refere ao atual nível de produção no município, assim realizou-se uma discussão 

sobre quais empreendimentos seriam relevantes para a elaboração do PLHIS, assim 

decidiu-se que seriam levantados todos os empreendimentos já aprovados e os que 

estão em fase de aprovação a fim de criar-se um cenário sobre a oferta habitacional 

para as famílias de menor renda. 
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2.8.3.4 Encaminhamentos e necessidades  

 Após a reunião já apresentada neste relatório entre a empresa contratada e a 

equipe de coordenação municipal e técnicos, deu-se início a elaboração dos dados 

que estavam faltando para o termino do diagnostico, o coordenador técnico da 

secretária verificou quais as demandas quais os dados e documentos já existente no 

corpo da secretária, bem como quais deveriam ser produzidos para a elaboração do 

Plano, alem disto encaminhou as necessitas para os setores que poderiam contribuir 

com materiais para o diagnóstico  
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2.8.3.5 Mapeamento das favelas por foto aérea 

 O trabalho de identificação por foto aérea dos aglomerados subnormal foi 

realizado pela equipe de técnica da secretária de planejamento urbano, contou com 

a presença da empresa contratada para delimitação dos espaços, juntamente com o 

coordenador da divisão de moradias e desfavelamento verificou-se quais os 

perímetros dos assentamentos precários, qual a condição do terreno, bem como sua 

proximidade com área de APP, Rios, entre outros elementos. 

 

 

 

2.8.3.6 Convênios e tipologias 

 Para a elaboração das tipologias adotadas no município, bem como para 

saber quais os projetos atuais e convênios no setor habitacional, a empresa 

contratada reuniu-se com os membros do setor de convênios para a uma ampla 

discussão e mapeamento da realidade 
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2.8.3.7 Projeto moradia econômica 

O município conta com o projeto moradia econômica, um programa de 

assistência técnica para o fornecimento de plantas as famílias de baixa renda. Para 

o levantamento dos dados referentes a este programa realizou-se reuniões com a 

coordenadora do Setor Sra. Valeria de Melo Viana. Discutiu-se que; como os dados 

poderiam e deveriam ser tabulados e analisados para gerar um retrato fiel da 

capacidade que a secretária de planejamento urbano tem em neste projeto. 
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2.9 Relatório de avaliação dos resultados obtidos nos eventos com a 

participação da comunidade e diferentes atores sociais (Produto 2 – 

Diagnóstico) 

 O Plano de habitação de Interesse Social de Marília - PLHIS é um plano 

participativo que agregou os diversos agentes sociais relacionados ao setor 

habitacional. A participação popular possibilitou ao município de Marília saber 

exatamente as condições quantitativas e qualitativas das Habitações de Interesse 

Social, ou seja, quantas pessoas possuem casas, quantas não; quantas moram em 

casas alugadas, em cômodos cedidos e quantas famílias moram em cada casa. 

Cem por cento das favelas foram visitadas e as famílias participaram 

respondendo os questionários. Destaca-se que a população participou ativamente 

dos dados levantados e que, através de discussões com as comunidades, favoreceu 

o diagnóstico do déficit das habitações de interesse social. 

A Equipe Técnica da Prefeitura no Município de Marília, em conjunto com a 

Empresa de Consultoria INDEP, discutiu a respeito das melhores estratégias para 

envolver os atores sociais na elaboração do Plano.  

 Assim, partindo do princípio de que a sociedade civil não é composta apenas 

por atores institucionais, mas sim pelo conjunto de seus moradores, optou-se por 

realizar eventos regionalizados: Zona Norte, Sul, Leste, Oeste e Centro, com uma 

ampla divulgação:  

 divulgação nas rádios; 

 convites para entidades sociais e para membros dos conselhos existentes; 

 convites para Associações de Bairros; 

 convites via e-mail para setores imobiliários; 

 divulgação no Site da Prefeitura Municipal; 

 convites e matérias de jornais; 

 convite à população pelas TVs locais; 

 envio, por e-mail, do pré-diagnóstico a todos os membros do conselho de 

Habitação e líderes comunitários. 

Como resultado dos encontros (reuniões, audiências e capacitação), houve 

participação tanto dos técnicos municipais quanto da população em geral e atores 

sociais, representados pelo Conselho Municipal de Habitação e Política Urbana, que 

é constituído da seguinte forma:  
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I - Representantes do Poder Público Municipal das seguintes secretárias, 

empresas, Institutos e Autarquias: 

a. Secretaria Municipal de Governo, Trabalho e Inclusão;  

b. Secretaria Municipal de Planejamento Urbano;  

c. Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente;  

d. Secretaria Municipal de Economia e Planejamento;  

e. Secretaria Municipal de Assistência Social;  

f. Secretaria Municipal da Educação; 

g. Secretaria Municipal da Saúde; 

h. Secretaria Municipal da Agricultura e Abastecimento; 

i. Secretaria Municipal da Cultura e Turismo; 

j. Secretaria Municipal de Obras Públicas; 

k. Secretaria Municipal de Esporte e Lazer; 

l. Secretaria Municipal da Indústria e Comércio; 

m. Comitê Gestor de Segurança e Qualidade de Vida; 

n. Empresa de Desenvolvimento Urbano e Habitacional de Marília - 

Emdurb;  

o. Departamento de Água e Esgoto de Marília – DAEM;  

p. Companhia de Desenvolvimento Econômico de Marília Codemar; 

q. quinze representantes da Sociedade Civil e respectivos Suplentes, sendo:  

a) Empresários: (Setor Imobiliário)  

(Ramo da Construção Civil)  

(Setor Econômico)  

b) Movimentos Sociais: (Movimento de Habitação) 

(Sind. de Trabalhadores)  

(Associações de Moradores) 

c) Organizações Não-Governamentais, de Entidades Técnicas ou Profissio-

nais e Instituições de Ensino e Pesquisa:  

Entidade de Preservação de Patrimônio Natural e Cultural 

Categoria Profissional Relacionada ao Desenvolvimento 

Urbano 

Instituição de Ensino e de Pesquisa. 

Como síntese dos trabalhos desenvolvidos no Município, foi possível 
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constatar nesta etapa que Marília tem grande participação popular nas ações que 

envolvem os interesses e direitos dos indivíduos.  

 Uma das principais contribuições apresentadas pela sociedade civil para o 

PLHIS foi a importância do papel do Município na questão habitacional.  

Cada seguimento participou de forma diferenciada dos debates. Deve-se 

destacar, porém, a atuação dos membros da Equipe Técnica Municipal, composta 

pelos representantes do poder público municipal, pois esta teve uma postura ativa 

no sentido de levantar os dados necessários para o Diagnóstico e realizar ricos 

debates sobre os elementos apresentados envolvendo a sociedade.  

A participação da comunidade nas etapas valida os processos públicos, 

contribuindo para o sucesso da etapa II – Diagnóstico. 

 

Principais Contribuições da Participação da População para o produto 2 – 
Diagnóstico 

Bando de Dados Municipal do Setor Habitacional Provisão Habitacional 

1. Ausência de banco de dados municipal (cadastro 
único) próprio para o setor habitacional, unificado com 
as demais instâncias de poder estadual e federal. 

1. Falta de construção de uni-
dades habitacionais para as 
populações carentes. 

Acesso a terra e imóveis vagos 
Atores Sociais e 

Institucionais 

1. Falta de terra pública para construção de Habitações 
de Interesse Social. 

2. Levantar quantos lotes vazios tem o Município. 
3. Ocupação de áreas ociosas no centro para constru-

ção de casas para famílias de baixa renda. 
4. Constatação de grande quantidade de imóveis vazios 

no Município. 

1. Mobilização, organização e 
participação das lideranças 
comunitárias para cobrança 
da implementação do PLHIS. 

2. Falta de estrutura administra-
tiva especializadas para re-
solver os problemas de habi-
tação. 

Favelas e Áreas de Risco Melhoria Habitacional 

1. Urgência para o atendimento do grande número de 
famílias que residem em áreas de riscos. 

2. Melhorias das unidades habitacionais dos a aglome-
rados subnormais que não estão em áreas de riscos 

e APP. 
3. Falha no sistema de Fiscalização do Município sobre 

os assentamentos precários e em área de riscos e 
preservação permanente. 

4. Problemas de habitações precárias. 
5. Problemas em residir em áreas de riscos. 
6. Problemas com regularização fundiária. 

7. Os aglomerados subnormais deverão passar por 
urbanização, devendo ser analisado para ver, entre 

outros aspectos, quais deverão ser remanejados, re-
assentados, obter melhorias habitacionais, regulari-

zação fundiária, aplicando um trabalho social. 

1. Reformas de unidades habi-
tacionais precárias das famí-

lias que residem em casa 
própria, e não têm condições 

financeiras. 
2. Problemas de Habitações 

Precárias 
3. Problemas com regularização 

fundiária. 
4. As unidades habitacionais 

devem ter qualidade, com in-
fraestrutura necessária a to-
dos (como água encanada, 

luz, asfalto, escolas, creches, 
hospitais, postos de saúde e 

outros). 
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3.1 Reunião com a coordenação  

1. Identificação 

a. Tipo de atividade: Reunião com a coordenação 

b. Data: 15 de outubro de 2010 

c. Horário: 9 horas 

d. Local: Divisão de Moradia e Desfavelamento 

e. Presentes: Técnicos da empresa contratada e coordenação Municipal 

do PLHIS 

2. Objetivo da Atividade 

 Analise da apresentação do diagnostico para a sociedade civil. 

Encaminhamento de reunião com a equipe técnica, prefeito e vereadores para dar 

inicio a estratégia de ação 

3. Desenvolvimento da Atividade  

 Após o ciclo de audiência publicas realizadas pela cidade de Marília nas 5 

regiões da cidade, a equipe de coordenação do PLHIS e a empresa contratada 

reuniu-se para a avaliação das apresentações, realizadas, esta foi considerada 

como positiva, visto que houve a ampla participação de todos, com sugestões as 

quais devem ser incorporadas no texto referente a estratégia de ação.  

 Assim o Secretario municipal ressaltou a importância de utilizar o texto 

presente no Plano Diretor como base para as diretrizes e objetivos propostos do 

PLHIS, a política urbana municipal seria integrada, reforçando assim os elementos 

contidos no Plano diretor. 
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 Isaias Marroni concordou com a idéia e observou que alguns elementos 

poderiam ser aprimorados e outros integrados visando assim integrar a Política  

Habitacional as esfera de governo federal, com isto ficou estabelecido que seria 

apresentado e seria parte integrante do documento estratégia de ação os princípios 

e as diretrizes da Política Nacional. 

 A coordenadora do Indep Dalzira Pereira observou que o ciclo de audiências 

publicas realizados pela cidade foi muito rico com um conjunto de proposições feitas 

pelos moradores que poderiam tanto fazer parte das diretrizes, como ser 

incorporados como objetivos específicos, alem disto, poderiam ainda auxiliar na 

confecção das metas. 

 

  

  

Glaucia lembrou da importância das audiências publicas para o município e a 

população local, principalmente os moradores das comunidades de favelas, pois 

eles se sentiram parte integrante do processo, e puderam contribuir com idéias para 

a solução do seu problema. 

 

  

 

 Diante disto o Secretário de Laerte propôs que a equipe do indep juntamente 
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com a equipe municipal se reunissem durante a semana para elaborar o texto que 

comporia o caderno estratégia de ação e todos concordaram com a idéia. 

 Após a elaboração do documento ele seria encaminhado aos membros do 

conselho para avaliação e apreciação, assim no dia 26 seria marcada uma reunião 

aberta com os membros do conselho e a sociedade civil, para discutir o teor do texto 

elaborado, com a leitura de todos os itens que compões o documento. 

 

  

 

 O secretário Laerte manifestou sua felicidade com as audiências publicas 

realizadas no município, pois com PLHIS foi reforçada a necessidade de garantir, 

estimular e fortalecer os mecanismos e canais de participação da sociedade na 

gestão e no controle social, proporcionando um trabalho transparente e democrático. 

 

Dalzira Pereira 

Diretora/INDEP 
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3.2 Reuniões de trabalho com a coordenação  

1. Identificação 

a. Tipo de atividade: Reunião de trabalho com a coordenação 

b. Data: do dia 25 a 29/10 

c. Horário: Dia todo 

d. Local: Divisão de Moradia e Desfavelamento 

e. Presentes: Técnicos da empresa contratada e coordenação Municipal 

do PLHIS 

2. Objetivo da Atividade 

Sistematização e elaboração dos elementos apresentados pela sociedade civil, 

plano diretor para elaboração do texto referente as diretrizes, os objetivos, as metas 

e os indicadores 

Elaboração dos Programas Municipais 

3. Desenvolvimento da Atividade  

 No período de 18 a 20 de outubro nos períodos da manha e da tarde a equipe 

municipal de coordenação do PLHIS juntamente com o a empresa contratada para 

elaboração do texto referente ao Caderno do PLHIS. 

 O primeiro elemento trabalhado foi a incorporação dos princípios e diretrizes 

nacionais conforme estabelecido em reunião anterior. De posse do plano diretor e 

dos itens apresentados como nas discussões realizadas nas audiências publicas 

deu-se foram elaborados das diretrizes locais. Para o estabelecimento dos objetivos 

específicos contou mais uma vez com o material proveniente dos ciclos de audiência 

publicas. 
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 Quanto ao atendimento prioritário e os critérios que comporiam o PLHIS, a 

equipe municipal optou por adotar critérios os mesmo que o PlanHab para o controle 

do déficit habitacional isso porque como demonstra o diagnostico Marília apresenta 

características que equaliza e não distancia muito as famílias com rendimentos entre 

0 a 3 sm.  

 

  

  

Sobre o atendimento das precariedades habitacionais para se criar critérios 

que atendessem as necessidades e não proporcionassem discutas entre as 

comunicadas foi analisado caso a caso das comunidades e priorizando os 

elementos que apresentavam aspectos mais emergenciais. Visto que o volume de 

favelas que necessitam de intervensão no perímetro urbano do município é grande, 

alem disto existem ainda as demandas dos distritos. Neste sentido critérios que para 

o atendimentos desta problemática devem ser estabelecidos nem a necessidade de 

nominar o assentamento prioritário. 

 A elaboração dos programas municipais de atendimento a demanda se 

pautou no potencial do município, nas opções de oferta do mercado imobiliário bem 

e estrutura existente no PlanHab, assim foram criados programas específicos para o 

atendimentos dos assentamentos precários e para as demandas fora do 

assentamento precários. Muito embora alguns programas tivessem mesmas 

características, julgou-se importante diferenciar os problemas de acordo com o 

público alvo para que assim o município possa ter diversas ações integradas e 

concomitantes sempre visando o equacionamento do difícil habitacional, atendendo 

de forma igual a todos que apresentam necessidades habitacionais. Alem disto 

detectou-se que as possíveis fonte de financiamento para os programas estão 

atreladas ao público alvo da intervenção e não ao tipo de ação que o programa se 
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propõe. Ficou estabelecido também que a regulamentação dos programas deveria 

ocorrer em período curto de tempo, permitindo assim a aplicação e efetividade dos 

programas propostos no PHLIS.  

 Para o estabelecimento das metas foi sugerido o horizonte temporal de 2020, 

para os programas e ações propostos no plano no que se refere as metas de 

provisão, para as metas normativas os prazos foram menores sendo que alguns 

com prazo maximo de 6 meses para ser atingida. Dentre as metas institucionais teve 

destaque a criação de uma secretária de habitação para gerir todo o PLHIS visando 

atingir os objetivos propostos. 

 A busca pelos indicadores de avaliação das metas foi pautado na 

possibilidade de controle do PLHIS, de modo a fazer parte da rotina administrativa, 

alem disto, com a possibilidade de acompanhamento pelos conselho de habitação, 

neste sentido cada meta apresentou um indicador para sua avaliação. 

 Considerou-se também relevante que a avaliação do PLHIS no município 

fosse anual, visto que existe uma estrutura institucional ativa de acompanhamento, 

como o conselho de habitação e política urbana. 

 Com o fim da elaboração do documento ele foi encaminhado a todos os 

membros do conselho e entidades participantes, bem como técnicos do município 

entre outros, para que houvesse a avaliação e apreciação. Permitindo que na 

reunião do dia 26 de outubro fossem apontados as possíveis correções. 

 

 

Dalzira Pereira 

Diretora/INDEP 
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3.3. Reunião aberta com os membros do conselho de habitação e política 

urbana e a sociedade civil  

1. Identificação 

a. Tipo de atividade:  

b. Data: 26 de outubro de 2010 

c. Horário: 19:00h 

d. Local: Anfiteatro do Gabinete da Prefeitura 

e. Presentes: 

2. Objetivo da Atividade 

Apresentação e discussão com o conselho de habitação e a sociedade civil das 

diretrizes, os objetivos, as metas e os indicadores. 

3. Desenvolvimento da Atividade  

 No dia 26 de outubro esteve reunido no anfiteatro da prefeitura os 

coordenadores do PLHIS, empresa contratada para consultoria Indep, membros do 

conselho e sociedade civil, para apresentação e discussão com o conselho de 

habitação e a sociedade civil das diretrizes, os objetivos, as metas e os indicadores. 

 A coordenadora do Indep Dalzira Pereira, iniciou sua fala dizendo da 

importância do PLHIS, pois se trata de um compromisso em do município em acabar 

com o déficit habitacional a médio e curto prazo. Ressaltou também que estes 

assuntos são importantes para toda a cidade principalmente para sua gestão urbana 

integrada. 

  

 Em seguida passou a palavra para o Secretário de Planejamento urbano e 
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coordenador do PLHIS Laerte Rojo Rosseto, que disse que esta oportunidade de 

discutir o PLHIS é muito rica pois permite que o conselho posso aprimorar e 

aprofundar as discussões, observou que alem do PLHIS, existem outras na pauta do 

conselho diversos temas que devem ser integrados tais como a questão da 

mobilidade urbana, a lei de zoneamento, a questão da área do Centro da FEPASA. 

Disse também que a Secretaria de Planejamento Urbano tem preocupações de 

trazer os assuntos para o conselho no intuito de fortalecer o debate e tornar as 

decisões e ações acessíveis a todos. Assim a discussão nesta noite sobre o PLHIS 

no Conselho é fundamental para que a cidade posse ter uma política publica urbana 

no setor habitacional participativa. 

 Em seguir Laerte passou a palavra a técnica social Sandra Paula Daura, para 

dar inicio a discussão dos PLHIS, ela explicou que o documento estratégia de ação 

foi elaborado a partir do ciclo de audiências publicas realizados na cidade e Plano 

Diretor Participativo, então a equipe técnica do Indep e coordenadores do PLHIS se 

reuniram para confeccionar este texto. O qual foi encaminhado a todos por email 

para apreciação e analise. Explicou também que o documento era composto por 

diversos elementos, diretrizes, objetivos, programas, grupos de prioridades, metas e 

indicadores. Perguntou a todos os presentes haviam recebido o documento e todos 

sinalizaram positivamente.  

  

 O primeiro elemento a ser consultado foi se deveria permanecer no 

documento a ser apresentado para o ministério das cidades os princípios da política 

nacional de habitação. Sobre este tema o secretário Laerte disse que achava 

coerente manter o texto e todos concordaram. Em seguida, falou-se dos eixos que 

norteiam a política nacional de habitação e das diretrizes propostas pelo Guia de 

Adesão ao sistema nacional de Habitação de interesse social e todos não se 
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opuseram a permanência do texto. 

Assim deu-se a leitura das diretrizes municipais, sendo que o presidente do 

conselho Luiz Eduardo lembrou aos presentes que as diretrizes são o caminho que 

vamos seguir, os objetivos são as formas de resolver o problema relacionados a 

habitação e as metas é a forma e o prazo para a resolução destes problemas. 

A inicio da leitura das diretrizes o Sr. Luis Leme solicitou que fosse 

incorporado o na diretriz que fala da garantia da terra urbanizada, fazendo-se 

cumprir sua função social ele solicitou que fosse acrescentado a seguinte redação “ 

conforme estabelecido no Fórum Mundial do Direito a Cidade” e ainda se colocasse 

em nota de rodapé o texto da carta mundial a seguir: 

Texto da CARTA MUNDIAL PELO DIREITO À CIDADE: Fórum Social das 

Américas – Quito – Julho 2004, Fórum Mundial Urbano – Barcelona – Setembro 

2004, V Fórum Social Mundial – Porto Alegre – Janeiro 2005: 2. FUNÇÃO SOCIAL 

DA CIDADE E DA PROPRIEDADE: 2.1 A cidade tem como fim principal atender a 

uma função social, garantindo a todas as pessoas o usufruto pleno da economia e 

da cultura da cidade, a utilização dos recursos e a realização de projetos e 

investimentos em seus benefícios e de seus habitantes, dentro de critérios de 

equidade distributiva, complementaridade econômica, e respeito a cultura e 

sustentabilidade ecológica; o bem estar de todos seus habitantes em harmonia com 

a natureza, hoje e para as futuras gerações. 2.2. Os espaços e bens públicos e 

privados da cidade e dos cidadãos(ãs) devem ser utilizados priorizando o interesse 

social, cultural e ambiental. Todos os cidadãos(ãs) têm direito a participar da na 

propriedade do território urbano dentro de parâmetros democráticos, de justiça social 

e de condições ambientais sustentáveis. Na formulação e implementação de 

políticas urbanas se deve promover o uso socialmente justo, com equidade entre os 

gêneros, do uso ambientalmente equilibrado do solo urbano, em condições seguras. 

2.3. Os cidadãos têm direito a participar das rendas extraordinárias (mais-valias) 

geradas pelos investimentos públicos que é capturada pelos privados, sem que 

estes tenham efetuado nenhuma ação sobre esta propriedade. 

Este texto o Sr Luis Leme levou impresso uma copia do texto e distribuiu a 

todos os presentes, ele fez a defesa do texto explicando que é importante que todos 

entendam qual é a função social da propriedade que o município esta se referindo. 

Todos aprovaram a inserção do texto e continuou a leitura. E foram solicitados 4 
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destaque, antes da discussão sobre os destaques solicitados Laerte lembrou ao 

conselho que o PLHIS serve para aprimorar os elementos referentes a habitação já 

levantados no Plano Diretor Participativo, e que com a aprovação do PLHIS pelo 

conselho o município terá dois importantes instrumentos para resolver as questões 

habitacionais.  

  

 Dos itens que foram pedidos destaque 2 se trataram esclarecimentos de o 

que a diretriz representava, a primeira foi sobre o “Estimulo a produção, de forma 

organizada no território, das habitações de interesse social pela iniciativa privada” 

então foi explicado que existem faixas de rendimentos superiores que também 

apresentam déficit habitacional. todos se sentiram satisfeitos com a explicação e 

mantiveram a redação da diretriz. O outro elemento que gerou duvidas foi 

“promoção e apoio a implantação de moradias próximas as regiões adensadas tanto 

na malha urbana quanto nos distritos” o Secretário Laerte esclareceu que sobre isso 

era uma proposta já presente no plano diretor a qual visa eliminar os vazios urbanos 

otimizando assim os recursos públicos municipais no que se refere a implementação 

de infra estrutura, todos se sentiram satisfeito com a explicação e manteve-se a 

redação. 

O terceiro destaques pedidos foi sobre o item “Fomento a sustentabilidade 

social, econômica e ambiental nos projetos habitacionais”, este destaque foi pedido 

por Oziane que questionou como isso seria feito, o secretário Laerte esclareceu que 

o PLHIS prevê a criação de leis novos marcos normativos de acordo com as 

demandas e que cabe ao conselho fiscalizar e sempre estar realizando o 

levantamento se estão sendo criadas leis que possibilitem que este objetivo seja 

atingido. 

Neste momento se iniciou um forte debate entre os presentes , discutindo 

sobre se a lei será bem feita, como o conselho poderia cobrar esta lei, que deveria 
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ser feito um levantamento se já existem leis sobre isso, que deverá ser garantido 

que o conselho cobre a execução do PLHIS, que o conselho pode se utilizar do 

próprio PLHIS como instrumento de cobrança. 

  

O ultimo destaque pedido foi para a diretriz “estimulo aos mecanismos e 

canais de participação da sociedade, tanto na gestão como no controle social”, o 

qual por proposta passou a ter a seguinte redação Garantir, estimular e fortalecer a 

os mecanismos e canais de participação da sociedade, tanto na gestão como no 

controle social, tendo sido aprovado por todos os presentes. 

Deu-se início a leitura dos objetivos sobre este item foi pedido destaque para 

3 itens o primeiro foi para o item. Implementar uma estrutura administrativa de 

enfrentamento dos problemas habitacionais, este destaque foi pedido por Oziane 

que questionou como isso poderia ser feito de que forma se implementaria uma 

estrutura administrativa e como garantir que essa estrutura caminhe com o conselho 

de habitação. Sobre este tema o secretário Laerte esclareceu que a questão de uma 

estrutura administrativa é um necessidade devido ao porte e ao tamanho dos 

problemas relacionados a habitação e que a secretaria de planejamento urbano 

acaba por vezes tendo diversos temas a tratar então é importante este objetivo. 

Oziane se sentiu satisfeita com a explicação.  

O outro item que foi pedido destaque foi o “Instituir os Programas Municipais 

de Habitação criados neste plano” que passou a ter a seguinte redação “Aplicar os 

Programas Municipais de Habitação criados neste plano”. 

Foi criado proposto por Luiz Leme a criação de mais um objetivo o qual seria 

“Criar mecanismos que viabilizem a manutenção e sustentabilidade econômica do 

fundo municipal de habitação de interesse social”, visto que eles estaria em 

consonância com as diretrizes propostas  
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Em seguida leu-se as prioridades de atendimento estabelecidas, foi explicado 

que o município estaria adotando a mesma estrutura para o atendimento do déficit 

das linhas programáticas do PlanHab, visto que pelo perfil do município as famílias 

de 0 a 3 salário mínimo poderiam compor um único grupo sendo priorizado seu 

atendimento pelo poder publico com o estimula a iniciativa privada para esta faixa de 

renda. Quanto ao atendimento das precariedades habitacionais foi estabelecido que 

o atendimento das favelas seria prioridade, posteriormente os cortiços, núcleos 

degradados e por fim os problemas de precariedades dos núcleos residenciais. 

 

Organograma de Prioridade de atendimentos das precariedades de habitacionais 

Explicou-se também que nada impediria que ocorressem projetos paralelos 

com o atendimento simultâneo, principalmente no caso dos cortiços, contudo seria o 

foco central o atendimentos nas favelas visto a dimensão do problema. Foi explicado 

a todo também que para cada tipo de precariedade foi estabelecido critérios de 

prioridade para a intervenção, e que estes foram pautados na realidade e analise de 

cada problema detectado nos assentamentos. Assim os critério para prioridade de 

atendimento em assentamentos precários são: 

 Assentamentos precários em áreas de risco e insalubre: 

o totalmente não consolidáveis 

o parcialmente consolidável com o maior percentual de remoção 

o parcialmente consolidável com o menor percentual de remoção 

 Assentamentos precários que estejam sofrendo imposição do Ministério 

Publico:com 

o ações judiciais de despejo; 

o TAC´s (Termo de Ajuste de Conduta) 

 Assentamentos precários consolidáveis que: 

1. Aglomerados 
Subnomal 
(Favelas) 

2. Cortiços 3. Núcleos 
degradados 

4. Núcleos 
residenciais e 
habitacionais 
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o estão ocupando área de sistema de lazer 

o estão ocupando área de APP (área de Preservação Permanente 

Ressaltou-se que no caso dos cortiços não foi possível detectar um critério de 

prioridade assim o atendimento assim as prioridades dos cortiços serão 

estabelecidas em momentos de intervenção, a partir de diagnóstico social individual, 

visando encontrar soluções conjunta envolvendo outros programas e ações (Sociais, 

Jurídicas, Urbanística e de Geração de Renda) 

  

Para o atendimento dos Núcleos habitacionais degradados serão prioridade 

as habitações com problemas estruturais que representem risco e posteriormente a 

recuperação dos espaços de convivência coletiva degradados. 

Por fim será realizado projetos para intervenção nos núcleos residenciais e 

habitacionais que necessitam de: 1. regularização fundiária; 2. melhorias urbanas; e 

3. equipamentos urbanos. Todos aprovaram as prioridades não havendo objeções. 

O próximo item discutido foi os programas para o atendimento das 

necessidades habitacionais, foi apresentados as linhas programáticas federais e 

como o município organizou seus programas para o atendimento, ressaltou-se na 

elaboração dos programas forma criadas ações que se diferem dos subprogramas 

diferenciando se pelo tipo de publico alvo, isso ocorreu devido a dois motivos o 

primeiro relacionado as necessidades especificas/prioridades e o outro devido as 

fontes de financiamentos para estes programas.  

Na elaboração dos programas e sub-programas levou-se em consideração o 

perfil e potencial do município para o trato da questão habitacional, considerou-se 

também algumas praticas e ações que o município já desenvolve no que se refere 

ao tema, Laerte ressaltou que para a efetividade dos programas seria necessário 

que após a aprovação do PLHIS ocorresse a regulamentação de cada um dos 
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programas que passando a incorporar dinâmica administrativa do município. Dando 

ênfase assim para a necessidade da criação de uma Secretária de Habitação, pois a 

gestão destes programas e ações requer uma estrutura administrativa que se 

responsabilize para a efetividade e dinâmica deles. A síntese dos programas e sua 

articulação com a linhas programáticas apresentadas foram as seguintes: 

Figura 4. Quadro com a síntese do programas, subprogramas e ações 
Linhas 
programáticas do 
Governo federal 

Programas Municipais Subprograma/Ações Municipais 

LPA 1. Linha 
Programática de 
atendimento pra 
Integração Urbana e 
de Assentamento 
Precários e 
Informais 

P 1A. Programa para a 
promoção publica de unidades 
habitacionais urbanas em 
assentamentos precários 

 

P 1B. Programa de Melhoria 
Habitacional em Assentamentos 
Precários. 

SP 1B. I. Ação de melhoria da unidade 
habitacional em assentamentos precários 

SP 1B. II. Ação de urbanização 

P 1C. Programa assistência 
técnica para assentamentos 
precários. 

SP 1C. I Ação de assistência técnica para a 
produção de novas unidades em 
assentamento precário  

SP 1C. II Ação de assistência técnica para 
melhoria de unidade habitacional em 
assentamento precário  

LPA 2. Linha 
programática de 
atendimento para 
Produção e 
Aquisição de 
Habitações  

P2.A Programa para a 
promoção de novas unidades 
habitacionais 

SP2.A I. Subprograma para a promoção 
publica de unidades habitacionais urbanas 

SP2.A II. Subprograma para a promoção por 
autogestão de unidades habitacionais 
urbanas 

SP2. A II. Subprograma para a produção 
privada de unidades habitacionais 

P2.B. Programa para a 
promoção Publica de 
loteamentos urbanos ou 
aquisição de lotes urbanizados, 
oferta de materiais de 
construção. 

SP2.B. I Subprograma produção Publica de 
Loteamentos urbanos. 

SP2.B. III Subprograma oferta de materiais 
de construção para a produção de novas 
unidades habitacionais. 

P2. C. Programa para aquisição de unidades 
habitacionais existentes novas ou usadas 

SP2.B. II. Subprograma 
aquisição Publica de lotes 
urbanizados para a produção de 
novas unidades habitacionais. 

SP2. C. I. Programa para aquisição de 
unidades habitacionais existentes novas 

SP2. C. II. Programa para aquisição de 
unidades habitacionais existentes usadas 

LPA3. Linha 
Programática de 
atendimento de 
Melhoria 
Habitacional 

P 3.A. Programa de Melhoria 
Habitacional  

SP 3AI. Subprograma de melhoria da 
unidade habitacional 

SP 3AII. Subprograma de urbanização 

LPA 4. Linha 
Programática de 
atendimento para 
assistência Técnica 

P 4 A. Programa assistência 
técnica. 

SP 4AI. Subprograma assistência técnica 
para a produção de novas unidades 
habitacionais. 

SP 4AII. Subprograma assistência técnica 
para melhoria de unidade habitacional  

LPA5. Linha 
Programática de 
atendimento para o 
Desenvolvimento 
Institucional 

P 5A. Programa de 
desenvolvimento institucional 

SP 5AI Criação de uma instancia 
administrativa municipal de habitação e 
urbanização 

SP 5AII. Ação de capacitação de técnicos e 
dirigentes para a gestão do plano. 
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Após a explicação detalhada, todos aprovaram sem objeções os programas, 

dando inicio a leitura das metas de atendimento, indicadores e custos previstos, 

como já havia a leitura previa do documento pelos presentes ao iniciarem as 

discussões sobre as metas o Sr Roberto questionou se já estava previsto metas 

para 2011, visto que os orçamento já aprovado para este período. Laerte explicou 

que as metas para 2011 eram principalmente as normativas as quais não implicam 

custos direto inicial, e que alguns projetos de intervenção já estão sendo 

desenvolvidos pela Secretaria de Planejamento Urbano. 

  

Outra discussão referente as metas ocorreu em razão do atendimento das 

famílias com mais de 5 salários mínimos, foi discutido que o município dever 

estimular as empresas privadas para construção de unidades habitacionais. 

Discutiu-se também a questão de ser criar o banco de terras pelo poder 

publico em áreas continuas a malha urbana com a aprovação do conselho temos 

que garantir que estas terras sejam destinadas a habitação de interesse social, 

sendo necessário fazer uma legislação adequada, pois quem vende terreno se 

aproveita de especulações 

Sobre a intervenção nos assentamentos precários os prazos propostos de 

atendimento foi até 2021 e que deveria ter uma quantidade anual de produção, 

assim ficou estabelecido que o atendimento no município obedecera aos critérios 

estabelecidos no item de prioridades, com um atendimento mínimo de 10% anual, 

sem a fragmentação da comunidade. Pois fim estabeleceu-se que as precariedade 

relacionadas a ausência de unidades sanitárias deveria ter um prazo maximo de 3 

anos para a solução completa do problema. Deu-se por encerrado o debate com a 

aprovação do documento estratégia de ação  

 

Dalzira Pereira 
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Diretora/INDEP 
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3.4. Discussão com o Distrito de Padres Nóbrega sobre as estratégias de ação 

adotadas para o município. 

1. Identificação 

a. Tipo de atividade: Discussão com o Distrito de Padres Nóbrega sobre 

as estratégias de ação 

b. Data: 28 de outubro 2010 

c. Horário: 9:00h 

d. Local: Posto de Saúde de Padre Nóbrega 

e. Presentes:14 pessoas 

2. Objetivo da Atividade 

Tratar especificamente dos temas de estratégia de ação relacionada ao 

distrito de Padre Nóbrega. 

3. Desenvolvimento da Atividade  

 No dia 01 de novembro a Isaias Marroni (coordenador do PLHIS), Sandra 

Paula Daura (Indep), Glaucia Elaine Baio Guijo (Emdurb) se reuniram com as 

Lideranças, Agentes Comunitários e moradores do Distrito de Padre Nóbrega para 

discutir com as propostas de estratégia de ação para o atendimento do município. 

 A reunião foi realizada através do sub prefeito que tomou ciência do debate a 

partiu do material enviado por email e da discussão com o conselho, assim achou 

importante que a equipe de coordenação do PLHIS fosse ao município para 

esclarecer algumas duvidas, visto que a população moradora do assentamento 

precária da FEPASA estava preocupada pois teriam que ser removidos. 

 Assim Isaias Marroni, abriu a reunião dizendo que este era um trabalho de 

planejamento o qual já havia sido iniciado a vários meses, agradeceu a todo o apoio 

e empenho do posto de saúde que ajudou na elaboração do diagnostico com 

aplicação do cadastro sócio-urbanístico no distrito. Lembrou a todos que no distrito 

existiam um total de 3 ocupações irregulares, sendo que delas 2 necessitariam 

apenas de regularização fundiária, mas que realmente as famílias que ocupam a 

linha do trem da FEPASA teriam que ser removidas. 
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 Explicou a todos que isso só ocorreria mediante a um projeto de intervenção 

especifico e que no momento da intervenção novo cadastro seria realizados, neste 

sentido era fundamental que a comunidade se organizasse para não permitir que 

novos moradores construíssem no local.  

 Explicou mais sobre o plano apresentando quais eram as diretrizes e 

objetivos e metas propostas para o município como um todo, falou também dos 

programas que foram criados para o atendimento destas necessidades.  

 Uma moradora da comunidade da FEPASA perguntou se quando eles forrem 

retirar as pessoas se todos teriam que sair ou se quem não quisesse poderia ficar?  

 Isaias esclareceu que a área que eles ocupam hoje não é deles pertence a 

FEPASA e que alem disto, esta área é na beira do trilho de tem, ou seja, representa 

risco de vida a população, pois existem projetos de reativar o trafego por trem nesta 

região. Explicou também que todos teriam uma nova casa no próprio distrito, assim 

não ficariam sem lugar onde morar. 

 Outro morador perguntou se as Casas que hoje estão sendo construídas no 

distrito são para eles? Isaias esclareceu que não, estas casas já foram sorteadas e 

que pode ser que tenham pessoas da comunidade que foram sorteadas e vão ser 

contempladas com as casas. 

 Outra moradora perguntou sobre a questão das famílias que ocupam o 

sistema de lazer atrás do DAEEM o que seria feito em relação a isto. Isaias 

respondeu que o projeto para estas áreas é a regularização fundiária, e quando for o 

caso melhoria habitacional das unidades visto que tem algumas casas bem 

precárias. 

 Todos os presentes entenderam a proposta e disseram acreditar que seria 

resolvido a situação deles, o sub prefeito agradeceu a presença de todos e disse 

que sempre que a população tiver duvida em relação as coisas ele se empenhara 

em trazes pessoas para esclarecer. 

 Isaias Marroni agradeceu a oportunidade de falar mais sobre o PLHIS pois 

acredita que esta é uma ferramenta importante para que todos tenha uma moradia 

digna no município e que nada que está proposto no PLHIS seria feito sem o 

conhecimento de todos e assim que os projetos de intervenção fossem iniciados a 

comunidade seria novamente chamada a participar. 

Dalzira Pereira 

Diretora/INDEP 
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3.5. Audiência Pública para aprovação das estratégias de ação  

1. Identificação 

a. Tipo de atividade: Audiência Pública para aprovação das estratégias 

de ação 

b. Data: 24 de novembro 

c. Horário: 19:00h 

d. Local: Anfiteatro do Gabinete da Prefeitura 

e. Presentes: 41 pessoas 

2. Objetivo da Atividade 

 Apresentação e discussão com a sociedade civil das diretrizes, os objetivos, as 

metas e os indicadores. 

3. Desenvolvimento da Atividade  

No dia 24 de novembro reuniu-se para audiência publica os coordenadores do 

PLHIS, empresa contratada para consultoria Indep, membros do conselho e 

sociedade civil, para apresentação e discussão e consolidação do caderno 

estratégia de ação. Após a reunião do dia 26 de outubro na qual foram incorporadas 

sugestões e alterações foi novamente encaminhado a todos por email o caderno 

estratégia de ação, no qual se pediu a ampla divulgação do material para a 

apreciação e analise. 

Para a abertura do evento contou com a fala da Diretora do INDEP Dalzira 

Pereira que agradeceu a presença de todos e sinalizando que esta era a ultima 

Audiência Publica a qual consolidaria o caderno Estratégia de Ação, disse também 

da importância da participação de todos nesses meses de trabalhos, e que agora o 

município possuía um material rico e detalhado sobre a situação das necessidades 

habitacionais. Enfatiza que o momento da participação popular foi um requisito 

básico para a construção desse plano, e em Marília, ela foi muito efetiva e eficaz. 
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 Em seguida fez uso da palavra o Secretario Municipal de Planejamento 

Urbano Laerte Rojo Rosseto, que neste ato estava representando o Prefeito 

Municipal Mario Bulgareli. Sr. Laerte classificou a audiência pública como um 

momento muito importante, porque houve a participação da população, 

principalmente dos presidentes das associações de Bairros, das pessoas que estão 

ligadas diretamente a esse processo de planejamento. Lembra que houve vários 

encontros anteriores nas Zona Sul, Leste, Oeste e Norte. Disse que não somente as 

presenças, mas, também, a participação efetiva com sugestões, perguntas, críticas 

e ações que precisamos para terminar as Estratégias de Ação. O Secretario 

agradeceu à equipe do INDEP, que está participando junto com a equipe da 

prefeitura nesse PLANO, e disse ainda ter a certeza de que vai fazer junto com sua 

equipe, com Conselho de Habitação e a sociedade um planejamento organizado e 

participativo, para que tenhamos um plano criado com a participação de cada 

Mariliense. Voltou a agradeceu a presença de todos e sinalizou que agora de posse 

deste plano o município teria um instrumental para solicitar recursos nas mais 

variadas esferas de governo no intuído de resolver todos os problemas que este 

documento levantou.. 
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A técnica social Sandra Paula Daura de Almeida deu inicio aos trabalhos 

ressaltando que esta seria um noite longa visto a importância da leitura e aprovação 

de todos os itens que compunham este documento. Explicou como seria a dinâmica 

dos trabalhos, esclarecendo que seriam lidos os itens e que os presentes em caso 

de discordância deveriam solicitar destaque.  

O presidente do conselho Luiz Eduardo ofereceu-se para auxiliar na 

coordenação dos trabalhos administrando o texto no projetor e o Rui para coordenar 

as inscrições do debate. A técnica social Sandra explicou a todos os presentes que 

os princípios e diretrizes da política nacional foram incorporados no texto de acordo 

com a deliberação da ultima reunião e se todos aprovavam a presença nestes 

elementos. Foi considerado aprovado por unanimidade. Em seguida deu-se a leitura 

da diretrizes propostas pelo município. 

Foram pedidos destaque para 2 itens no primeiro se refere a discussão da 

inclusão na diretriz “Garantia de acesso a população, principalmente de baixa renda: 

da terra urbanizada, fazendo-se cumprir sua função social conforme estabelecido no 

Fórum Mundial do Direito a Cidade”. Foi sugerido por Marília Mazeto representante 

do núcleo de direitos humanos que se incluísse no final e no estatuto da cidade, pois 

ele tinha mais legitimidade jurídica que a carta do fórum mundial do direito a cidade 

assim o texto final foi acrescentado, pois todos aprovaram a idéia. 

Na sequência o segundo item que foi solicitado destaque foi a diretriz: 

“Estimulo a produção, de forma organizada no território, das habitações de interesse 

social pela iniciativa e privada” na discussão se propôs que se acrescentasse a 

palavra publica também, todos concordaram e foi acrescentado o texto. 
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Os presentes também solicitaram que fosse incluído mais uma diretriz a qual 

reforçasse o plano diretor no município assim foi acrescentada a seguinte diretriz 

“Atuação coordenada em conjunto com a sociedade civil através dos seus 

mecanismos previstos em Lei, especificamente o Plano Diretor Participativo” 

Aprovado as diretrizes deu-se inicio da leitura dos objetivos proposto para o 

plano. Foi pedido destaque para três itens, Edemir pediu destaque para o objetivo 

“Acabar com déficit habitacional quantitativo atual e demanda demográfica futura, 

identificado no diagnostico, com o aumento da oferta habitacional”. Segundo o 

professor o sistema capitalista nunca vai acabar com o déficit visto que ele se 

alimenta da lógica imobiliária da especulação e concentração de renda. Dizendo que 

o objetivo deveria ser equacionar ou diminuir o déficit habitacional e não acabar 

Luiz presidente do conselho de habitação disse que discordava com a opinião 

do professor e que o município deveria sim ter como objetivo acabar com o déficit 

por mais utópico que pareça ele acredita que sim é possível que o município acabe 

com o déficit habitacional.  

Travou –se assim uma ampla discussão sobre as opiniões, onde alguns se 

manifestaram contrários e outros a favor da mudança como não havia consenso 

sobre a redação que deveria compor o texto a Técnica Social do INDEP Sandra, 

propôs que o tema fosse levado a votação. Rui que estava auxiliando na 

coordenação reforçou que este era o melhor caminho para resolver o debate, assim 

cada um defenderia sua proposta e ao termino seria feito a votação. Após a defesa 

de cada um foi realizada a votação na qual o termo acabar com o déficit venceu com 

64% (16) dos votos enquanto que o termo equacionar ficou com 36% (9). 

  

 

O segundo objetivo que pedido destaque foi para o objetivo “promover a 

requalificação urbanística, e regularização fundiária dos assentamentos”, foi 
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explicado aos presentes que existia um percentual de assentos que não poderiam 

ser regularizado e que mesmo assentamentos que poderiam ser regularizados 

alguns tinham percentuais de moradias que não poderiam pois estavam em áreas 

de risco, não passiveis de regularização.  

Mesmo com a explicação o Edemir sinalizou que é da importância de ser 

deixar claro de qual é o tipo de requalificação urbanística que o município tem por 

objetivo, os presentes discutiram o tema e chegaram a conclusão que seria 

importante o acréscimo deste elemento assim o texto passou a ter e passou a ter a 

seguinte redação “promover a requalificação urbanística, conforme critérios técnicos 

de qualidade estabelecidos pelo Ministério das Cidades, e regularização fundiária 

dos assentamentos”. Todos aprovaram a alteração. 

O outro objetivo que teve alteração foi o Viabilizar a sustentabilidade 

econômica, social e ambiental dos projetos habitacionais, conectando-os aos 

programas dirigidos à inclusão social, segundo Marilia Mazzeto seria importante se 

esclarecer quais são os parâmetros dos programas assim foi acrescentado ao final 

do objetivo a seguinte redação “dentro dos padrões do MDS”.  

Neste momento um dos participantes perguntou se não seria o caso de se 

colocar como um objetivo a criação de instrumentos municipais para elaboração de 

diagnósticos, Laerte explicou que seria mais interessante que esta sugestão fosse 

incorporada como meta para atendimento do objetivo “Implementar uma estrutura 

administrativa de enfrentamento dos problemas habitacionais”. Todos acharam 

pertinente a colocação e julgaram que deveria ser acrescentado como meta do 

PLHIS. Assim os objetivos foram aprovados por todos. 

Do mesmo modo que na reunião anterior foi lido e explicado a todo os 

critérios de prioridade de atendimento das necessidades habitacionais e como seria 

o atendimento das precariedades. Ressaltando que estes elementos já haviam sido 

discutidos com o conselho tendo sido aprovado, os presentes se manifestaram 

positivamente quanto aos critérios e também disseram ter entendido sendo assim foi 

considerado aprovado. Deu-se inicio a explicação dos programas propostos no 

documento e do mesmo modo que os grupos de atendimento este item foi 

considerado aprovado pelos presentes. 

A próxima discussão realizada se deu sobre as metas, o primeiro 

apontamento realizado foi pelo Luiz Eduardo presidente do conselho que questionou 
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os prazos dizendo que muito embora ele estivesse na ultima reunião e aprovado o 

prazo de até 2021 ele ficou pensando depois e achava melhor que estes prazos 

fossem diminuídos. Outros presentes se manifestaram positivamente quanto a 

mudança do prazo para uma diminuição, Marília Mazzeto observou que uma boa 

data seria 2016 pois este é o ano proposto pelo Brasil para erradicar a miséria, todos 

concordaram com o novo prazo estabelecido, para a resolução completa dos 

problemas necessidades habitacionais. Assim a data para em todas as metas 

relacionadas a intervenção nos problemas habitacionais foi para 2016. 

 Foi questionado a meta de estimulo a produção de unidade habitacionais para 

famílias com mais de 10 salários mínimos, assim ficou estabelecido que esta 

ocorreria totalmente a cargo da iniciativa privada sem a intervenção do município, 

visto que estas famílias tem como acessar ao mercado de imóveis com 

tranqüilidade. 

Na meta de “Aquisição de Terras para a produção de unidades habitacionais 

pelo poder publico, priorizando áreas continuas a malha urbana com a aprovação do 

Conselho Municipal de Habitação e Política Urbana” foi solicitado que se 

acrescentasse no final do texto a seguinte frase" foi solicitado que se criasse uma 

meta com para garantir a especulação das terras, assim foi proposto que para se 

garantir que não ocorresse especulação das áreas anexas ao município deveria ser 

o município que determina os preços.  

  

Outro questionamento feito foi que no município tem bairro com muita área de 

lazer e que poderia ser transformada em áreas para habitação. Luiz explicou que a 

existência destas terras é uma exigência de uma legislação federal e que esta 

discussão deveria ser matéria do conselho em outro momento. 

Assim para solucionar esta questão Laerte explico que o plano diretor contem 

instrumentos jurídicos que atentam para que este tipo de situação não ocorra e 
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assim acréscimo no texto do seguinte texto “respeitando as Diretrizes do Plano 

Diretor Participativo”, seria o importante. Todos aprovaram a emenda.  

Edemir propôs que se criasse uma meta com a seguinte redação criar 

mecanismos normativos objetivando o controle da especulação imobiliária todos 

aprovaram a criação desta meta.  

Rui propôs ainda que se criasse a seguinte meta “Regulamentar os 

instrumentos jurídicos estabelecidos no Plano Diretor Participativo, que visem ao 

aumento da oferta de terra, tais como o Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) 

com alíquotas progressivas” e todos aprovaram  

A meta relacionada a Regularização Fundiárias dos Núcleos Habitacionais em 

perímetro urbano com estimativa de atendimento de 2743 domicílios, teve seu prazo 

estipulado até 2013, visto que todos consideraram que o problema depende de 

ações da própria estrutura administrativa e que já existem no município convênios 

para solucionar a questão. 

 

Finalizada a leitura e discussão das metas e indicadores de avaliação das 

questões relacionadas a provisão e adequação habitacional, deu-se inicio a leitura e 

debate das metas normativas, como já sinalizado foram criadas mais duas metas 

para controlar a especulação imobiliária no município, alem disto Carmem sugeriu 

que fosse inserido no PPA um valor para a habitação, pois sem isso nenhuma 

destas metas seria atingida, e isso deveria ser feito a partir do primeiro ano de 

vigência do Plano. Assim foi criada, com a aprovação de todos, a seguinte meta 

“Inserir no PPA ( Plano Plurianual) um percentual para Habitação Social conforme as 

diretrizes deste documento, a partir do primeiro ano de vigência do Plano”. 

Finalizada a discussão sobre as metas normativas passou-se a discussão das 

institucionais, o primeiro questionamento realizado foi referente ao prazo da criação 

da secretaria assim após um amplo no qual se chegou a conclusão de que o 
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orçamento para 2011 já estava finalizado, então seriam importante que em 2011 ela 

fosse criada para assim em 2012 ela ser implementada, assim o orçamento previsto 

poderia ser votado para 2012 no final de 2011. Assim a redação da meta ficou: “criar 

em 2011 a Secretaria da Habitação, e implementá-la em 2012”. 

Outra meta que foi criada foi a de “criar uma divisão de Estudos e Projetos 

com equipes multidisciplinares, especializadas na área sócio- habitacional” como já 

havia sido realizado o debate entre os presente sobre esta temática todos 

aprovaram a incorporação desta meta no PLHIS. 

Edemir ressaltou que existem situações sociais no espaço urbano que faz 

com que pessoas não tenham onde morar, assim seria importante que o município 

criasse áreas de transição com moradias, ele explicou sua tese aos presentes e não 

ouve objeções assim se criou a seguinte meta “Criar Áreas de Transição com 

moradias, para acolhimento provisório da população em condição de risco social, em 

condições adequadas de habitabilidade”. 

Rui sinalizou que seria importante também para o enriquecimento do debate, 

transparência, democratização e partição da população que se criasse uma meta 

fosse Garantido o acesso prévio aos documentos a serem discutidos pela 

população, todos aprovaram esta idéia e deu-se por encerrada a discussão das 

metas. com a aprovação de todos. 

Por fim foi lido a proposta de períodos para revisão e avaliação do PLHIS, o 

qual todos sinalizaram positivamente e assim foi finalizado com a aprovação do 

documento estratégia de ação. 

 

 

Dalzira Pereira 

Diretora/INDEP 
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3.6 Relatório de avaliação dos resultados obtidos nos eventos com a 

participação da comunidade e diferentes atores sociais (Produto 3 – 

Estratégias de Ação) 

O PLHIS - Plano Local de Habitação de Interesse Social de Marília - objetiva 

promover o planejamento das ações do setor habitacional, de forma a garantir o 

acesso à moradia digna e regulamentar a expressão dos agentes sociais sobre a 

habitação de interesse social. 

A participação comunitária na elaboração das Estratégias de Ação permitiu o 

aprofundamento das questões ligadas à habitação a partir da discussão entre 

integrantes dos movimentos sociais, da sociedade civil e poder público, como  

aconteceu na elaboração do Diagnóstico. Tais eventos foram essenciais, porque 

permitiram que toda a comunidade desse a sua contribuição para a resolução de 

uma questão fundamental para o exercício da cidadania. 

Foram apresentadas e discutidas com o Conselho de Habitação e a 

sociedade civil as diretrizes, objetivos, metas e indicadores. Esta preocupação, de 

trazer os assuntos para o Conselho, teve o intuito de fortalecer o debate na instância 

legítima de participação social e tornar as decisões e ações acessíveis a todos. 

Assim, a discussão sobre o PLHIS foi fundamental para que a cidade possa ter uma 

política pública participativa no setor habitacional. 

Visitas nos aglomerados subnormais, contatos com as famílias, reuniões, 

eventos, tudo isso possibilitou ao PLHIS de Marília mostrar a realidade exata das 

condições quantitativas e qualitativas do déficit das Habitações de Interesse Social, 

ou seja, quantas pessoas possuem casas, quantas não; quantas moram em casas 

alugadas, em cômodos cedidos, quantas famílias moram em cada casa, a 

regularização fundiária dos imóveis e as carências de serviços de infraestrutura. 

Com todos estes dados, o PLHIS, com a participação da população, apontou os 

caminhos para o Município propor, incentivar e executar ações que venham a 

melhorar a vida das famílias de baixa renda. 

Vale destacar que o envolvimento e participação das comunidades não só 

ajudou no levantamento do Diagnóstico dos problemas habitacionais do município 

de Marília, como também apontou as diretrizes para minimizá-los, como: 
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Principais Contribuições da Participação da População para o produto 3- 
Estratégias de Ação 

Atores Sociais, Participação e 
Controle Social 

Fontes e Recursos 

1. Participação da sociedade civil no 
Conselho de Habitação; 

2. Manter divulgação das ações relacio-
nadas à habitação, garantindo a parti-
cipação das comunidades; 

3. Participação das famílias na fiscaliza-
ção, impedindo novas construções de 
aglomerados subnormais; 

4. Criação de um canal de informações e 
comunicação entre as lideranças co-
munitárias, Conselho de Habitação e 
Prefeitura; 

5. Garantir, estimular e fortalecer os 
mecanismos e canais de participação 
da sociedade, tanto na gestão como 
no controle social; 

6. Atuação coordenada em conjunto com 
a sociedade civil através dos seus me-
canismos previstos em Lei, especifi-
camente o Plano Diretor Participativo; 

7. Para o enriquecimento do debate, da 
transparência, da democratização e 
participação da população , é Impor-
tante que se crie uma meta garantido 
o acesso prévio aos documentos a se-
rem discutidos pela população. 

1. Subsídios para que todos possam ter 
acesso a novas moradias; 

2. Melhorar a articulação entre as esfe-
ras municipais, estaduais e federais 
voltadas para a habitação; 

3. Criar impostos para imóveis vazios, 
revertendo seus recursos para o Fun-
do de Habitação. 

4. Criar lei para cobrar porcentagem das 
pessoas que têm casa de aluguel, 
sendo este dinheiro destinado ao 
Fundo de Habitação do Município, pa-
ra construção de novas habitações; 

5. Criar mecanismos que viabilizem a 
manutenção e sustentabilidade eco-
nômica do Fundo Municipal de Habi-
tação de Interesse Social; 

6. Inserir no PPA (Plano Plurianual) um 
percentual para Habitação Social, 
conforme as diretrizes deste docu-
mento, a partir do primeiro ano de vi-
gência do Plano; 

7. Regulamentar os instrumentos jurídi-
cos estabelecidos no Plano Diretor 
Participativo, que visem ao aumento 
da oferta de terra, tais como o Impos-
to Predial e Territorial Urbano (IPTU) 
com alíquotas progressivas. 

Estrutura Institucionais Favelas e Áreas de Risco 

1. Implementar uma estrutura administra-
tiva e como garantir que essa estrutura 
caminhe com o conselho de habitação; 

2. Criar em 2011 a Secretaria da Habita-
ção e implementá-la em 2012. 

3. Com aprovação do PLHIS, deverão 
ser elaborados projetos que visem à 
construção de novas habitações para 
as famílias que necessitam de casas; 

4. Aplicar os Programas Municipais de 
Habitação criados neste Plano; 

1. Prazos estipulados para as constru-
ção das casas para as famílias que 
residem nas aérea de riscos; 

2. Estratégias para a retirada das famí-
lias que estão em área de riscos; 

3. Como será feito o controle para não 
ocorrer novas ocupações nesses lo-
cais; 

4. Forma de retirada das famílias que 
não querem sair dos aglomerados 
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5. Capacitação das famílias que adquiri-
rem as casas. Realizar trabalho social 
com a comunidade e também a oferta 
de cursos de geração de renda, para 
que as famílias possam ter uma 2ª op-
ção de trabalho; 

6. Viabilizar a sustentabilidade econômi-
ca, social e ambiental dos projetos ha-
bitacionais, conectando-os aos pro-
gramas dirigidos à inclusão social den-
tro dos padrões do MDS; 

7. Criar mecanismos normativos, objeti-
vando o controle da especulação imo-
biliária. 

subnormais; 

5. Prazos estipulados para a construção 
das casas para as famílias que resi-
dem nas aéreas de riscos; 

6. Promover a requalificação urbanísti-
ca, conforme critérios técnicos de 
qualidade estabelecidos pelo Ministé-
rio das Cidades e regularização fun-
diária dos assentamentos; 

7. Definido para 2016 a realização total 
de todas as metas relacionadas à in-
tervenção nos problemas habitacio-
nais relacionados aos aglomerados 
subnormal. 

Provisão Habitacional Acesso a Terra 

1. Acabar com o déficit habitacional 
quantitativo atual e demanda demo-
gráfica futura, identificados no Diag-
nóstico, com o aumento da oferta habi-
tacional; 

2. Criar áreas de transição com moradi-
as, para acolhimento provisório da po-
pulação em condição de risco social, 
em condições adequadas de habitabi-
lidade. 

1. Que o Município aproveite terrenos 
vazios urbanizados e compre outros 
para construção de Unidades Habita-
cionais; 

2. Garantia da terra urbanizada. 

Regularização Fundiária 

1. A meta relacionada à regularização 
fundiária dos núcleos habitacionais 
em perímetro urbano, com estimativa 
de atendimento de 2.743 domicílios, 
teve seu prazo estipulado até 2013. 
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3.7 Primeiro seminário do PLHIS 

1. Identificação: 

a. Tipo de atividade: I SEMNINÁRIO DO PLHIS 

b. Data: 21 de Fevereiro 

c. Horário: 19h30m 

d. Local: auditório da UNIMAR, sala 421, bloco 4, 

e. Presentes: 107 pessoas 

2. Objetivo da Atividade 

Divulgação do PLHIS no Município de Marília  

3. Desenvolvimento da Atividade  

Seguindo orientação do Guia de Adesão ao Sistema Nacional de Habitação 

de Interesse Social-SNHIS de 2008 quanto à elaboração do Plhis - Plano Local de 

Habitação de Interesse Social, item 3, FLS 31, - que trata da participação popular 

com o intuito de dar legitimidade ao plano contando com a participação popular, 

permitindo a efetiva implantação de suas propostas e dando ampla divulgação à 

estratégia de comunicação, mobilização e participação popular com a identificação 

dos diferentes atores, dando também publicidade ao termo dos trabalhos com 

acesso às informações obtidas na realização do plano, foi realizado dia 21 de 

fevereiro de 2011, nesta cidade de Marília- SP, auditório da UNIMAR, sala 421, 

bloco 4, às 19 horas, na Faculdade de Arquitetura e Urbanismo do Campus, o I 

SEMINÁRIO DO PLHIS de Marília. 

Participaram deste seminário representantes de sindicatos, poder executivo, 

alunos e professores da USP e Unimar, representantes da Delegacia da Mulher, 

sociedade civil, Conselho da Mulher, imprensa (de vários meios de comunicação da 

cidade), profissionais liberais, partidos políticos, conselhos de associação de 

moradores, movimentos de moradia, Ongs, autarquias (Emdurb), OAB, Indep, e 

conselho de habitação e política urbana.  
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A abertura do Seminário foi realizada pela professora WALNICE SCALISE, 

Coordenadora do Curso de Arquitetura e Urbanismo da Universidade de Marília-

UNIMAR, que disse estar satisfeita em poder proporcionar à faculdade uma 

apresentação de qualidade como esta. Parabenizou o coordenador da Divisão de 

Moradias e Desfavelamento Isaias Marrone, o atual coordenador de assuntos 

especiais da Secretaria de Planejamento Urbano, Laerte Rojo Rosseto, os 

representantes do Indep, não só pelo plano a ser apresentado, mas também pela 

condução dos trabalhos para a efetivação do mesmo. Acrescentou que o Plano 

Local de Habitação de Interesse Social- PLHIS, ora apresentado, recebeu elogios 

das mais diferentes classes de profissionais e também do poder publico de outras 

cidades. Foi realizado com a ampla participação popular, efetivada através de 

inúmeras reuniões nas diversas fases do projeto e nos mais diferentes bairros da 

cidade, onde a população participou dando suas sugestões no levantamento dos 

problemas, estratégias de ações, dentre outras fases. Terminou dizendo que espera 

ter a oportunidade de poder apresentar na faculdade mais e mais trabalhos desta 

qualidade 

Recebendo o microfone da Professora Walnice, o arquiteto Isaias Marrone, 

coordenador da Divisão de Habitação e Desfavelamento da Secretaria do 

Planejamento Urbano, cumprimentou a todos expressando sua satisfação pela 

oportunidade de apresentar o Plano no meio acadêmico. Esclareceu que o trabalho 

é uma exigência do Ministério das Cidades e foi realizado pela Secretaria do 

Planejamento Urbano, quando secretário o arquiteto Laerte Rojo Rosseto, através 

da Divisão de Habitação e Desfavelamento por ele coordenada, juntamente com o 

auxílio dos profissionais do poder executivo das mais diversas secretarias e o Indep, 
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aqui sendo representado pela socióloga Sandra Paula, empresa terceirizada para 

assessoria na realização do mesmo.  

Portanto, o PLHIS é o produto de todo um processo, onde o município se 

propõe atuar e ampliar a oferta de habitação para a população de 0 a 3 salários 

mínimos através da busca dos recursos federais que estão disponíveis. Continuou 

dizendo que o PLHIS está embasado na Política Nacional de Habitação, no 

PlanHab, no Plano Diretor Participativo, no ciclo de audiências públicas realizadas 

nas diversas regiões do município, bem como no debate entre a equipe técnica 

municipal e Conselho de Habitação, com o propósito de resolver até 2023 os 

problemas habitacionais do município. O plano pronto é protocolado no Ministério 

das Cidades via Caixa Econômica Federal. O objetivo de todo este trabalho é poder 

ser inserido no Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social para termos 

acesso aos recursos financeiros. Nosso plano está pronto e em fase de aprovação. 

Aprovado, Marília já vai ter acesso ás verbas e recursos para realizar o 

desfavelamento.  

 

Isaias explicou ainda aos presentes que SNHIS estabelece regras para a 

concessão de subsídios financeiros aos beneficiários dos programas habitacionais. 

A principal delas é a identificação dos beneficiários dos programas realizados no 

âmbito do SNHIS por meio da constituição de um cadastro nacional. Esse cadastro 

habitacional de beneficiários de programas habitacionais subsidiados deve fazer 

parte do sistema de informações a ser instituído pelo Ministério das Cidades. Houve 

a promulgação a Lei 11.124 de 16 de junho de 2005 que traça os requisitos para 

adesão ao Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social- SNHIS e de acesso 

aos recursos do Orçamento Geral da União que a partir de 2006 passaram a compor 
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o Fundo de Habitação de Interesse Social - FNHIS. Para aderir ao SNHIS, a Lei 

11.124/2005, coloca como requisitos básicos para os entes federativos, a 

constituição de seus respectivos fundos e conselhos gestores, além da elaboração 

de seus planos de habitação de interesse social e de firmarem termos de adesão 

com a União entre outros instrumentos. Ressaltou-se que o Plhis se articula com o 

Plano Diretor Participativo, o qual foi aprovado através da Lei 480/06, do mesmo 

modo que outros planos tais como os de zoneamento, mobilidade urbana e 

saneamento básico 

 

Após esta introdução, o coordenador passou a palavra para Sandra Paula 

Daura, representante do Indep que apresentou um resumo do plano aos presentes. 

Sandra cumprimentou a todos também expressando sua satisfação em estar 

presente. Explicou Sandra, que o Plano Local de Habitação de Interesse Social é um 

conjunto de objetivos e metas, diretrizes e instrumentos de ação e intervenção para 

o setor habitacional local. Ele promove o planejamento das ações no setor 

habitacional de forma a garantir a integração dos três níveis do governo (União, 

Estados e município) e promover acesso à moradia digna.  

Sandra explicou a composição da equipe de coordenação do Projeto 

esclarecendo que o trabalho da elaboração do PLHIS de Marília fundamenta-se na 

parceria da Equipe Técnica Municipal, do Conselho Gestor do Fundo de Habitação 

de Interesse Social e da Assessoria Técnica do INDEP. Depois, disse que o Plhis foi 

composto em 3 etapas, seguindo orientações do Ministério das Cidades, e estas 

etapas são: 1. Metodologia, 2- Diagnóstico do setor habitacional municipal, 3- 

Estratégia de Ações. 

Sobre a primeira fase foi explicado que ela é a Metodologia, ou seja, a fase 

inicial do trabalho, cujo objetivo foi definir exatamente quais atividades seriam 
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desenvolvidas, os procedimentos de execução, o planejamento de todas as ações, 

pontuando as formas e os momentos de participação popular, a composição da 

equipe técnica, sua conscientização e capacitação, cronogramas físico e financeiro, 

organogramas. 

  

A segunda consistiu no diagnóstico composto de 2 partes: a primeira parte foi 

denominada CONTEXTO que resume a caracterização do município, os atores 

sociais e suas capacidades, as condições institucionais e administrativas do 

município, seus marcos regulatórios e legais, e a oferta habitacional; a segunda 

parte fala sobre as necessidades habitacionais propriamente ditas. Na segunda 

parte do diagnóstico falamos sobre as NECESSIDADES HABITACIONAIS, que 

resume o déficit habitacional, a projeção das necessidades de novos domicílios em 

função do crescimento demográfico de Marilia até 2020, a produção habitacional, a 

síntese dos levantamentos das necessidades de novas unidades habitacionais em 

Marília, linhas programáticas, recursos e fontes.  

Discorrendo sobre estes itens, Sandra explicou ainda que o plano em termos 

gerais apresenta ao ministério das cidades os principais elementos que compões a 

cidade, como ela é, seus índices de crescimento populacional, seu potencial 

financeiro entre outros pontos. Explicou também que, o diagnóstico do município é 

um documento detalhado (com mais de 250 páginas) e que esta apresentação visa 

ser apenas um resumo e no fim de sua fala, será aberto um espaço para todas as 

questões. Além disto, estes documentos estão disponíveis ao público na Divisão de 

Habitação e Desfavelamento, por enquanto e assim que o plano estiver totalmente 

aprovado pelo Ministério das Cidades estará no site do município.  

Especificamente sobre as precariedades habitacionais destacou-se que 

Marília tem 8 cortiços com 40 famílias que foram passíveis de mapeamento, 20 
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favelas com 1500 famílias e um núcleo habitacional degradado. Nos distritos foram 

encontradas 2 favelas, uma em Rosália e outra em Nóbrega, fenômeno que 

comprova que favela não é somente encontrada em grandes centros. Quanto ao 

déficit habitacional comparou o encontrado no plano com o levantamento feito pela 

Fundação João Pinheiro esclarecendo que houve pouca diferença entre os dois 

índices. O da Fundação reza um déficit de 4.443 unidades, enquanto que as 

encontradas pela Divisão de Habitação e Desfavelamento Municipal apresentou um 

valor de 4.961 unidades habitacionais em déficit.  

 

Neste ponto da apresentação a Técnica Social Sandra explicou aos presentes 

a diferença entre difícil habitacional e cadastro de interesse, pois o município 

apresenta um cadastro o Programa Habitacional Minha Casa Minha Vida de 21.000 

inscrições. Sobre este tema explicou que o Brasil tem uma dívida social acumulada 

em relação à carência habitacional. Há anos se produz muito pouco em termos de 

habitação destinada para a população de baixa renda. Portanto, devido à 

morosidade, quando se abriu a inscrição se inscreveram pais, avós, jovens que 

pretendiam se casar etc.. etc.. etc.. o que resultou neste grande número, que não 

resume a verdadeira quantia de necessitados. 

Sobre as comunidades de Favela explicou que algumas delas estão ligadas 

geograficamente, ou mesmo se encontram muito próximas, mas é indiscutível que 

as mesmas se identificam de forma diferente e peculiar, e, portanto, esta 

identificação nos obriga pensar em soluções locais para os problemas nelas 

havidos. Foi realizada a identificação de cada área de favela, sendo que a mesma 

foi mapeada, cada morador cadastrado, com estimativa ainda, na contagem de 

moradores por meio de foto aérea.  

Deforma detalhada foi explicado a todos os presentes a metodologia de 
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mapeamento dos assentamentos precários, explicando o que eram áreas 

consolidáveis, não-consolidáveis e parcialmente consolidável; qual o tipo de 

urbanização era própria para determinada área, os diferentes perfis sócio 

econômicos que definiriam o tipo de trabalho a ser implementado na área da 

intervenção objetivando que esta comunidade. Explicou ainda que em todas as 

favelas foi realizado um levantamento do tipo de imóvel com suas características 

(água, luz, descrição da casa, esgoto, coleta de lixo etc..). Como resultado final 

apresentou a zona sul, dizendo que a mesma possui 8 favelas nominando cada 

uma, mostrando fotos, características, depois a zona oeste que são 6; centro e 

centro-leste, duas; e zona norte que são 4.  

  

Explicou a síntese das necessidades habitacionais do município e que o 

PLHIS considera a necessidade de assegurar o acesso à moradia, principalmente 

para a população de baixa renda. Em função disso, neste plano, o município de 

Marília propõe-se atuar para ampliar a oferta de habitação. Desta forma, buscou-se 

estabelecer estratégias que evitem, além do adensamento e surgimento de novas 

favelas, o processo de degradação ambiental, causado pela ocupação desordenada 

de áreas de preservação.  

Portanto, na ultima parte do plano (estratégias de ações) foram estabelecidos 

os grupos prioritários para atendimento, as propostas norteadoras para solucionar 

ou minimizar os problemas habitacionais levantados no diagnóstico, 

complementados por metas, recursos, indicadores e formas de monitoramento, 

avaliação e revisão das ações. todo o PLHIS pautado nas linhas pragmáticas 

federais, como sugere o Ministério das Cidades, possibilitando assim uma ação 

integrada entre os planos municipal, estadual e federal.  
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Em estratégias de ação estabeleceu os programas municipais que são os 

instrumentos capazes de viabilizar os atendimentos e as metas estabelecidas no 

nosso PLHIS. Nele além de se aproveitar às propostas já consolidadas no município, 

ainda se criou programas específicos para a intervenção em assentamentos 

precários e para as intervenções gerais a fim de atender a demanda especifica deste 

município na área habitacional.  

Nas estratégias foram traçadas não somente as metas, mas ainda um prazo 

para que estas metas sejam atingidas, para que nas próximas administrações 

nossos gestores não se percam pelo caminho, que não precisará ser 

especificamente este, mas que já está norteado para ser realizado ou modificado de 

acordo com a situação que poderá surgir. Dando-nos uma visão geral desta ultima 

parte do plano, Sandra Paula Daura encerrou a fala colocando-se às ordens para o 

questionamento da platéia a respeito do mesmo, oferecendo em slides o endereço e 

email do Indep e da Divisão de Habitação.  

 

Neste momento o arquiteto Laerte pediu a palavra e disse que como arquiteto 

e ex-professor desta faculdade e também profissional na área de urbanismo, 

acredita que é responsabilidade de cada um essa preocupação com a cidade. 

Complementou dizendo que, provavelmente ninguém, baterá a porta dos escritórios 

de arquitetura e vão pedir para que o profissional que lá se encontra re urbanize 

uma vila ou uma cidade. Mas a responsabilidade do arquiteto é também discutir a 

cidade como meio onde todos, inclusive ele, vive e onde trabalha procurando deixá-

la cada vez mais bonita e melhor. Disse ainda que, há também um espaço para os 

profissionais de arquitetura dentro das secretarias de planejamento urbano, mas 

acima de tudo ele motivou que os acadêmicos pensassem na sua responsabilidade 

profissional diante do problema social e a ser enfrentado, motivando-os também a 
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inquirirem sobre as suas dúvidas a respeito deste plano apresentado. Proferiu 

palavras motivando a platéia a usar este espaço que estávamos dando após a 

palestra, participando do PLHIS.  

Neste momento, Rossana Camacho, delegada da Delegacia da Mulher e 

representante do Conselho da Mulher, parabenizou o fato de termos enviado por e-

mail (e-mail de grupo dos membros e amigos do conselho de habitação com mais de 

150 pessoas participantes), um resumo geral do que é o PLHIS, pois a leitura do 

mesmo motivou-a a estar presente, ter ciência do mesmo e está possibilitando que 

ela participe mais deste projeto. Após esta fala, perguntou sobre os prazos 

estabelecidos, aos que Isaias Marroni respondeu que todos os prazos e as metas 

não passarão do ano de 2023. Nada do PLHIS deverá ser realizado após esta data. 

Explicou ainda que, para cada meta, já no plano estão estabelecidos prazos e que a 

Divisão de Habitação estaria, as ordens para explicar-lhe estes detalhamentos e 

estes prazos especificamente já marcados para cada realização quando quisesse.  

Neste momento Felipe Arduini Otoboni, EESC-USP, perguntou se já havia 

algum projeto que iria ser construído em forma de condomínio. Novamente Isaias 

esclareceu, que não há um projeto especifico para cada comunidade. Disse que o 

plano é geral, apesar do estudo ter sido realizado em cada núcleo separadamente, 

está feito e que agora, seguindo as metas cabe a nós efetivarmos os projetos que 

serão realizados. Reforçou o fato de que ficou claro no plano que cada intervenção 

terá uma característica própria e que se ele, Felipe, estava pensando em algo, é 

lógico que será aceito como sugestão e com boas vindas na Divisão de Habitação, 

que foi o local onde o PLHIS foi realizado e é lá especificamente o lugar onde os 

arquitetos, engenheiros se reúnem para discutir estes problemas habitacionais da 

cidade que, paulatinamente tem sido para lá encaminhados, pois é o órgão 

administrativo próprio para esta discussão. A cidade está crescendo e a Secretaria 

do Planejamento Urbano criou este espaço exatamente para este fim, com banco de 

dados, mapas, etc.  

Herivelto Carlos Canales, morador do Bugrinho e estudante de arquitetura 

nesta faculdade perguntou se no plano existem comunidades que serão apenas re 

urbanizadas. Sandra Paula Daura respondeu que há comunidades que serão 

inteiras somente reurbanizadas porque atualmente há a idéia de que a intervenção 

urbanística deve ser efetivada causando o mínimo de impacto sobre a comunidade 
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em questão.  

Sobre esta questão Isaias deu o exemplo da favela conhecida como Linhão, 

existe um mapeamento de todos os lotes vagos próximos para que no momento da 

intervenção, seja escolhido o local. Disse ainda que não é aceita mais a idéia de 

pegar uma comunidade inteira e remove-la para um local desconhecido da cultura 

da mesma, longe de onde ela se localizava. Há que se estudar meios também que 

sejam economicamente viáveis. O Plano Diretor já mapeou todas as ZEIS-zonas de 

interesse social (terrenos) próximos os agrupamentos subnormais para que fossem 

estudados nos projetos. Cada caso é um caso que deve ser estudado se terá que 

haver retirada de moradores ou reurbanização, ou regularização fundiária.  

Herivelto Carlos Canales perguntou ainda se o PLHIS fala sobre todos os 

tipos de intervenção possíveis. Esclareceu ele, que mora no Bugrinho e que, no seu 

modo de pensar lá deveria ser apenas melhorado por ser um loca especial e muito 

lindo e calmo para viver. Disse ainda que gostaria de estar participando deste 

projeto ao que foi colocado para ele que a Divisão de Habitação e Desfavelamento 

está disponível para atende-lo, ouvir suas sugestões e até acatar se for o caso sua 

participação neste projeto especifico.  

Neste momento, Roberto Mitio Katsumoto, da Organização Não 

Governamental Salve o Planeta Terra, fez a seguinte pergunta: ele, como estudante 

de universidade, ou como morador da cidade, poderia colaborar com o PLHIS 

apresentando um projeto.  

Sobre está colocação Laerte Rosseto respondeu que, uma das funções deste 

evento é dar mais publicidade ao plano. Complementando continuou que nele, cada 

favela tem seu “raio X” e a Divisão de Habitação da S.P.U. tem disponibilizado todos 

estes dados a comunidade desde que foram levantados. Por enquanto, teríamos 

que, como cidadãos buscar estes dados lá, mas assim que o plano for totalmente 

aprovado estará disponível no site do município. Este é o primeiro passo para tomar 

conhecimento do conteúdo do mesmo. Cada projeto dependerá da movimentação 

de sua comunidade para sair de um modo ou de outro modo. O PLHIS está sendo 

efetivado objetivando satisfazer o cidadão mariliense morador daquela comunidade 

que sofrerá a intervenção e, portanto, a participação de cada um não é somente 

totalmente válida como importantíssima para o município e para comunidade. Os 

projetos serão aceitos e poderão vir a ser discutidos em conjunto com a Divisão de 
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Habitação antes de estarem definitivamente prontos para serem efetivados. Isto é o 

que é participação popular. Pré-requisitos efetivados, PLHIS aprovado, projetos 

pronto, vamos buscar os recursos que existem e que estão aí. É este o caminho, 

complementou.  

Após este fala Oziane Batista dos Santos, líder comunitária do movimento de 

moradia, respeitada no movimento de Associações e Sociedade de Moradores de 

Bairro, membro atuante no Conselho de Habitação e Política Urbana e grande 

reinvindicadora junto ao poder executivo de benefícios para sua comunidade e das 

de outros lideres pediu a palavra apresentando-se e esclarecendo que falava em 

seu nome especificamente, mas que estava consciente de que outros lideres 

endoçariam palavras. Mencionou o nome de sua comunidade, dizendo que era 

moradora de favela, apresentou o Tóffoli aos presentes e disse que sua 

comunidade, assim como a de outros lideres, estava aberta para visita dos 

presentes. Que nela a maioria dos adolescentes não tinha a oportunidade de 

estudar, pois na realidade ou estavam em sua maioria presos ou na cama devido ao 

“crack”. Disse que sua comunidade estava de portas abertas, pois, seria uma honra 

poder mostrar aos moradores de lá, outro modo de vida, motivá-los, estimulá-los a 

melhorar e procurar algo diferente daquela realidade “negra” em que se encontram. 

Reforçou que seria muito bom pra eles receberem as visitas e sugestões e ajuda, no 

sentido de aprenderem um trabalho, oficio, projetos, de qualquer dos presentes para 

sua comunidade.  

Adelson da Silva Monteiro, representante do Sindicato da Ind. De Energia 

Elétrica e também membro atuante no Conselho de Habitação e Política Urbana 

levantou-se tomou posse do microfone e disse aos presentes que é extremamente 

prazeroso para ele estar neste meio acadêmico com jovens e profissionais que se 

interessam pela cidade onde moram e que estavam participando tão motivados do 

PLHIS de nossa cidade. Esclareceu que nós, como lideres de bairro, presidentes de 

associações de moradores, somos trabalhadores voluntários nesta área, pois temos 

que trabalhar para sustentar nossas família e nas horas vagas deste trabalho formal 

darmos nossos tempo para a comunidade onde vivemos e que nós precisávamos 

dos jovens tanto para as orientações acadêmicas, suportes técnicos nos projetos 

específicos nas diversas áreas como ainda sua influência na comunidade com suas 

opiniões como legítimos representantes da sociedade civil em que estão inseridos. 
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Nas explicações do PLHIS por ele recebida estava claro que as comunidades em 

questão deveriam estar sociologicamente, antropologicamente e culturalmente 

prontas para aceitar e enfrentar as mudanças que sofreriam. Uma coisa é você 

querer sua casa própria, outra é estar preparado para pagar água, luz, conservar o 

meio ambiente, etc... Precisamos do apoio de toda a comunidade mariliense neste 

processo. Precisamos de lideres de comunidades mais jovens, para que possamos 

não somente termos mais idéias, mas também descansarmos (no sentido de divisão 

de encargos).  

Após esta fala houve a intervenção de um dos estudantes da UNIMAR, Pedro 

perguntou sobre qual o mínimo de terreno exigido para cada casa, se havia um tipo 

de material já estabelecido no PLHIS, como seriam realizadas as construções das 

casas necessárias, e perguntou também se o plano fala em autoconstrução. Isaias, 

esclareceu que a priori, tradicionalmente Marília não trabalha com autoconstrução. 

Há municípios sim que trabalham em regime de mutirão, mas que tem abandonado 

esta idéia. E que nas discussões o material das construções não apareceu no 

PLHIS. Exemplificou que hoje em Marília o único projeto existente é o de 

intervenção da Vila Altaneira, apresentado a Caixa Federal quando do recebimento 

das verbas, ele já está estipulado, inclusive orçado com projeto aprovado pela Caixa 

Federal com plantas de casa e tudo já totalmente definido e delimitado.  

Isaias continuou a explicação dizendo que no PLHIS foi realizado um 

levantamento das tipologias mais comuns adotadas pelo município, que são de 1 

quarto, 2 quartos, 3 quartos, com metragem pré-estabelecida. Contudo nada impede 

que no momento da realização ocorram alterações, com possibilidades entre os 

quais logicamente será escolhido o mais viável para a ocasião e região a ser 

intervencionada.  

Gisele Azevedo, perguntou sobre a questão rural e o PLHIS, pois sabia que 

existia déficit habitacional nas áreas rurais. Sobre isso foi respondido que o PLHIS 

levantou as características do município, percebendo que a população rural está 

concentrada nos distritos. Quase 98% da população encontram-se na área urbana e 

esta população rural será atendida através das intervenções realizadas nos distritos. 

Foi também levantada à questão por estudante da UNIMAR de que se haveria 

previsão do Poder Público “forçar”, ou estimular de alguma forma, as construtoras e 

imobiliárias que normalmente constroem casa para pessoas que recebem de 10 a15 
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salários mínimos, realizarem sua função social no município construindo em 

contrapartida 200 casas, por exemplo, para cidadão recebedor de 0 a 3 salários 

mínimos. Esta sugestão foi aplaudida pelos presentes, pois o estudante disse ainda 

que esta fatia do mercado não realiza sua função social, depredando o município, 

não se importando com a qualidade de vida e o bem estar do cidadão na cidade 

onde se locupletam. Se eles consideram economicamente viável a construção de 

um prédio em um certo local, e puderem aprovar a construção junto ao poder 

publico, não interessa para eles o impacto ambiental, impacto sobre a vizinhança, 

nem mesmo as características das casas e o anseio dos moradores do bairro. É voz 

geral de que este conceito tem que ser mudado, pois é o morador da cidade quem 

paga impostos e não interessa esse monte de casas abandonadas no meio da 

mesma, espigões sem alma sendo construídos enquanto há tantos sem nem mesmo 

um teto pra morar. 

Houve também interesse de vários presentes sobre o endereço da Divisão de 

Habitação porque fazem parte de pesquisa de agrupamentos subnormais e só agora 

tomaram conhecimento da existência deste banco de dados tão importantes e 

disponíveis em nossa cidade, ao que foi lhes fornecido endereço e telefone.  

4. Resultados  

Com a atividade proposta foi possível ampliar a divulgação e resultados 

estabelecidos pelo PLHIS, possibilitando a discussão sobre os principais elementos 

identificados. 
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Convite 

A Prefeitura de Marília através da Secretaria de Planejamento Urbano convida o público 

interessado a participar da reunião que terá como objeto a apresentação e discussão do Plano Local 

de Habitação de Interesse Social (PLHIS). 

O Plano é uma ferramenta de desenvolvimento institucional na implantação de uma nova 

prática de gestão pública, com vistas ao enfrentamento da situação habitacional para a população de 

baixa renda do município (de 0 a 3 salários mínimos). É uma exigência do Ministério das Cidades 

para que os Municípios possam participar do Sistema Nacional de Habitação na obtenção de 

recursos financeiros, para construção, adequação, remoção, regularização fundiária e infraestrutura e 

outros. 

DATA – 21/02 - Segunda-feira Horário – às 19h30m 

  

Local – Unimar BLOCO 04 SALA 421 

Pauta: 

 O que é Plano Local de Habitação de Interesse Social – PLHIS 

 Diagnóstico da situação Habitacional de Marília. 

 Etapas do Plano: Estratégia de Ação 

 Estratégia de Ação (Programas e ações) 

 

É muito importante a sua presença. 

  

Arg. Laerte O. Rojo Rosseto 

Assessor Especial de Planejamento Urbano 
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PLANO LOCAL DE HABITAÇÃO DE 

INTERESSE SOCIAL

Prefeitura Municipal de Marília

PLANO DE HABITAÇÃO

•INSTRUMENTO ORIENTADOR DAS AÇÕES DE

GESTORES PÚBLICOS E PRIVADOS.

•PRÉ-REQUISITO (LEI 11.124/2005) PARA QUE O

MUNICÍPIO TER ACESSO AOS RECURSOS DO FNHIS

(FUNDO NACIONAL HABITACIONAL DE INTERESSE

SOCIAL).

COMO FOI ELABORADO O PLANO LOCAL DE 

HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL  DE 

MARÍLIA?

•METODOLOGIA

• DIAGNÓSTICO

• ESTRATÉGIAS  DE AÇÃO

•IMPLANTAÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO 

ETAPAS DE TRABALHO

O PLANO FOI ELABORADO 

COM A PARTICIPAÇÃO DAS 
SEGUINTES   EQUIPES

METODOLOGIA

EQUIPE DE COORDENAÇÃO

EQUIPE TÉCNICA 
MUNICIPAL 

NÚCLEO DE APOIO 
CONSELHO DE HABITAÇÃO 

ASSESSORIA 
TÉCNICA 

DIAGNÓSTICO DO SETOR 

HABITACIONAL

Parte 1 – Contexto

Parte 2 – Necessidades Habitacionais

Parte 1 – Contexto

 8 Cortiços com 40 famílias 

 20 Favelas perímetro urbano com 1500 

famílias

 1 Núcleo habitacional Degradado

 2 Favelas – Distritos

 Déficit habitacional: MC-FJP: 4.443 unidades

SPU:4.961 unidades

Parte 2 – Necessidades Habitacionais

Cortiços
Núcleos habitacionais Degradados
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6.3.FAVELAS

Favelas
Contagem por Foto Aérea /visita 

Técnica

Cadastro Social e Urbanístico por domicílio

Cadastro 

Social e 

Urbanístico 

por 

domicílio

ZONA SUL
1. JARDIM HOMERO ZANINOTO 

2. JARDIM MARAJÓ

3. JARDIM SANTA PAULA

4. JARDIM TOFFOLI

5. PARQUE DAS AZALÉIAS

6. VILA REAL

7. NACIONAL/PLANATO (RISCA FACA/C. S CORAÇAO)

8. PARQUE DOS IPÊS

ZONA OESTE

1. JARDIM UNIVERSITÁRIO

2. PARQUE DAS VIVENDAS

3. ARGOLO  FERRÃO

4. JARDIM AMÉRICA (PIOLHO)

5. JARDIM ELDORADO (BRONKS)

6. JARDIM ELDORADO (BUGRINHO)

ZONA NORTE
1. VILA SANTA ANTONIETA I (LINHÃO)

2. SANTA ANTONIETA II

3. PARQUE DAS NAÇÕES

4. JANIO QUADROS

ZONA CENTRO–LESTE E 

CENTRO-NORTE

1. VILA ALTANEIRA

2. VILA BARROS

SINTESE DAS NECESSIDADES HABITACIONAIS
Necessidades Habitacionais Total

até 3 

s.m

+ 3 a 5 

s.m

+ 5 a 10 

sm

+ 10 

sm

Dentro dos 

Assentamentos 

perímetro 

urbano

Urbanização simples +  melhoria 

habitacional
741 741

Remanejamento 101 101

Déficit (reassentamento + coabitação) 839 839

Sub total nos aglomerados 1681 1681

Dentro dos 

Assentamentos 

distritos

Urbanização simples 10 10

remanejamento 30 30

Déficit (reassentamento+coabitação) 86 86

Regularização 296 296

Total nos distritos 422 422

Fora do 

Assentamento

Déficit Habitacional Básico – FJP 

Projetado para 2010 4.442
3.023 893 422 104

Déficit Habitacional Básico – SPU 4.963 3.375 998 473 117

Novas habitações por incremento de 

população (projeção 2020)
6.317 2.523 1255 1466 1105

ESTRATÉGIAS DE AÇÃO 

Objetivo definir propostas para solucionar ou 

minimizar os problemas habitacionais 

levantados no Diagnóstico, estabelecendo 

metas, recursos, indicadores e definindo a 

forma de monitoramento, avaliação e revisão 

das ações



PREFEITURA MUNICIPAL DE MARÍLIA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMETO URBANO 

PLHIS MARILIA Página 261 

Critérios de prioridade para o atendimento

Programas

Metas
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